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APRESENTAÇÃO 



APRESENTAÇÃO 

A idéia Ce realizar o presente trabalho nasceu da 

leitur;l de A Inflação BrasilG.ira, de Ignácio Rangel~ datado de 

1963. Isto porque t'a.l texto despertou un. grande interesse pri,n 

cipalrnente por arresentar uma abordagem bastante original sobre 

os movimentos r·~2 ecnnomi2 brasileira, especialmente sobre a con 

juntura do início dos anos sessenta. Na verdade ,pareceu-nos que 

ali estava lançado um conjunto C,e proposições que, além de re -

presentar uma tentativa pioneira de analisar a economia brasi -

leira a partir do processo de acumulação de capital em sua tra-

jetória de expansão e de crise~ evidenciava uma aguda percepção 

de alguns dos principais problemas enfrentados à época. 

Esse interesse inicial logo desdobrou-se na idéia 

de desenvolver um estudo que tivesse por objeto especÍfico a 

discussão Cos trabalhos de Rangel à luz cto contexto em que fo-

rarn escritos. Ou, por outras palavras, um estuOo que, situando 

as forrn,.llações de Rangel em relação às principais vertentes do 

pensamento econÔmico brasileiro à época, colocasse em evidência 

suas contribuições originais e pioneiras para compreensao dos 

movimentos de> capitalismo no Brasil. Os esforços empreendidos 

nessa direção encontram-se registrados na presente dissertação. 

Antes Ga apresentação da estrutura formal do tex-

to, convêm alguns breves esclarecimentos. Desde logo, cabe assi 

nalar que nossa análise restringiu-se a um segmento e nao ao 

conjunto da obra de Rc.~ngel, ou SeJa, a seus escritos do 

dos anos sessenta. O propÓsito original era o de abranger 

principais trabalhos de Rungel incluindo-se, aí, aqueles 

. ' . 
lTilClO 

os 

data-

dos 
1/ de meados dos anos cinquenta • Os estudos iniciais, contu-

1/ Ver, em 11Nota Biográfica''~ anexada ao final da dissertação,a 
relação, em ordem crono1Ógic3~ dos principais trabalhos de 
RangeL 



do, evidenciaram que tal tarefa seria extremamente árdua nao 

só pelo esforço requerido como pela complexidade das questões 

envolvidas no exame da obra em se.u conjunto. Mais importante 

ainda, os estudos preliminares sugeriram que as p!lincipais con 

tribuiçÕes de Rangel estavam registradas nos textos Cos anos 

sessenta e que estes guardavam uma certa autonomia em 

aos trabalhos anteriores, o que reforçou a opção pela 

relação 

redução 

do escopo originaL Assim, acabamos por privilegiar um corte ten 

poral abandonando qualquer tentativa C:e analisar o upensamento 

de Rangel 11
, suas origens e sua 

2/ 
evolução • 

Por outra parte, corno já indicudo, a discussão 

das proposições de Rangel foi realizada tendo por contraponto 

as principais interpret:J.çÕes sobre a economia brasileira prev~ 

lecentes à época. Quanto a essa qu~stão, cabe deixar claro que, 

longe de pretendermos reconstituir o debate do perÍodo, com to-

-das suas nuances e matizes, restringimo-nos a recuperaçao de 

algumas de suas linhas centrais e aos elementos que nos parec~ 

ram particularmente relevantes para a analise das formulações 

de Rangel. 

-A expos1çao que se segue e composta de quatro ca-

pÍtulos. O primeiro se ocupa de uma descrição sucinta das 

principais caracterÍsticas da economia brasileira no . - . 1TI1C10 

dos anos sessenta, destacando-se a desaceleração do crescimento, 

a espiral inflacionária e as dificuldades crescentes de finan -

ciamento üo setor pÚblico e de financiamento externo de nossa 

economia. Além disso, apresenta um breve relato da - . pol1t1ca 

2/ Em apêndice, foi incluído um texto que apresenta~ de forma 
sintitica~ as formuleç;es elaboradas por Rangel em seus tex
tos de meados dos anos cinquenta. 
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econômica do perÍodo quE:> tem no cbj eti vo da estabilização o ceg 

tro de suas preocupações. O tratamento dado à essas c~·1estÕes e 

meramente tópico (1C vez que es·tas destinam-se apenas a balizar 

o debate que se trava no início da década., 

O capÍtulo segundo representa um esforço de siste 

matização das principais interpretações sobre a economia brasi 

leira prevalecentes no início dos anos sessenta. O ponto de par 

tida é urna aproximação ·ao debate latinoamericano através das 

posiçÕes s·;tstentadas pelo Fundo Monetário Internacional - FMI 

- e pela Comissão Econômica para a América Latina - CEPAL -

vale dizer, através de uma tentativa de resgate de alguns 

elementos da controvérsia "estruturalis·tas e monetaristas" 

, 

dos 

que 

ocupa o cenário latinoamericano desde a década dos cinquenta. A 

seguir são examinadas as formulações que, movendo-se nos marcos 

da controvérsia apontada, tem como objeto especÍfico a economia 

brasileira. Privilegia-se, neste caso, as interpretações desen

volvidas por Celso Furtado e Roberto Campos. Além disso, sao 

examinadas as principais teses sustentadas pela esquerda brasi

leira ã época. 

O CapÍtulo terceiro é dedicado, exclusivamente, à 

uma exposição das análises elaboradas por Ignácio Rangel no inÍ 

cio dos anos sessenta. Trata-se, na verdade, de uma leitura das 

obras de Rangel que procura por em evidência aquele que seria 

o eixo central de suas formulaçÕes: o processo de acumulação de 

capital visto a partir de suas determinações internas e em 

sua trajetÓria de expansão e de crise. Ou seja, procure .mostrar 

-se que é a partir deste fio condutor que devem ser entendidas 

tanto a interpretação da conjuntura do inÍcio da década dos ses 
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senta, inclusive a abordagem da inflação, como as propostas de 

• • • pol1t1ca da1 Cecorrentes. 

O capÍtulo IV, a tÍtulo de cor,clusão, representa 

uma tentativa de contrapor, em seus elementos fundamentais, as 

formulações de Ran~el às interpretações predominantes no inÍcio 

dos anos sessenta para, a pcrtir Gaí, destacar aquelas que te-

riam siào suas contribuições originais e pioneiras. 

Isto posto, uma nota de ap,radeci"Y~ento s. A Carlos 

Lessa, orientador, pelo incentive e pela discussão sistemática 

das principais idéias desenvolvidas na presente dissertação. A,... 

Maurício Coutinho, pela leitun~ dos originais e pelas crÍticas 

e sugestões riaÍ resultantes. fiO Boni, com quem discuti - . VarlOS 

dos aspectos tratados no capítulo primeiro. A Marcia Leitão que 

cuidou, com dedicação e eficiência,Ga datilografia e das demais 

providências para a impressão do presente trabalho. A 

Vital que realizou parte da datilografia final. 

Solange 

A Lêa, companheira que esteve presente em todos os 

momentos dessa jornada. 

Campinas, Março de 1980. 
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CAPÍTULO I 

O CENÁRIO ECONÕHICO NO INICIO DOS ANOS SESSENTA 

A economia brasileira apresentava~no início dos 

anos sessenta, um quadro de graves e crescentes dificuldades 

que contrasta fortemente com o vigoroso dinamismo e com a eufo 

ria desenvolvimentista prevalecentes no perÍodo ilnediatament-e 

anterior. É no inÍcio da década que se manifestam, de forma 

aberta, os elementos principais da crise econômica que se es -

tenderia até 1967, dentre os quais se destacam a desaceleração 

do crescimento e o recrudescimento inflacionário. 

A década dos cinquenta, especialmente sua segun 

da metade, marca um perÍodo de grande dinamismo e de signific~ 

tivas transformações processadas na economia brasileira. Logo 

ao inÍcio da década tem lugar um processo de reordsnamento do 

Estado brasileiro que cria os pressupostos institucionais e 

financeiros para a expansiQ da infraestrutura básica que tem 

seu eixo no binÔmio transportes-energia. Neste sentido avultam, 

sobretudo, a criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco

nômico - BNDE - e a instituição do sistema de taxas mÚltiplas 

de câmbio que dava origem, via saldo de ágios, a uma importan

te fonte de recursos para o setor pÚblico. Simultaneamente, o 

início da década ê caracterizado pela recuperação dos preços 

internacionais do café que, além de possibilitar um relativo 

desafogo do setor externo, estimula uma forte ampliação da la-

voura cafeeira principalmente nas terras de fronteira represe~ 

tadas pelo norte do Paraná. Outra característica de relevo -e 

a modernização e concentração observada nos setores indus -

triais já existentes que, dentre outros efeitos, tem um lmpac-

to negativo sobre o emprego urbano. 
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Contudo, e em parte como resultado das condi

çoes gestadas no perÍodo imediatamente anterior, é na segunda 

metade dos anos cinquent-a que ocorrem as tra:ns-forffiações de 

maior significado. Desde logo, esse perÍodo, que corresponde 

grosso modo à implementação do Plano de Metas, caracterizou

se por um rápido e contÍnuo crescimento o que é atestado pe

las elevadas taxas médias de crescimento tanto do PIB - da 

ordem de 8.3% a. a. - como do produto industrial- cerca de 

11.0% a. a. - (vide Tabela I). Além disso, e mais importante 

ainda, o perÍodo foi marcado por transformações qualitativas 

que alteraram drasticamente o perfil da estrutura industrial 

brasileira. f no decorrer do Plano de Metas que tem lugar, de 

forma simultânea e relativamente integrada, uma expansao ace

lerada dos setores de infra-estrutura, notadamente energia e 

transportes, e a implantação e/ou desenvolvimento de importag 

tes segmentos dos setores de bens de produção - siderugia, e

quipamento elétrico pesado, calderaria, máquinas, ferramentas, 

etc. - e de duráveis de consumo, especialmente indÚstria auto 

rnobilÍstica. ~rigor, com base numa particular composição en

tre o capital estrangeiro - que vivia um momento de acirrada 

competição à escala internacional - o Estado brasileiro - que 

ademais de ampliar significativamente sua participação na vi

da econômica nacional concede generosos favores à empresa o 

ligopÓlica estrangeira -e o capital industrial pré-existente, 

processou-se uma verdadeira 11 revolução" na estrutura indus

trial do país. O resultado final foi um crescimento acelerado 

em toda a indÚstria de transformação particularmente nos ra-

mos novos como o de material de transportes e o de 

elétrico e de comunicações (vide Tabela II). 

material 
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É exatamente no . ' . 
lTilC10 dos anos sessenta que 

esse quadro de extremo dinamismo começa a apresentar sinais 

de esgotamento. Assim, a taxa de crescimento do PIB, que foi 

de 10.3% em 1961, cai para 5.2% em 1962 e para 1.6% em 1963, 

como resultado da forte desaceleração observada no crescimento 

industrial que passa de uma taxa de cerca de 10% em 1961 para 

um crescimento praticamente nulo em 1963 11 • A desaceleração 

atinge, com pequenas defasagens de tempo, a toda a indÚstria 

de transformação sendo especialmente significativa naqueles 

ramos que haviam experimentado as mais elevadas taxas de cres-

cimento no perÍodo anterior. Desta forma, o inÍcio da década 

dos sessenta marca uma rápida e profunda inflexão nas taxas de 

crescimento do produto industrial e, consequentemente, nas do 

produto total. 

A desaceleração do crescimento superpoe-se um 

segundo importante fenômeno: o recrudescimento infl22ionârio 

cuja primeira manifestação se ctâ em 1959. f verdade que a i~ 

flação está presente desde há muito na economia brasileira mas 

é do inÍcio dos anos sessenta que ela assume proporções críti-

cas, nunca antes observadas. Assim, a taxa de inflação, que 

desde o inÍcio dos anos cinquenta,..e a despeito dos fortes 

incrementos dos salários resultantes do " pacto populi.ê_ 

ta", não havia ultrapassado a marca dos 25 % anuais, 

sobre urna forte elevação em 1959 praticamente atingin-

1/ A taxa de crescimento do PIB em 1963, ademais de ter sido 
influenciada pela expressiva queda da taxa de crescimento ' 
industrial, sofreu também o impacto da quebra de im?ortan 
tes safras agrrcolas devido a forte seca ocorrida no ano. 
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do o patamar Cos 40.0%. ApÓs uma breve atenuação observada em 

1960, a aceleração inflacionária torna-se patente cujo proce~ 

so~ em espiral~ vai atingir o ápice em 1964 superando a marca 

dos 90.0% anuais (Vide Tabela I). f importante notar que a 

questão inflacionária vai ocupar o lugar central tanto da po

lÍtica econômica como do debate do perÍodo. A desaceleração 

do crescimento fica, salvo raras exceções, em plano secundâ

rio só ganhando importância na segunda metade da década quan

do a economia brasileira defrontava-se não mais com a desace

leração mas com uma crise de profundas proporções. 

Afora estas duas características fundamentais, 

dois outros aspectos merecem ser referidos ~rincipalmen~e 

quando se trata de bali~ar o debate econômico do perÍodo.Tra

ta-se da crise de financiamento do setor pÚblico e do agrava

mento do desequilÍbrio externo. Como será visto posteriormen

te estas questões surgem, no debate da época~ profundamente 

imbricadas com a discussão da aceleração inflacionária. 

O primeiro aspecto a destacar é que, durante o 

perÍodo de crescimento acelerado correspondente ao Plano de 

Meta~, a participação do Estado foi fundamental na viabiliza

ção do bloco de inversões que revolucionou a base produtiva 

do país. Na verdade~ o Estado brasileiro chamou a si a respo~ 

sabilidade pelas inversões realizadas em infraestrutura bási

ca e por parcela significativa daquelas realizadas em impor -

tantes segmentos no setor de insumos industriais. O esforço 

de inversão daÍ resultante pode ser avaliado pela evolução 

da participação do setor pÚblico na formação bruta de capi -
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tal fixo que passa de menos de 30.0% em 1956 para ma1s de de 

45.0% no inicio dos anos sessenta (vide Tabela III) 21 . Ade-

mais disto~ a participação do Estado foi decisiva, também ,nos 

esquemas de financiamento que deram suporte às inversões pri-

vadas. A esse respeito~ convém lembrar que o sistema financei 

ro, até a entrada dos anos cinquenta, era muito pouco difere~ 

ciado sendo constituído exclusivamente pelos bancos comer 

cíais. Neste sistema) importância estratégica era conferida 

.ao Banco do Brasil, com sua dupla face: a de banco comercial 

oficial - que subsidiava um amplo espectro de operaçoes espe-

ciais - e a de banco central - donde avulta a "caixa preta" 

da conta do Tesouro. Na entrada da década dos cin~uenta -e 

constituido o BNDE que, realizando operaçÕes de centralização 

e mobilização de capitais, inicia apoiando projetos pÚblicos 

e logo depois se transforma no grande financiador das inver -

sões industriais do Plano de Metas. Assim~ às práticas de sub 

sÍdio cambial se adicionam, via BNDE, poderosíssimos subsÍ 

dias à inversão através de financiamentos de longo prazo, com 

largos prazos de carência e juros fortemente negativos. 

Essa significativa ampliação da p&rti~ipação 

do Estado brasileiro no processo de acumulação de capital do 

perÍodo foi financiada, em parte, por uma progressiva eleva -

ção da carga fiscal que se processa nos marcos da estrutura 

2/ Fernando Rezende~ a partir de estimativas 1Jla.is recentes e 
precisas, indica que a participação média do setor pÚblico 
na formação bruta de capital fixo, no primeiro quinquênio 
da ctêcada dos sessenta.. era da ordem de 60.0%. Ver 
Rezende~ F. Avaliação do Setor PÚblico na Economia Brasi -
leira. Coleção RelatÔrios de Pesquisa. RJg IPEA/INPES 
1972, nQ 3. 
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tributária herdada do perÍodo anterior. Assim, a carga fiscal 

passa de cerca de 17.0% em relação ao PIB, em 1956, para 

20.0% em 1960 (vide Tabela IV). Contudo, as necessidades fi 

nanceiras do Estado sobrepassam, em muito, os recursos mobili 

zados pela via fiscal. Daí o recurso sistemático aos déficits 

pÚblicos como mecanismo complementar de financiamento. Trat~ 

se, na realidade, de uma polÍtica deliberada e que represent~ 

va um caminho de "menor resistência". Assim, durante todo o 

Plano de Metas,o déficit nunca foi inferior a 2.0% do PIB ten 

do, em alguns anos~ superado a marca dos 3.0% anuais (vide 

Tabela V). 

Contudo, essa polÍtica de financiamento perde 

sua eficácia no início dos anos sessenta quando, já sob o im

pacto da desaceleração do crescimento e da espiral inflacion~ 

ria, a carga tributária reduz-se para cerca de 18.0% do PIB 

enquanto que os ctéficits pÚblicos superam a marca dos 4.0% do 

PIB. Tal fenômeno se dava numa situação em que inexistia um 

mercado estruturado de títulos e valores o que impossibilita

va, na prática o recurso à dÍvida pÚblica. Na verdade, afora 

algumas tentativas fracassadas, o financiamento através de 

títulos da dívida pÚblica só vai ser viabilizado depois das 1 

reformas empreendidas após 1964 (vide Tabela V). A crise de 

financiamento enfrentada pelo setor pÚblico tinha graves im

plicações pois colocêva em xeque a capacidade do Estado de 

manter uma elevada taxa de inversões num momento e.m que o ln

vestimento privado jâ se mostrava nitidamente declinante. Por 

outra parte, o crescente déficit era visto, em várias análi

ses da época, como o principal responsável pela espir~l infla 
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C1onar1a que assolava o pa1s. 

As condiçÕes extremamente adversas enfrentadas 

pelo setor pUblico igualmente se manifestavam no ·front ex -

terno da economia~ ou seja, aí também acumulavam-se dificuld~ 

des crescentes. O que se observa de saida é que desde meados 

dos anos cinquenta, à exceção de 1960 e 1962~ o b~laoço comer 

cial brasileiro apresenta-se ligeiramente superavitário (vide 

Tabela VI). Contudo, o 

tivo em todo o perÍodo 

balanço de serviços é fortemente nega-

3/ 
de forma que a conta de transações 

correntes assume~ sistematicamente, valores negativos, tendê~ 

cia que só vai reverter a partir de 1964. O movimento lÍquido 

de capitais~ por sua vez, a despeito de positivo durante o 

perÍodo, está longe de compensar os ctéficits do balanço de 

t - 4/ A . • ransaçoes correntes . ss1m, a exceçao de 1961, o saldo fi 

nal do balanço de pagamentos apresenta-se fortemente deficitá 

rio em todo o perÍodo. 

Esta situação de permanente desequilÍbrio colo 

cava em risco, já no final dos anos cinquenta, a continuidade 

da polÍtica desenvolvimentista então em plena aceleração. Pa

ra evitar qualquer solução de continuidade, o governo brasi -

leito recorreu a diferentes formas de enfrentamento do 

déficit, dentre as quais se destacam: operaçoes •swaps , atra 

3/ e importante destacar o peso crescente apresentado pela ru 
brica juros que passa de cerca de Us$67 milhÕes em 1956/57 
para cerca de US$115 milhÕes em 1961/62. A rubrica lucros 
e dividendos apresenta-se relativamente estável, inclusive 
no inicio dos anos sessenta. Contudo este ftem estâ~ certa 
mentep subestimado à medida que não registra outras formaS 
de remessa como as efetuadas a título de royalties e assis 
tência técnica bem como aquelas que se fazem através de eX 
pediente de sub e superfaturamento nas relaçÕes entre ma = 
triz e filial. 

4/ Destaque-se que o investimento direto estrangeiro. que foi 
extremamente subsidiado no governo J.K., mantêm-se num pa
tamar mais ou menos constante até 1961 reduzindo-se signi
ficativamente nos anos seguintes. 



sados comerciais e movimento de reserva (vide Tabela VII). 

primeiro ano a apresentar sérias dificuldades no balanço 

pagamentos é 1958. Neste ano, contudo 1 as dificuldades 

o 

de 

-sao 

contornadas com relativa facilidade pois o governo brasileiro 

está empreendendo negociações com o Fundo Monetário Interna -

cional e realiza operações de regularização que praticamente 

suprem - . d-f. . 51 os recursos necessar1os para fazer frente ao e 1c1t , 

Todavia, a partir do rompimento com o Fundo~ em 1959, o gove~ 

no brasileiro passa a recorrer~ em larga escala, a expedien -

tes de curtÍssimo prazo - operações de swaps ~ atrasados co-

merciais e movimento de reservas - ou seja, a transferir, de 

forma ampliada 5 as dificuldades para os anos imediatamente se 

6/ guintes 

5/ Em fins de 1958 9 sob a orientação de Lucas Lopesi Ministro 
da Fazenda~ e de Roberto Campos. Presidente do BNDE, o go
verno brasileiro elabora um programa de estabilização mone 
tãria cuja vigência se estederia até o final do governo -
J.K. O programa previa um elenco de medidas tais como: con 
tenção da expansão monetária, contenção dos gastos pÚbli = 
cos, elevação da carga tributâria~ disciplinamento da poli 
tica salarial~ liberalização progressiva do setor externo; 
etc. ~ com base nesse programa que o governo brasileiro en 
tabula negociaççÕes com o Fundo Monetário Internacional e, 
por esta via, com os demais credores externos. O Fundo~ na 
realidade, exigia medidas mais drásticas do que aquelas 
previstas no programa e adota uma politica de ''esperar pa
ra ver''. Mas o fato i que o governo brasileiro rapidamente 
percebeu o custo polftico do programa antíinflacionârio e 
o sacrifício que fatalmente seri~ imposto âs suas metas de 
senvolvimentistas. Assim, em meados de 1959, abandona aS 
medidas que vinham sendo ensaiadas dentro dos principias 
do programa e rompe~ publicamente, as negociaçÕes com o 
Fundo. Ver a respeito~ Skidmore~ T. Brasil: de Getulio a 
Castelo. RJ. Ed. Paz e Terra. 1976~ especialmente P• 215/ 
225. 

6/ As operaçÕes de ·swaps eram operaçÕes de empréstimo reali 
zadas entre matriz e filial. Nelas o Banco do Brasil assu
mia a dÍvida em dÓlares~ repassando cruzeiros ao tomador . 
Vencido o prazo~ era assegurado o direito de reconverter a 
operação à taxa de c;mbio que dera origem à transação. Es
tas operaçÕes apresentavam dois grandes incovenientes: a) 
eram operaçÕes de curto prazo, de forma que o problema era 
simplesmente postergado para~perÍodos imediatamente segui~ 
tes e, b) todo o "risco de cambiei' ficava sob responsabili 
dade do governo brasileiro. -



Em 1961, com a mudança de governo, as negocia

·çoes com o FMI são retomadas, resultando não só em novos fi

nanciamentos como também na consolidação e reescalonamento da 

dÍvida - . 71 pre-exlstente Contudo, a partir daÍ e dada a pro-

funda instabilidade polÍtico-institucional, as condiçÕes ex-

ternas voltam a se agravar. Assim, a despeito dos esforços 

realizados pelo governo brasileiro, as operações de regulari

zação realizadas em 1962 são suficientes para cobrir apenas 

35% do déficit do balanço de pag~mentos. A situação torna-se 

novamente delicada obrigando o governo parlamentarista a lan-

çar mão de atrasados comerciais em larga escala, a movimentar 

as reservas do paÍs e a realizar operações de swaps que ha 

viam desaparecido em 1961. Por fim, 1963 marca a Última tenta 

tiva do governo da época em retomar as negociações com o FMI 

e com o governo norteamericano, tendo por base o Plano Trie-

nal de Desenvolvimento Econômico e Social. Essa tentativa fra 

cassa e a situação só vai reverter após 1964. 

Resumindo, a economia brasileira apresentava, 

no infcio dos anos sessenta, claros sinais de desaceleração 

do crescimento industrial associada a uma espiral inflacioná

ria sem precedentes na histôria do país. Como agravante, de 

frontava-se com a perda de eficácia dos mecanismos ~ fin~-

ciamento do setor pÚblico e com dificuldades e pressoes cres-

centes oriundas do setor externo. 

7/ Como serâ visto mais adiante, o sucesso das negociaçoes ex 
ternas tinha como contrapartida o compromisso do governo 
brasileiro em implantar medidas de estabilização, muitas 
das quais haviam sido recusadas no governo anterior. 



Esse quadro de prenlli~cio de crise, associado a 

urna crescente instabilidade polÍtico-institucional~ vai mar -

car, profundamente 3 a polÍtica econômica do perÍodo. Esta tem, 

-por um lado, um forte carater de transitoriedade, ou seja 3 de 

sucessivas medidas que ou nem chegam a ser implementadas ou o 

são por prazos extremamente curtos. Mas, por outro lado e a 

despeito da transitoriedade, todos os esquemas tentados tem 

um denominador comum: o combate à inflação e ao desequilÍbrio 

t B/ I t . "f" ex erno . s o s1gn1 1ca que no início dos anos sessenta há 

uma clara inflexão nos objetivos perseguidos pela polÍtica 

econômica. Ou seja 3 enquanto que no perÍodo do Plano de Met~s 

todos os instrumentos de polÍtica são acionadas com vistas 

industrialização do paÍs ficando a questão da estabilidade 

sob todos os prismas, subordinada a esse objetivo maior~ 

início da década dos sessenta a aceleração inflacionária e 

. 
a 

' 

no 

o 

desequilÍbrio externo ganham, indiscutivelmente, o centro das 

9/ preocupaçoes 

O marco inicial das polÍticas de estabili2ação 

se dá no governo Jânio Quadros cuja mais importante medida 

a reforma cambial promovida em março de 1961 que elimirou 

-e 

o 

sistema de taxas múltiplas de câmbio e instituiu a taxa única 

de mercado para todas as transações comerciais 101
• Do ponto 

8/ Para a análise da polfica econÔmica do pÔs-guerra ao in! -
cio dos anos sessenta ver Lessa~ C. Quinze anos de políti
ca econÔmica no Brasil. Cadernos do Instituto de Filosofia 
e C1encias Humanas. Campinas~ UNICAMP~ 1972~ n9 4 (1~ ed.~ 
1964) 

9/ O episÔdio do romEimento com o FMI mostra 0 quao 
dâria era a questao da est~bili~ação na proposta do 
no J.K. 

secun
gover-

10/A Única exceção que permaneceu foi para a categoria espe -
cial, ou seja~ para os bens considerados supérfluos. As im 
portaçÕes dessa categoria ficavam sujeitas à aqui§ição, em 
leilão~ de certificados de pro~essa de venda de cambio. 
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de vista das importações isto significava, principalmente, a 

eliminação dos subsÍdios que eram concedidos aos bens da cate 

goria preferencial. Esperava-se, com tal medida, desestimularj 

via preços, o consumo interno desses produtos. Do ponto de 

vista das exporte.ções o que se pretendia era um maior estÍmu-

lo através de taxas de câmbio realistas e periodicamente rea-

j ustadas. 

A reforma, por outra parte, destinava-se a ree 

quac~onar as condições de financiamento do setor pÚblico, cu-

jos déficits eram vistos como um dos principais responsáveis 

pelas elevadas taxas de inflação observadas no perÍodo. Neste 

sentido, foi instituído o depÓsito prévio às importações que, 

ademais de operar como instrumento de discriminação, represen 

tava uma fonte adicional de recursos para o setor - . 11/ 
publ~co . 

Além disso, foi criado o recolhimento obrigatório sobre expo~ 

tações que significava, na prática, a formalização de um es -

quema de tributação sobre as exportações. Por fim, o simples 

reajustamento da taxa de câmbio dava origem a uma maior arre-

cadação do imposto de . - 12/ 
~mportaçao • 

Na realidade, a reforma cambial empreendida p~ 

lo governo brasileiro acompanhou~ de perto~ as recomendações 

11/ Os depósitos previas à inpartação er~o 
puls6riamente, em Letras ie Importaçao 
dias e juros nooinais de 5.0% ao ano • 

convertidos. con
con prazo de 150 

. 12/ Convém recordar que a eliminação da sistema de taxas múl
tiplas eliminava. também, o saldo de ágios e bonificaçÕes. 
Este saldo~ por longo período. foi suficiente não sõ para 
fazer frente às necessidades da "conta café 11 como também 
para fornecer recursos lÍquidos ao setor pÚblico. Contudo. 
a evolução dos excedentes cafeeiros foi tal que, em 1959, 
a "conta cafê 11 tornou-se negativa agravando os desequilí
brios do setor pÚblico. 

T 
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que vinham sendo feitas pelo Fundo Monetário Internacional, o 

que facilitou a renegociação com os credores externos. A im

plementação da reforma 3 além de ter sido acompanhada de forte 

desvalorização do cruzeiro, se fez concomitantemente a uma 

tentativa de estabilização dos preços internos via contenção 

do gasto pÚblico, restrição de crédito, congelamento dos salâ 

rios, etc. Os efeitos foram bastante contraditórios de vez 

que a simples eliminação ou redução dos subsÍdios dos bens da 

categoria preferencial - trigo~ derivados de petróleo, ferti

lizantes, etc, -tinha um forte impacto sobre o nível dos 

preços internos. Essa tentativa teve curta duração tendo sido 

. -abandonada Ja em meados de 1961. 

A partir da renÚncia de Janio Quadros, em ago~ 

to de 1961, até o retorno ao presidencialismo~ em janeiro de 

1963, a política econômica fica quase que em "compasso de es-

pera 11
• Por esta época as taxas de crescimento da economia já 

começavam a infletir e tanto a inflação quanto as dificulda -

des do setor externo apresentavam gravidade crescente sem que 

fosse definida qualquer proposta mais integrada de polÍtica 

econômica. O que se observa~ na realidade~ são medidas isola-

das de combate à inflação - con3elamento dos depÓsitos pré 

vios de importação~ elevação do compulsório dos bancos comer

ciais~ etc. -além das tentativas de retomada das negociações 

em Washington. 

-Finalmente, em dezembro de 1962) e apresentado 

aquele que representaria o esforço mais integrado de estabili 

zação do perÍodo: o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômi-
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Co e Social 131 . O Trienal partia de uma diretiva geral- a 

continuidade da industrialização - condicionada à consecuçao 

de dois objetivos: um de curto prazo- a contenção progressiva 

da inflação e do desequilÍbrio externo - e outro de longo pra-

zo-a manutenção da t:a.xa de cres.cinreõnto <Jbservada nc quinquêni'? 

anterior.Contudo ,a importância atribuÍda aoe dois objetivos não 

era a mesma já quE! o objetivo de curto pr•azo se sobrepunha,cl~ 

ramente, ao de longo. Na verdade, o diagnóstico do Plano par -

tia da idéia de que~ uma vez controlada a escalada inflacioná

r1a e contornado o desequilÍbrio externo, o planejamento seria 

capaz de garantir a continuidade do crescimento. DaÍ o nÚcleo 

da proposta do Trit:nal: "planejar a estabilidade em condições 

de desenvolvimento, a fim de que possarn.os, em uma fase subse -

quente, planejar a intensificação do desenvolvimento sem com -

prometer a estabilidade". 

Quanto ao objetivo da estabilização, o Trienal 

definia um conjunto de medidas que acompanhava as linhas ge 

rais do receituário convencional dos progre.mas de estabiliza -

çao. A difer~ença é que apresentava um esquema de coll"bate gra -

dual à inflação ao invés do ''tratamento de choque" advogado pe

lo Ftrndo Monetário Inte:rr.acional. O Plano endereçava sua atenção llrediata 

para o ano de 1963 p3.ra o qual previa uma taxa de inflação da ordem de 25% 

Dentre o eler.co de m2did::ls destinado à consecuç2D de tal objetivo 

diato destacavam-se: redução do déficit do Tesouro previsto 

13/ Para uma anilise especifica do Plano Treinal ver Miranda , 
J. C. da R. O Plano Trienal: p canto do cisne do nacional 
desenvolvimentismo. Dissertaçao de Mestrado, UNICAMP, 1979 
mimeo. 
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para 196 3 atruvés da contenç.~o do 'jasto pÚblico~ principalmeg 

te do g~sto em s,J.lâricls dos funcion~rios civis e milit,-;.res e 

do gasto em sul1sidios ao consumo; financiamento do déficit 

restante através d,:1 conversãc dos de:pÓsitos vinculados à venda 

de câmbio e dos dej_)Ósi tos compulsÓrios dos bancos comerciais 

em obrigaçÕes do Tesouro; expansão monetária e crediticia con-

trolada de forma a acompanhar o crescimento do produto nomí-

nal. 

Quanto ao setor externo, o Trienal apontava, c~ 

mo medida de urgência, a negociação do reescalonamento da dÍ-

vida como forma de evitar o estrangulamento da capacidade para 

importar do país~ ou seja~ de forma a evitar a interrupção do 

fluxo de importação necessário à manutenção da taxa de cresci-

mento. Neste particular, assumia grande importância a missão 

Santiago Dantas quej no irício de 1963~ consegue negociar um 

empréstimo da ordem de Cs$400 milhÕes dos quais Us$ 80 milhÕes 

seriam liberados imediatamente ficando a liberação do restante 

na dependência de parecer de uma missão do FMI, que viria aco~ 

panhar de perto tanto as medidas de estabilização previstas no 

Trienal como os processos de expropriação em que estavam envol 

vidas filiais de empresas norteamericanas 141 . Ainda em rela-

ção ao setor externo~ o Plano apontava a. necessidade de se es-

timular as exportaçÕes sem particularizar~ contudo~ medidas 

com tal objetivo~ a não ser o reajuste periÓdico da taxa de 

-cambio. 

14/ Ver a respeito~ Bandeira. M. O governo João Goulart: as 
lutas sociais no Brasil. RJ. Ed. Civllizaçao Brasileira 
1977, es?ecialmente p. 68 e seguintes. 
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A tentativa de implementação do Plano se fez jâ 

no primeiro trimestre de 1963, principalmente no tocant2 aos 

limites programados para a expansão monetária. Contudo, a alta 

dos preços persistiu em ritmo acelerado dando origem a uma 

"crise de estabilizaçãon que provocou reaçÕes generalizadas de 

tal forma que no segundo trimestre as medidas eram afrouxadas. 

Além disso, o governo federal acabou concedendo um reajuste s~ 

larial ao funcionalismo civil e militar si~1ificativamente su

perior ao originalmente previsto. A esta altura a proposta de 

estabiliz-ação já estava comprometida o que acabou por compram~ 

ter, também, as negociaçÕes com o Fundo Monetário Internacio -

nal. Encerrava-se~ assim, aquela que seria a tentativa mais 

integrada de estabilização do perÍodo. Depois disto, e após a 

reformulação do ministério, segue-se uma tentativa de reforma 

financeira mas que é, também, totalmente malograda. 

Este~ em linhas gerais, é o quadro que compoe o 

pano de fundo do debate econômico que se trava no país ao iní

cio dos anos sessenta. Resta não esquecer que o quadro antes 

descrito está profundamente imbricado com importantes fraturas 

no pacto de poder que presidiu a implantação da indÚstria pesê_ 

da na segunda metade dos anos cinquenta avultando, neste senti 

do, a crescente autonomização dos conflitos capital·-trabalho 

da tutela do Es~ado brasileiro. 



ANO 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

196 5 

H57/61 

1962/63 

Fonte: FGV ~ 

TABELA I 

INDICADORES DE PRODUTO E PREÇO 

TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO 

1956 I 65 

Produto Real Preços 

PIB Ind. Agric" 
Ind. Ger>al D~fla.tor 
de Preços Imp. PIB 

3. ~. 6,8 ··Ü • 2 24 4 2 3. 2 

8.1 5.7 9.2 7.0 13.2 

7.7 16.2 2.1 24.3 11.1 

5 • 6 11.9 5. 3 39.5 29.2 

9.7 9 • 6 4.9 30.5 26.3 

lO. 3 10 .6 7 .6 47.7 33.3 

5. 2 7.8 5. 5 51.3 54.8 

1.6 o. 2 1.0 81.3 78.0 

2. 9 5. 2 1.3 91.9 87.8 

2.7 ~4.7 13.8 34.5 55.4 

B. 3 10.8 5 • 8 

3 '4 3.9 3 . 2 

Conjuntura Econômica, novembro de 1972 

• 2 o ~ 



TABELA II 

VALOR DA rRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL PARA RAMOS SELECIONADOS 

TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO 
1955/65 

,Ano Metalurgia Mecânica Mato Elêt o Mat. de Produtos Têxtil Total da 
e Comunic. Transporte Alimentares Ind.de Transf 

l95C 16.3 14 o 3 57 o 9 11.4 -l0o9 ÜoÜ 705 

1957 -7o8 -li. 2 -2 ,2 122o5 21.3 -l2o7 4.5 

1958 19.1 8 o 7 68 o2 46.8 lO .l 35o0 20.0 

1959 l8o4 2 6 o o 19.6 45o0 10 ol 4o4 13o0 

1960 11.2 11.1 23.2 36o2 5o4 8 .8 11.8 

1961 9o0 12 o 9 24.8 1Do8 5 o1 7o5 13.3 

1962 4o3 12.7 8.8 27o7 6o8 3.4 10.0 

1963 3. 2 3 o 4 -3 o 7 -10o5 -Oo7 -2.5 -1.9 

1964 6 ol 1.1 9.1 3 o 3 1.4 4.1 7o6 

1965 -9 o 5 -11.8 -12.2 -1.2 -5 .6 -16o6 -7.7 

-
1957/61 9. 5 10.5 2 4. 8 48o0 10.2 7.6 12.5 

1962/63 3 o 7 7.9 2 o 4 6o9 2 • 3 0.0 3.9 . 
"' Fonte dos dados brutos: A Industrialização Brasileira: diagnóstico e perspectivas, p. 217/18 
f-' 
• 



TABELA III 

FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO 

PARTICIPAÇÃO DOS SETORES P0BLICO E PRIVADO 

1956/65 (anos escolhidos) 

Setor Setor 
Ano PÚblico* Privado Total 

% % 

1956 28.6 71.4 100 .o 

1960 42.8 57.2 100.0 

1961 45.5 54.5 100.0 

196 2 46.2 53.8 100.0 

1963 42.7 57.3 100.0 

1964 41.6 58.4 100.0 

196 5 48.2 51.8 100.0 

-I: Inclusive empresas de economia mista 

Fonte dos Dados Brutos: CEPAL/BNDE 

Brasil 66: a Evolução Recente da Econo 

mia Brasileira, p.7. 

• 2 2. 



ANO 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

TABELA IV • 2 3 • 

CARGA TRIBUTÃRIJ\ BRUTA COMO PERCENTUAL DO PIB 

1956 - 65 

Cr$ 106 

IMPOSTOS DIRETOS PIB (lx 
E INDIRETOS 

,, ( 2 ) ( 2) 
(l) 

168.9 9 9 5. 9 17.0 

208.2 1.218.0 17.1 

290,8 1.457.5 20.0 

tn4. 3 1.989.6 20.8 

554.2 2.755.7 20 .1 

76 2. 3 4.052.1 18.8 

1.174.1 6.601.4 18.0 

2.147.3 11.928.6 18.0 

4.460.3 23.055.0 19.4 

8.029.6 36,817.6 21.8 

* Inclui saldo de ágios e bonificações. 

FONTE DOS DADOS BRUTOS; FGV ~Conjuntura EconÔmica, vol. 25, 

n9 9, 1974. 



TABELA V 

TESOURO N1\CION.AL 

EXECUÇÃO FIN!.NCEIRA 

1956 -65 

ANO DÉFICIT COMO FOR!1AS DE FINANCIAMENTO 

% DO PIE AUTORIDADES PÚBLICO(%) 
MONETÁRIAS (%) 

1956 2.4 99.2 o.s 

19 57 3.4 100.0 o.o 

1958 2 .l 69.4 30.6 

1959 2.0 78.0 22.0 

1960 2 • 8 90,6 9.4 

1961 3.4 98.9 1.1 

1962 4.3 87.9 12.1 

1963 4.2 84.5 15.5 

1964 3.2 101. 2 -1.2 

1965 1.6 45.5 54.5 

FONTE: FGV, Conjuntura EconÔmica, novembro de 1972. 

p. 98/99 



TABELA VI 
SALDO DO BALANÇO DE PAGAMENTOS 1956-65 

U$ milhÕes 
----~-

DISCRIMINAÇÃO 56 57 58 59 60 61 62 63 64 

A. BALANÇO COMERCIA'-· 437 lO 7 65 72 ( 2 3) 113 ( 89) 112 344 

Expol·tação (fob) 1483 1392 1244 12 d 2 1270 1405 1215 1406 1430 
Importação Cfob) (1046) Cl285) ( 1179) (1210) (1293) (1292) (1304) (1294) (lO 86) 

.a. BALANÇO SERVICOS ( 36 9) ( 3 58) ( 309) ( 3 7 3) (459) ( 3 5o ) (339) ( 26 9) (259) 

- Juros ( 6 7) ( 6 7) (58) (91) ( 115) (114) ( ll8) ( 8 7) (131) 
- Lucros e Dividendos (24) (26) ( 31) ( 2 5) (40) ( 31) ( 18) - -
- Transportes ( 119) (115) (102) ( 8 7) ( 78) ( 77) ( 79) ( 8 7) ( 6 2) 
- Outros (159) (150) (118) (170) (226) (128) (124) ( 9 5) (66) 

C. TRANSF. LfQUIDAS ( 11) ( 13) (4) (lO) 4 15 39 '+ 3 55 

D. TRANSAÇê\ES CORRENTES 
57 (A + B + C) (264) (248) ( 3ll) (478) (222) (389) (114) 140 

L. CAPITAIS L!QUIDOS 151 255 184 182 58 288 181 (54) 82 
' - Investimentos (líquido) 89 14 3 110 124 99 lO 8 69 30 28 

- Amortizações ( 18 7) ( 24 2) ( 32 4) ( 377) ( 41 7) (327) ( 310) ( 364' ( 2 77) 
Emprest. e Financiamentos 231 319 373 439 34 8 f~ 5 79 ~~ 3 2 5 ,, 250 * 2 21 ~·, 

Equipamentos 158 2 2 3 26 8 290 2 24 2 74 233 188 115 
Trigo (PL '+80) - 24 22 23 - 60 35 32 62 
í1oeda 73 72 83 126 123 195 75 68 83 

_ Outros (lÍquido) 18 35 25 ( 4) 85 (46) 117 45 130 
F. ERROS E OMISSÔES 04) (l 71) ( 189) (25) 10 49 (138) (76) (218) 

' -~~ .. · 
SALDO DO BALANÇO DE . PAGAMENTOS 194 (180) ( 2 53) (154) (410) 115 ( 346) (244) 4 

-

•• O saldo de empréstimo e financiamentos, nos anos assinalados,não corresponde à soma das rubricas 
equipamentos, trigo e moeda; as fontes de informação para empréstimoS e fina-nciamentos e para suas 
rubricas são diferentes. Ver Fonte abaixo 

65 

6 55 

1596 
( 941) 

( 36 2) 

(156) 
( 18) 
( 2 7) 

(161) 

75 

36 8 

(6) 
70 

(304) 
36 3 * 

92 
6 

159 
(124) 

( 31) 

331 

FONTE: Para todos os dados da tabela, exceto para as rubricas equipamentos, trigo e moeda, ver FGV, 
Conjuntura Econômica, novembro de 1972; para as rubricas mencionadas ver cofljuntura Econômica, 
novembro de 1977. 

~.
<n, 



TABELA VII 

CONTRAPARTIDA DO SALDO DO BALANÇO DE PAGAMENTOS 1956-65 
U$ milhÕes 

DISCRIMINAÇÃO 56 57 58 59 60 61 62 63 64 65 

A. ATRASADOS COMERCIAIS - - - - 68 ( 6 8) 16 3 H 57 (182) 

B. OPERAÇ0ES DE REGULARIZAÇÃO (2 8) 37 195 (21) 61 260* 120 187~': 52 it 2 5o,, 

FMI (28) 37 37 (21) 48 40 (18) 5 (28) 20 

Eximbank - - 100 - 3 101 81 80 9 -
Dep. Tesouro - USA - - - - - 35 lO 30 - -
AID - Dep. Tesouro - - - - - 50 25 25 50 -
Banqueiros - - 58 - lO 48 - - - 80 

Credores Europeus - - - - - 36 22 3l 29 81 

Outros - - - - - - - 17 - 63 

c. HAVERES A CURTO PRAZO (182) 161 3l 26 ( 26) (180) 58 ( 39) (56) (246) (aumento-) 

D. OBRIGAÇOES A CURTO PRAZO 
(redução-) 17 (18) 28 150 26 7 (429) (55) 6 (115) (181) 

E. OURO MONETÁRIO (aumento-) (l) - (l) ( l) 40 2 60 76 58 28 

TOTl~L (194) 180 25 3 154 410 (115) 346 244 (4) ( 3 3ll 
--

* O total das operações de regularização, nos anos assinalados, não. corresponde ã soma de suas ru
bricas componentes; as fontes de informação são diferentes. 

FONTE: Para todos os dados da tabela, exceto para as rubricas componentes de operações de regulari 
zação, ver FGV, Conjuntur~· Econômica, novembro de 1972; para as rubricas mencionadas, ver 
FGV, Conjuntura Econômica, novembro de 1977. 

OPERAÇIJES DE "SWAPS" ( 12) ll ( 21) 115 125 (5) 47 (30) (51) (190) 

FONTE: FGV, Conjuntura Econômica, novembro de 1972. 

• 
"' "' • 

' 
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CAPITULO II 

AS PRINCIPAIS LiliHAS DO DEBATE ECONÔMICO DA ÉPOCA 

O debate econômico que se trava no país no 
. . 
lDl -

cio dos anos se:::-eenta expressa em grande medida U.'na tentativa 

de apreender a natureza e as implicaçÕes das dificuldades que 

se apresentavam, notadamente a aceleração inflacionária e o de-

. ~ . ~ . - . 
sequlllbrlo externo, a luz da dlscussao ma1s ampla sobre o de-

senvolvimento econômico brasileiro. :Ssi:e não era, contudo, um 

debate circunscrito ao Brasil. A rigor~ a maioria dos -pa1ses 

latinoamericanos se defrontava coE problemas semelhantes, agra-

vados em alguns casos por uma precoce "estagnação" de suas eco-

nomias, o que conferia ao debate um caráter latinoamericano. 

l. O MARCO LATINOAl1ERICANO 

Desde o pÓs-guerra o tema do desenvolvimento eco 

nÔmico ocupa um lugar de destaque no debate latinoamericano. Du 

rante todo o perÍodo, e especialmente na segunda metade dos a-

nos cinquenta~ trava-se uma intensa_ polêmica na qual ganham re-

lêvo dois organismos internacionc,is: o Fundo Monetário Interna-

cional - FMI -~ agência financeira vinculada ao Banco Mundial e 

a Comissão EconÔmica para a América Latina - CEPAL-, Órgão de 

estudos e assessoriat aos governos da região,vinculado às NaçÕes 

Unidas. 

O FMI tem uma presença marcante no cenário lati-

- -noamericano a cpoca, notadamente por seu forte poder de interf~ 

rência sobre a polÍtica econômica praticada pelos governos da 

região. Em Última instância~ esse poder decorria de sua própria 

característica de ser o principal instrumento de regulação do 

circuito financeiro 

Unidos. Do ponto de 

internacional sob a hegemonia 

vista do debate econômico sua 

dos Estados 

participação 

c ' 
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resumia-se, no mais das vezes, a simples transposição, para as 

economias da região, das análises de corte convencion21 desen -

volvidas nos paÍses centrais. Já c. l.nserçao da CEPAL no debate 

latinoamericano significa, antes e acima de tudo, uma vigorosa 

~ . - . . cr1.t1ca as abord~gens convenc1.onaJ.s e um esforço de apreensao 

das especificidades do Si..l.bdesenvolvimento e da industrialização 

periférica. Isto se dá desde seu estudo pioneiro, de 1949, que 

contém o embrião de um conjunto de idéias que, no decorrer dos 

anos cinquenta, vai se desdobrar num corpo relativamente coeren 

te de interpretação das economias latinoamericanas. É, inclusi-

ve, a partir da 11matriz teÓrica cepalina" que se vai forjar o 

projeto do nacicnal-desenvolvimentismo. 

Na verdade, as posições sustentadas por essas duas 

instituições, e por economistas e, elas ligados, representam o 

que há de mais significativo no debate latinoamericano da êpoca. 

-Por essa razao convem, com o objetivo estrito de situar o deba-

te brasileiro, esboçar de forma breve e esquemática ambas as 

. - 1/ 
pos~ço es • 

l.l. O fMI E AS "POLÍTICAS DESENVOLVIMENTISTAS" 

A atuação do Fundo Monetário Internacional na A

mérica Latina torna-se particularmente intensa a partir de mea-

-dos dos anos cinquenta. Até então, desde sua criação no pos -

guerra, suas atenções estão voltadas prioritariamente para os 

1/ A literatura econômica da época, tanto n brasileira como a 
latinoamericana em geral, apresenta U::!l vasto e rico material 
que trata da polêmica que ficou conhecida como a controvérsia 
11 estruturalistas X monetaristas 11

• Nosso objetivei ê bom que 
se escl&reça desde lo~o~ nÃc e o de reconstituir ou mesmo de 
anal ísar em profundidade tal conu·ovêrsia, ma!l simplesmente o 
de indicar as linhas eerais dessas interpretaçÕes, â guisa 
de introdução ao debate brasileiro. 
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programas de recuperaçao da ccononnc3. europo1a. É na segunda me

tade da década dos cinquenta, que coincide com uma cor: juntura 

na qual a maior•ia dos prtÍses latinoamericanos se vê obrigada a 

recorrer crescentemente à créditos externos para fazer frente 

aos desequilÍbrios do balanço de pagamentos, que o Fundo passa a 

ocupar um lugar destacado no cenáric da região. A polÍtica ado

tada pelo Fundo era, em geral, a de condicionar a cooperação f!_ 

nanceira à ex.ecuçao de rÍgidos programas de estabilização econ-ª 

mica 21 
• A pr1me1ra operaçao explicitamente vinculada à execu -

ção de ~~ rigoroso programa de estabilização foi realizada em 

fins de 1956 com o governo boliviano. A partir de então foram 

realizadas operações semelhantes com diversos paÍses da região. 

A visão do FMI sobre a natureza dos problemas 1~ 

3/ 
tinoamericanos, que embasava esta sua forma de operar, tinha 

como ponto de partida a premissa da insuficiência crônica da 

poupança interna dos paÍses subdesenvolvidos, ou seja, a de que 

tais paÍses serimn incapazes de mobilizar internamente os recur 

sos necessários às tarefas do desenvolvimento. DaÍ que, quando 

2/ Nu verc!adc~ cada pafs Clembro dispunha de uma quota cuja uti
lização ficav2. condicionada ao seguinte esquema: a) até 25% 
do valor da c;:uota o uso e.ra ê.utcmâtico; b) de 25 a 50% o pais 
membro se comprometia a adotar políticas "saneadorasH e~ c) 

3/ 

a partir de 50% o pe.!s deveria submeter ao FMI um proe rama ri 
goroso de estabilização cuja execução efetiva era condição pã 
ra a liberação proe;ressiva dos recursos. Destaque-se que a
importância do Funde decorria n~o sô dos recursos por ele di 
retamente geridos mas tembé'r.J. de seu papel de 11 avalista" naS 
operaçÕes realizadas com outras instituiçÕes de financi.?..men
tc internacional~ 

A apresentação il seguir est:3. fun.dada~ basicamente» em ··cos
tanzo. G.A. Programas de Estabilí~ación EconÔmica en Allieri
ca Latina. M~xico~ Centro de Estudos Monetários Latincamer1ca 
nos~ 1961. ~ste texto~ que. reúne um conjunto de conferências
proferidas !;elo Sub Diretor do De:-,artamento do Hemisfério Oci 
dental do FMI~ contém uma análise dos programas de estabiliza 
ção empreendidosna região a partir da segunda metade dos anoS 
cinquenta. 
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eram irnplant2..c12.s :fX>lÍticas ndes~.:nvolvim8ntistas" visando acele-

rar a taxa de crescimento - como era frequente na América Lati

na - apoiadas numa crescente p-1-rticipação do setor pÚblico na 

econom.ic., er:t polÍticas expansivas de crédito 2n setor privado e 

em medidas de controle cambLü ~ o r:c;sul tado final acabava sendo 

o desequilÍbrio entre demanda e oferta globais c a consequente 

aceleração inflacionária. A inflação, por sua vez, poderia ter, 

a curtíssimo prazo, algum efeito positivo sobre a taxa de cres-

cimento, via poupança forçada. Contudo, esse efeito seria rapi-

damente sobrepujado pelas distorções surgidas no sistema econô-

ffilCO insolvência no setor externo, desestímulo à poupança in-

- . terna, gastos crescentes em consumo suntuar1.o e na compra de 

bens representativos de reserva de valor•, agravamento das ten 

soes sociais, etc. - o que acarretaria a redução das inversoes 

produtivas e, consequentemente, do ritmo de crescimento. Esta, 

. ... . .. . . - .. . ... . al1.as, Ja ser1.a a sltuaçao enfrentada por var1os pdlses latlno~ 

mericanos~ Atingido este ponto, tais paÍses teriam que empreen-

der, forçosamente, programas de estabilização com os objetivos 

de recompor a estabilidade dos preços internos e de reequílibrar 

o balanço de pagamentos pois s só assim, fomentariam a poupança 

interna e, principalmente, garantiriam o fluxo de capital estran 

geiro necessário à retomada do crescimento. 

Esta, em linhas gerais, avisao do Fundo. Veja-

mos, agora, com um pouco mc..is de. detalhe, qual o diagnóstico da 

inflação e quais as medidas de polÍtica propostas. O primeiro 

e mais importante fator inflacionário seria o déficit pÚblico 

decorrente do gasto axccssivo nas funçÕes sociais e de fomento 

realizado pelo Estado sem a correspondente capacidade de arrec~ 

dar impostos. Corno agravãnte, o Estado teria um número excessi-
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vo de setores econÔmicos sob seu ccmanc1o, via empresas pÚblicas, 

a maioria dos quais gerido de forma ineficiente e com inadequa-

da estrutura ele preços e tarifas. O subsÍdio implÍcito nos pre-

ços e tarifas estimularia um ccmswno exagerado dos bens e ser

Vlços oferecirios sem garantir- às empresas, sequer, a capacidade 

financeira para realizar as inversoes '.:le . -repos1çao. Dessa forma 

antieconÔmica de operar d2.s empresas pÚblicas resultaria ou uma 

pressão adicional sobre os recursos do Tesouro ou o surgimento 

de graves pontos de estrangulmnento em atividades essenciais ,a:!! 

bos de natureza inflacionária. 

Um segundo elemento destacado pelo Fundo seria a 

tendência de 
... . ~ . . .... 

var1os palses lat1noamer1canos a 2dotar pol1t1cas 

expansivas de crédito ao setor privado a pretexto de, com isso, 

intensificar o crescimento. No entende·r do Fundo, estas polÍ ti:_ 

.. . ~ . 
cas, a rned1da que nao expressavam um cresc1mento real da poupa!! 

ça interna, teriam por resultado apenas a exacerbação da deman-

da global e a elevação dos preços. Finalmente, um terceiro fa

tor inflacionário adviria dos controles exercidos pelos gove~ 

nos latinoamericanos sobre o sistema cam~ial. Para o rundo as 

dificuldades de balanço de pagamentos enfrentadas pelas econo-

mias da região eram determinadas, na maioria dos casos, pelo 

prÓprio processo inflacionário. Isto porque c excesso de deman-

da global acabava, por vias diretas e indiretas, refletindo -se 

no mercado de divisas afetando positivamente as importações e 

negativamente as exportaçÕes. Num segundo momento, e para fazer 

frente aos desequilÍbrios criados, a tendência dos paÍses da re 

gião teria sido a de impor diferentes tipos de controle, espe -

cialmente as taxas mÚltiplas, que acabavam tendo um efeito rea-

limentador da prÓpria inflação e,tornando crônica a situação 
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de desequilÍbrio. 

Assim, para o FMI, a inflação observada nos paí

ses latinoamericanos, hem como as dificuldades daÍ Cecorrentes, 

resultaria do excesso de demanda global provocado, Gill Última 

instância, pelas políticas 11 clcs!2-nvol vimentistas!i adotc:..das pelos 

governos da reg1ao. Desta fo_rma, qualquer programa destinado a 

estabilização teria que privilegio.r uma mudanc_;3. radical nas 

polÍticas governa..rnentais. O primeiro foco a atacar seria o défi 

ci t pÚblico, mediante medic1.as de contenç,'io de gasto. Isto impl2:_ 

caria em redução dos gastos administrativos correntes, ,:;:m cor>te 

dos programas de inversão, nu. eliminação Cos subsÍdios diretos 

ao consumo e no reajustamento dos preços e tarifas das empresas 

pÚblicas. Pelo lado da receita a ênfase recairia no aumento da 

carga tributária e na modernização da mé:quina arrecadu.dora.Quanto 

à polÍtica de crédito, o objetivo seria reduzir sua taxa de 

~ . ~ . . . 
expansao a n1ve1s compatlVels com a establlldade dos freços.P~ 

ra tanto, bastaria serem acionados os instrumentos monE:tários 

de controle de expansão primarl<J. e secundária. Simul taneanente, 

como forma de estimular a poupança voluntária, deveria ser regl::. 

lamentado o mercado de capitais. Quanto ao setor externo, as m~ 

didas resumiriam-se à eliminação de todo c qualquer tipo de co~ 

trole direto sobre os fluxos de comércio e ele capital e à fixa-

çao de uma taxa de câmbio de equilÍbrio. f-.. esse elenco de medi-

das viria se somar, no caso de inflação avançada, a contenção dos 

aumentos salariais. 

Uma vez implantadas essas polÍticas, os paÍses la 

tinoamericanos teriam condições de recuperar a estabilidadejta~ 

to interna como externa, e partir para um crescimento estável 
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e continuado. O probleJ:ta maior - a insuficiência de poupança 1n 

terna -também estaria resolv.ir'lo po1s os resultados do programa 

garantiriam as condições mínimas para o ingresso do capital es-

tr•angeiro. A esse respeito, são t-"l.stante esclarecedores as pa

lavras de um alto funcionário do Fundo~ 11 ainda que se realizas-

sem os esforços antes indicados (de estímulo) a poupança inter-

na provavelmente seria insuficiente~ por sí só, para manter o 
. .... . .. . . . 

cresc1mento economlco a um r1tmo soc1al e pol1t1camente conve -

niente. Portanto, os países subdesenvolvidos devem tratar de 

complementar suas poupanças nacionais com poupança estrangeira. 

As polÍticas que ccnduzam a criar um clima apropriado â iÍlver-

são constituem parte cte um plano global Qe desenvolvimento. Pa-

ru. atrair o capital privado estrangeiro é inc'lispcnsável que a 

situação polÍtica e financeira c1o país correspondente se veJa 

livre tanto ele toda ameaça de exproprü1ção como cte limitações s...9 

bre repatriação de fundos c remessa de lucros. Se requer, igual-

mente, estabilidade nos preços internos e na conversibilidade ex 

terna da moeda 1141 • 

Resumindo, a problemática econômica latinoameri-

cana do final dos anos cinquenta e inÍcio dos sessenta seria 

fruto do 11 equÍvoco desenvolvimentista 11 dos governos da região .o 

manejo inadequado das polÍticas monetária, fiscal e cambial, a 

pretexto de acelerar o crescimento, acabct va, por cornprome ter o 

livre funcionamento do sistema de preços e a conduzir a um 
... . .... .... .. 
un1co desfecho: inflaçao e estagnaçavo Dal os programas de esta 

bilização e o recurso ao capital estrangeiro. 

4/ Costanzo,. G.A. op.cit. p. 138 
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1.2. A CEPAL E OS "OBSTÁCULOS ESTRUTURAIS" S/ 

A CEPAL, em seus trabalhos iniciais, a1)resenta l!:. 

ma visão relativamente otimista quanto ~ perspcctiv2 de sucesso 

de desenvolvimento nos paÍses periféricos. Acreditava que o di-

narnismo da industrialização substitutiva, complemerrtado por 

polÍticas-corretivas de seus notÔrios desequilÍbrios,seria sufi 

ciente para promover as transformações estruturais necessárias 

bem como garantir uma ampla distribuição dos frutos do desenvol 

vimento. A industrialização era vista~ nao sÓ como o processo 

pelo qual seria vencido o atraso da periferia em relação ao cen 

tro mas também corno a força motora capaz de eliminar as graves 

disparidades prevalecentes nos países da região. 

Contudo, na segunda metade da década dos cinque.!! 

ta~ face às crescentes Cificuldades enfrentadas pelas economias 

latinoamericanas :~ a CEPAL ccmeça a formular a idéia dos "obstá-

culos estruturais 11 antepostos ao desenvolvimento. A primeira 

versão da análise dos obstáculos estruturais surge com o que 

viria a ser conhecido, posteriormente, como a teoria estrutura-

lista da inflação. Na verdar,e tanto a CEPAL como economistas a 

ela ligados já vinham se preocupando com o fenÔmeno inflacioná 

rio mas é a partir de meados dos anos cinquenta com a intensif~ 

cação do processo inflacionário em vários paÍses cta região, e 

5/ A exposiçao que se segue nao tem por objetivo recuperar o i
deârio e o patrimônio legado pela tradição cepalina. O que 
se pretende ê resgatar aleuns elementos que têm relevância no 
debate do período. Para uma análise ínteerada e abrangente 
vQr, por excmplop os estudos de Octávio Rodriguez sobre o 
pensamento Ga CEPAL~ especialmente Rodrie;uez~ O. "Sobre la 
Concepción del Sistema Centro-Perifcria 11

• Revista de la CEPAL. 
Santiae;oi primeiro semestre de 1977~ P• 217 e seguintes. 



como resposta as propostas de estabilização que se segui~am,que 

6/ 
o tema passa a ser tratado de forma mais sistemática • 

As principais questÕes levantadas pela abordagem 

estruturalistu podem ser f'eb"'urõ.idas como se segue. O processo iu_ 

flacionário observado em di versos paÍses latinoamericanos tem 

uma especificidade fundamenta.l que o distingue daquele observ~ 

do nas economias desenvolvictas requerendo, portanto, ser exam~ 

nado à luz c'!e uma interpretação prÓpria e não através das aná 

lises convencionais. A especificic~ade resicle em que as orlgens 

reais da inflação encontram-se nos problemas estruturais en-

frentados pela industrialização substitutiva, ou seja, a infla 

çao resulta do prÓprio modelo e das condições sob as quais se 

processa o desenvolvimento e não, como querem fazer crer os 

6/ Um importante marco no desenvolvimento da teoria estrutura
lista da inflação ê representado pelas análises elaboradas 
em: Cepal. Estudio EconÕmico de América Latina - j.957. San
tiago~ 1958;Sunkel, O. !_,a :tnflac:ton ch:llena.g ur.. enfoque 
heterodoxo". Trimestre EconÕmico. Santiago, octubre-diciem
bre de 1958? e Pinto~ A. N:t estabilidad ni desarrollo. Sau
tieso~ Ed. Universitiria? 1958. Estes estudos representaram 
uma tomada de posição dos "estruturalistas" frente ao pro -
cesso inflacionirio chileno G is polfticas de estabiliza -
ção postas em pritica pelo governo daquele pais. Na verda
de~ o Chile experimentou~ a partir de 1953~ uma forte acele 
ração inflacionária qu~ culninou com uma taxa anual superiÕr 
a 80% er::J. 1955. O governo chileno, apôs tentar sem sucesso 
várias medidas de estabilizeçãog contratou~ no segundo se
mestre de 1955, os serviços de uma er:~.presa norte-americana, 
a Klein Sachsi que recomendou um programa de estabilização 
bem mais rigoroso àc que as tentativas anteriores. A imple
flentação do proerama produziu alguns resultados aparentemen 
te favoráveis em 1956 e 1957 mas que for3m de curta duraçãõ 
pois en 1958 a rÍtma de alta dos preços se acelerou novarnen 
te. Por outro lado, as medidas adotadas tiveram um efeitÕ 
forter:J.ente negativo sobre o ritr.lO de atividade econômica e. 
sobre os n!veis de emprego e sal~rio. I nesta conjuntur~ que 
de desenvolvem as ~nâliscs antes mencionadas. Ver a respei
to Grunwald~ J. "La escuela estructuralista. EstabilizaciÕn 
de precios e desarrollo econÔmico". Hirschman, A.O. {ed~)Con 

troversia sobre Latinoamêrica. Buenos Aires, Ed. del Inst~ 
tuto, 1963, espec1almente p. 146 a 160. 
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nortodoxos 11 , dos desucertos na condução da polÍtica econorruca. 

Daí que, qualquer diagnóstico da infla.ção deve distinguir clu

ramente os fatores que compÕem as pressões inflacionárias es-

truturais daqueles que Joga~ como propagadores do processo. O 

corolário é que ao invés de par·tir rara programas de estabili-

zação, a polÍtica econômica deveria privilegiar a remoçao dos 

obstáculos estruturais pois só assim seriam garnntidas condi 

ções de crescimento econÔmico com r8lativa estabilidade de 

preços. 

Vejamos, em linhas ger,,_is, como a. abordagem es-

truturalista foi aplicada ao caso chileno 71 • • De sa~da, -sa.o 

apontadas aquelas que seriam as pressões inflacionárias estru-

turais, ou seja, decorrentes de "limitaçÕes, rigidez ou infle-

xibilidadES n es-tr\lturais "do ""Sistema econômico. Dentre estas, 

as mais importantes resultariam de inflexibilidades da oferta, 

tais como: rigidez da oferta de alimentos, rigidez e instabil~ 

dade da capacidade para importar e estrangulamentos especÍfi -

cos na oferta de bens e serviços, particularme.nte em 

serviços e insumos básicos. A rigor essas limitaçÕes 

alguns 

estrutu 

rais manifestariam a incapacidade da econoffila chilena em se a

justar, espontaneamente, às u:was exigências provocadas pelo 

crescimento econômico. Ademais destas, eram ainda apontadas,cs:_ 

mo pressoes inflacionárias básicas, as decorrentes da instabj-

lÍdade, inflexibilidade e regressividade do sistema tributário 

7/ A exposiçio que se segue tem por base Sunkelg O. 11 Un esque
ma general pnra. el anâlisis de la inflaciÕn". Econotr-.ia. San 
tiaeo~ primeiro trimestre de 1959. Neste ensaio Sunkel apre 
senta uma análise abranecnte dn inflaçno chilena à luz dã 
visao estruturalist~. 
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chileno e aquelas provocadas pela reduzida taxa de fonnação 

de capital associada à tendência a deteriorização da produtiv~ 

dade média da econcmia chilena. Nesse conjunto de pressÕes bá

sicas residiria a causa Últlina da inflação. 

A materialização dessas pressões básicas se dava, 

por sua vez, atravês de mecanisnws de propagação. No caso chi

leno, os principais mecanismos de propagação adviriam da 1nca-

pacidade da sociedade chilena em resolver dois conflitos funda 

mentais: o da distribuição da renda entre lucros e salários e 

o da distribuição de recursos entre os setores pÚblico e pri-

vado. Ou seja, os mecanis~os de propagação se resolveriam atra 

vés do movimento, em espiral, de altas de preços, de reajustes 

de salários e ordenados e de aumentos da despesa fiscal nomi -

nal. Assim, o setor privado, pressionado via custos, reajusta-

ria periodicamente o preço de seus produtos, além de r eco r 

rer ao crédito bancário para -fazer frente as crescentes ne-

cessidades de capital de giro. Os setores assalariados, tendo 

sua renda real diminuída via, principalmente, o aumento do 

preço dos alimentos, exerceria~ seu poder de barganha hO senti 

do de, pelo menos, evitar a forte deterioração de sua partici-

pação no produto. O setor pÚblico, por sua vez,def~ontando-se 

com rigidez pelo lado da despesa e com problemas estru-

turais pelo lado da. receita, apresentaria uma tendência irre-

versÍvel ao déficit, cuJo financiamento se dava através de ex-

pedientes propagadores da inflação. 

Este, em linhas gerais, o diagnÓstico estrutura-

lista da inflação chilena. A partir daÍ é apresentado -na o 

propriamente um. programa detalhado de combate à inflação mas 
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a indicação dos elementos que deveria.'!l compor urn programa de 

estabilização. A idéia principal é a de que a estabilidade -so 

poderia ser alcançada desde que fossem atacadas as pressões~ 

flacionárias básicas. Sob esta Ótica, os esforços deveriam es-

tar concentrados em duas frentes principais: na rigidez da 

oferta de bens e serviços e na inflexibilidade e regressivida

de do sistema tributário chileno. É verdade que são indicadas, 

também, medidas destinadas a enfrentar os problemas cumulati -

vos, ou seja, as distorçÕes que se cristalizaram no sistema de 

preços como resultados de wn prolongado processo inflacionário, 

e outras destinadas a conter os mecanismos de propagação. Con

tudo, a id~ia central que persiste é a de que a questão infla-

cionária só poderia ser enfrentada com efetividade através 

da remoção dos obstáculos estruturais ao desenvolvimento. 

Se, no decorrer da segunda metade dos anos cin-

quenta, a CEPAL~ e economistas a ela ligados, dá grc.nde ênfa

se à discussão do processo inflacionário, no inÍcio dos anos 

sessenta um novo fenômeno passa a ser o centro das atenções:a 

tendência à estagnação das econom~as latinoamericanas. Por es-

ta época, e provavelmente refletindo o frctcc desempenho das 

economias argentina e chilena, surge nu literatura cepalina u-

ma versao mais integrada da análise elos obstáculos estruturais 

destinada, agora, u_ explicar a tendência - - 8/ a estagnaçao • A 

idéia fundamental era a de que o d.eBl~nvolvimento latinoa.meri-

8/ A versãc meis acabada desta interpretação encontra-se em 
Prebisch~ R. Hacia unn Dinelilicn del Desarrollo Lntinoameri
cano. 2a. ediçaa. Mexico, Fendo de Cultura Econorrnco~ 1971. 
ü"ã'7" ediç?:'o: 1963). 
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cuno, via industrialização substitutiva, tendia a defrontar-se 

com graves obstáculos de natureza estrutural que, ad,~mais de 

darem origem a sérios desequilÍbrios ·~ inflação, setor exter-

no, etc. - colocavam em rlsco, enquanto tendência, a prÓpria 

continuidade do processo. 

Nesta nova versão, os obstáculos principais en 

frentados pelas economias periféricas seriam o crescente es-

trangulamento externo, a estrutura agrária e, de forma mais 

geral, a estrutura social prevalecente nos paÍses da região. A 

análise do estrangulamento externo enquanto 110bstáculo" é, na 

realidade, uma retomada de interpretação cepalina 11 clássica" 

-sobre o desequilíbrio do setor externo com a diferença de que, 

agora, o mesmo fenômeno estaria agudizado pela disparidade di-

nâmica existente entre o rE:)ido crescimento das importações e 

xigido pela industridlização substitutiva e o lento crescimen-

to da receita de exportaçÕes. Com esse agravante ,o 'deSequilíbrio 

externo tende~ia a assumir a caracterÍstica de estrangulam~ 

to como resultado da intensificação da prÓpria industrializa-

ção. O segundo obstáculo grave~ que poderia determinar a inter 

rupçao do crescimento, seria a insuficiência da produção agrÍ-

- -cola resultante, principalmente, da estrutura agrarla e do re-

g~e de posse da terra que dificultariam a assimilação de têc 

nicas modernas. Por fim, a estrutura social prevalecente na 

América Latina oporia, também, um sério obstáculo ao desenvol

vimento econÔmico e social principalmente por determinar uma 

forte desigualdade na distribuição da riqueza e da renda que , 

ao invés de estimular um ritmo intenso de acumulação de cap!_ 

tal, implicaria apenas num consumo suntuário por parte dos ex 

tratos superiores de renda. DaÍ, a insuficiência da poupança 
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interna e a consequentc fulta de dinamismo do crescimento. 

Ê em função das análises dos obstáculos estrutu

rals que a CEPAL vai redefinir sua visão sobr•e o papel da pol.f 

tica econômica nos paÍses periféricos dando grande ênfase, ago 

ra, às reformas de estrutura. Ou seja, não se trata mais ape -

nas de executar polÍticas destinadas a orientar o processo de 

industrialização e a corrigir seus desequilÍbrios, mas de avan 

çar delibere.cla.mente na remoção dos obstáculos que se antepÕem 

ao desenvolvimento. Além disso trata-se, também, de promover 

uma complete_ reordenação nas relações econômiças internacio -

nais de forma a romper em definitivo o· estrangulamentO exter-

no. 

2. O DEBATE NO BRASIL 

As principais interpretações sobre a conjuntura 

econômica brasileira no inÍcio dos anos sessenta se movem nos 

marcos gerais daquelas prevalecentes no debate latinoa.lilerica 

no. Ou seja, aqui também se processa uma forte polarização que 

alinha, de um lado, as análises que não ênfase às condições 

estruturais e, de outro, as que privilegiam as políticas gove~ 

namentais para explicar as dificuldades emergentes, particulaR 

mente a aceleração inflacionária e o agravamento do desequilÍ

brio externo. 

A vertente estruturalista tem em Celso furtado 

seu mais renomado represente.nte. Furtado é, na realidade, um 

dos mais destacados economistas do país e um dos integrantes de 

primeira hora do corpo perme.nente da Comissão EconÔmica para 

a América Latina. Suas análises sobre a formaçãÕ econômica bra 

sileira, especialmen·te sobre a industrialização e a internaliza 
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çao do centro dinâmico, constituem um marco na histÓria do pe~ 

sarnento econômico brasileiro. Os trabalhos de Furtado, longe 

de representarem uma simples transposição elas formulações 

cepalinas desenvolvidas no âmbito latinoamericano, caracteri -

zarn-se por um esforço siste'Tlático de uprcensão das especifici-

dades do caso brasileiro. Já a "vertente ortodoxa", a despeito 

de sua intensa participação no ctebate da época, não chega a ir 

alêffi das análises convencionais sobre os problemas de inflação 

e balanço de pagamentos e da defesa de programas de estabili

zaçao nos moldes recomendados pele Fundo Monetário Internaci2,_ 

nal. Roberto Campos é um legítimo representante dessa posição. 

Aforll essas duas vertentes principais, é funda -

mental, para melhor situar o debate da época, uma referência 

às posições predominantes na esquerda brasileira. Estas, a de~ 

peito de restringirem-se às teses gerais sobre industrializa -

ção, imperialismo e latifúndio, tem uma presença marcante no 

debate do perÍodo. 

2.1. FURTADO E O DESENVOLVIMENTISMO NO BRASIL 

As análises sobre a economia brasileira elabora 

das por Furtado logo ao inÍcio dos anos sessenta encontram-se 

registradas em dois textos principais: Desenvolvimento e Sub-

desenvolvimento e a Pré-Revolução Bre.silcira.O' diagnÓs'tico ex-

plicitadc no primeiro texto .eitada es.tá ccn"tr~cic) em duas idéias 

. . . 9/ . . ... . . . <" -
pr1nc1pq,~s . 8. pr~me~ra e a .Ce que a ~ndustr1al~zaça.:::J brasilei 

9/ Nesse texto 9 de 1961i Furtado prccura realizar um balanço 
da economia brasileira ,:!.o find.::r.r-se o Plano de Heto.s. Ver 
Furtado, c. Desenvolvimento e Subdesenvolvinento. 3a.edi -
çâo- R.J. i Ed. Fundo de Cultura, 1955. Oa. edição:1961). 
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ademais de ter avançado aceleradamente na segunda metade da dê 

cada dos cinquenta, sofreu profundas modificações qualitativas 

dando, com isso, um :r-c.ee.;";; decisivo no sentido de criar as buses 

internas para um crescimento auto-sustentado. Mas, e aqui a 

segunda idéia nuclear, a prÓpria natureza da dinâmica substi-

tutiva determinou que tal intento só fosse possível -a custa 

de desajustamentos cujas manifestações principais eram o dese 

quilÍbrio do setor externo e a aceleração inflacionária. 

Parn Furtado, a economia brasileira havia atin-

gido, ao final dos anos cinquenta e inÍcio dos sessenta a 11 eta 

pa superior do subdesenvolvimento 11
, ou seja, era ainde. uma ec:2_ 

nomia subdesenvolvida, pois composta por segmentos heterogêneos, 

mas já em seu estágio superior, pois diversificada o suficien-

te para produzir internamente parcela crescente dos bens de 

produção necessários à expansão de sua capacidade produtiva.Ou 

seja, a industrialização substitutiva já avançara a rr1nto de 

permitir um crescente "descolamc:mto" da taxa de crescimento 

vis a vis o comportamento da capacidade para importar. Furtado 

é taxativo a respeito: nnos anos cinquenta o setor industrial 

deu novo pe.sso fundamental adiante~ com a ampliação e divers~ 

ficação das indÚstrias de bens de produção. Esse segundo passo 

v~r1a permitir ao setor industrial, que lidera o desenvolvi-

-menta do pa1s, apo1ar-se em Sl 
10/ 

prÓprio para crescer 11 ou 

ainda, 11apÔs a grande expans2o da indÚstria de bens de produ -

ção ocorrida no Último quinquênio 3 pode-se assegurar que a ec2 

nomia brasileira aproximou-se do grau de diferenciação neces-

10/ Idem. Ibidemo P• 233o 
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- . SBrlO para que seu desenvolvimento dependa bàsicamente de fato 

res endÔgenos 11 ll/ 

Contudo, esse passo decisivo dado pela economia 

brasileira se fez, e teria necessariamente que se fazer, acom-

panhar de desajustamentos. Vejainos como Furtado coloca a ques-

tão~ A idéia básica é a de que as economias subdesenvolvidas 

que conseguem diversificar set:. parque industrial o fazem com 

uma tendência estrutural à elevação do coeficiente de importa-

çÕes. Isso porque as inversões, via de regra, incorporam tec-

nologia dos paÍses cêntricos, implicando em brusca transfor-

maçao na estrutura da demanda por insumos. Como a oferta inter 

na não se ajusta espontaneamente, essa nova demanda só pode 

ser atendida via importação. "Dessa maneira de crescer dos paf 
ses subdesenvolvidos - caracterizada por forte aumento da 

procura de produtos intermediários de origem industrial - re

sulta uma tendência à elevação do coeficiente de importações 1112 1 

Assim, a simples manutenção de elevadas taxas de pro~uÇão cor-

rente traz, como consequência, forte pressão sobre o setor ex 

terno. Se além dE'. plena utilização da capacidade já instalada, 

novas inversÕes são efetivadas intensifica-se a pressao sobre 

o setor externo. Daí que 11 ••• toda tentativa de elevar o rít-

mo de crescimento tende a criar uma pressão sobre o balanço de 

pagamentos 11 13/ 

11/ Ideme IbideJ:!J.. p. 241. 

12/ Idem. Ibidco. p. 191. 

13/ Idem. Ibidem~ p. 126. 
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Furtado entende que essa tendência estrutural bá 

sica da industrialização substitutiva faz com que qualquer po-

lÍtica desenvolvimentista asswna a face externa de polÍtica ig 

flacionáT~ia pois todo esforço de inversão implica, em " . ultima 

instância, numa maior demanda por importações que, dada ares 

trição da capacidade para ~nportar, resulta em pressão infla -

cionária. DaÍ concluir que '1 
••• a inflação nao é, neste caso, 

um fenômeno aut-ônomo, mas uma manifestação externa de desajus-

tarnentos estruturais que acompanham o processo de crescirnento 9 

em certas fases do subdesenvolvimento, cono o é aliás também, 

o desequilÍbrio do balanço de pagamentos. A menos que se 

possam prever e evitar esses desajustamentos, pagaremos, para 

não ter inflação e desequilfbrio externo, o preço de aceitar 

- ~ . ... · l · nl4 I a estagnaçao ou, no ffiln1mo, um r1tmo ma1s ento de cresc1mento • 

A operação desse mecanismo na economia brasilei-

ra é assim descri ta por Furtado: 11 partir de 1954, a economia 

brasileira encontrou-se em situação extremamente peculiar, cu 

jo diagnÓstico ainda não foi feito cabalmente. Sua. taxa "neces 

sária" de crescimento - ta.xa de crescimento corresronctente a 

uma situação de plena ocupação da capacidade já insta.lada - -e 

extremamente alta e exige uma forte complementação de recursos 

externos. Com efeito, a plena ocupaçao da capacidade instalada 

requer volumosas importações de certos produtos intermediários 

-e de equipamentos. Como os produtos importados o sao a preços 

relativamente altos, em razão da estreiteza da capacidade de 

importar, tornam-se muito rentáveis as inversÕes na substitui 

ção dessas importações. Mas, como para substituir importações 

14/ Idem. Ibidem. p.217 
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requerem-se mais equipamentos importados, seria necessário re 

duzir as importaçÕes de produtos intermediários e de equipame~ 

tos de reposição para abrir espaço às novas. Criou-se dessa 

forma, uma situação peculiar de desequilÍbrio entre a capacid~ 

de para importar e o volume de importações necessárias para 

manter operando as instalações existentes e o correspondente vo 

• • • 11 15/ lume deseJado de lnvestlmentos • Segundo Furtado, a solu 

ção adotada foi a de prese1~var o melhor de dois mundos: manter 

o nível de ocupação e, simultaneamente, efetivar um conjunto de 

novas inversÕes nas indÚstrias de bens de produção. SÓ que,na 

ausência de entradas substanciais de recursos externos, o pre-

ço pago foi incorrer em crescentes desequilÍbrios externos e 

desencadear fortes pressões inflacionárias. 

A essa interpretação de Furtado sobre as dificul 

dades =nfrentadas pela econom1a brasileira, centrada na di-

nâmica da industrialização substitutiva em sua fase avançadade 

implantação da indÚstria pesada, vem se somar uma outra, desen 

volvida em "A Pré-Revolução Brasileira". Nesse texto, de 1962, 

Furtado revela grande preocupação com os uelevados custos so-

ciais do desenvol vimentorr, e com as tensÕes sociais daÍ decor

rentes, e identifica a aceleração inflacionária como um dos 

principais responsáveis por tal situação. A partir daÍ, desen-

volve um diagnÓstico da inflação que privilegia os desajusta-

mentos setoriais internos provocados pela rapidez com que se 

processou o crescimento industrial brasileiro. 

~ idéia central, que permeia todo o texto, ê a 

de que a rápida transformação operada no setor industrial bra-

15/ Idem. Ibidem. p.231. 
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sileiro não foi acompanhada da 'hwdernizaçãon dos demais seta -

res da econamla,o que gerou um conjunto de desajust~mentos es 

truturais internos que estariam por traz das dificuldades ·emer 

gentes, particularmente da inflação. Dois são os desajustamen

tos analisados: o deco1~ente da rigidez do sistema tributário 

e o decorrente da rigidez da estrutura agrária. O primeiro te-

ria sua orlgem na não "modernização" do setor pÚblico, especi~ 

mente em suas condições de financiamento. Furtado entende que 

o rápido desenvolvimento experimentado pela economia brasilei-

ra exigiu uma participação crescente do setor pÚblico no con

junto das atividades econômicas ,principalmente via vultuosas. in 

versões nos setores básicos e em infra-estrutura, sem que o 

Estado houvesse se aparelhado financeiramente para tanto. Ou 

em suas palavras: 11 era, portanto, de esperar que o investimen-

to pÚblico crescesse substancialmente, bem como a participação 

do setor pÚblico no conjunto da economia. Em sÍntese: o Estado 

brasileiro teve suas funçÕes substancialmente amplíadaq,, nos 

Últimos decênios, como principal instrumento de desenvolvimen-

to econômico nacional. Teria sido necessária não uma, mas vá -

rias reformas visando a C3pacitar o poder pÚblico para o de 

sempenho de suas novas e complexas funções. Mais importante 

dentre todas essas reformas teria de ser aquela que proporcio-

nasse ao Estado a capacidade fiscal para arrecadar os recursos 

necessários à cobertura financeira de seus gastos ampliados.N~ 

da de concreto-Jent:retant,..J ,-fôi reaiizad1) nessa direção 11161 • As

sim, a rigidez do sistema t~ibutário comprometia as condiçÕes 

de financiamento obrigando ao Estado recorrer, de forma cres-

16/ Furtado~ Ce A Prê Revolução Brasileira. RoJ., Ed. Fundo Ce 
Cultura~ 1962, p. 42. 
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cente, ao dêficit do Tesouro que era financiado pura e simple~ 

mente através de emissões de papol moeda .. AÍ residia, portanto, 

um importante foco de pressão inflacionária. 

O segundo desajustamento, como j â apontado, te-

ria sua orlgem J1a rigidez da estrutura agrária. Vejamos, ini

cialmente, como essa questão é tratada em "Desenvolvimento e 

Subdesenvolvimento". Nesse texto, Furtado constata, desde logo, 

que a estrutura agrária manteve-se rÍgida, incÓlume, durante 

todo o perÍodo de industrialização. Mas, a despeito disso, eg 

tende que não implicou em rigidez da oferta agrícola. Esta, 

mal ou bem, acompanhou o crescimento de demanda urbana, o que 

foi possível gràças à expansão puramente extensiva via incorp~ 

ração de novas terras e de contingentes adicionais de força de 

trabalho. A abundância de tais fatores ajudaria, inclusive~ a 

explicar o rratraso" da prÓpria agricultura. "Assim, o cresci-

menta da produção agrÍcola se vem fazendo ã base de uma ofer-

ta elástica tanto de mão-de-obra como de terras. Em tais cordi 

çoes explica-se que nenhuma pressão haja surgido dentro da pr~ 

17/ 
pria agricultura para modificar a sua estrutura 11 Dessa 

forma, o setor agrário não constituia um foco de pressao ~n-

flacionâria. Na realidade pura Furtado, a estrutura agrária ~~~ 

trasada" tinha uma outra implicação: impedia que os benefÍcios 

do desenvolvimento chegassem à gra.nde massa dos trabalhadores 

rurais. Nesse sentido, era UJTI. dos responsáveis pelas crescentes 

desigualdades sociais observadas no país. 

Já em "A Prê-Revolução Brasileira 11
, há uma mudan 

ça de Ótica na apreciação do problP~a. Agora Furtado considera 

17/ Furtado~ C. Desenvolvimento e Sul·desenvolvimento. op.cit. 
p. 2 52 o 
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que a estrutura agrária brasileira não estava preparada para 

acompanhar adequadamente o sígnificati vo aumento da demanda, 

principalmente no perÍodo da industrialização mais acelerada, 

dando origem a um grave desajustamento estrutural com duas 

implicaçÕes principais: a) relativa inelasticidade da oferta 

agrÍcola, com a consequente elevação de preços c, b) elevação 

do preço da terra, que atuava como fator adverso a qualquer tE!). 

tativa de reestruturação do prÓprio setor agrícola. Com a ·pal.ã 

vra Furtado: "duas consequências práticas decorrem deste fato 

(da falta de resposta da agricultura). A primeira é que a ofer 

ta de produtos agrÍcolas tem sido cronicamente insuficiente nas 

zonas urbanas~ com graves consequências para os grupos de pc-

pulação de mais reduzido poder aquisitivo; um mercado de perm~ 

nente escassez de produtos essenciais é também um mercado pro-

pÍcio a todas as formas de especulações, o que origina um meca 

nismo adicional de concentração de randa. A segunda consequên

cia prática da falta de resposta adequada do setor agrário ao 

grande estímulo da procura urbana tem sido o prêmio auferido 

por todos os grupos parasitários ligados à economla agrícola.O 

aumento dos preços relativos, ao invés de provocar o crescimel! 

to da oferta, traduz-se .em crescimento da renda da terra sob forma expli-, 

cita ouimplicita o que, por seu lado, acarre:Ça a supervalorização dessas 

mesll'8S -tl!'nles , criando dificuldades à reorganização da economia agrária em 

bases racionais" 181 . Ou seja, a estrutura agrária 11 atrasada" i!!!, 

plicava em rigidez relativa da oferta agrÍcola e, consequente

mente, em elevação de preços que beneficiava., Única e exclusi

vamente, aos "grupos parasitários" sem qualquer ganho por 

parte da massa dos trabalhadores rurais. 

18/ Furtado~ C. A Pr7 Revolução Brasileira., op.cit. p.44. 
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Assim, em "A Pré RevoluçÉio Brasileira", Furtado 

privilegia Cl idéia de desajustes estruturais que se origir.am da 

rigidez, do "atrason de determinados setores, com a consequen-

-te incapacidade de resposta adequada as novas necessidades im-

postas pelo rápido crescimento industrial. Como resultado fi -

nal, tem-se a intensificação das pressões inflacionárias. Ou 

seja, Furtado aproxima-se da noção cepalina de obstáculos es-

truturais internes para a explicação c!a inflação brasileira sem 

asscciá-la, contudo, a idéia dç estancamento. Para Furtado, os 

obstáculos estruturais, via inflação, impunham um elevado e 

desigual custo social ao desenvolvimento mas não representa -

vam uma ameaça direta à continuidade do crescimento. 

-Em ambos os textos analisados, Furtado ve a 

açao do Estado como fundamental para a superação dos problemas 

enfrentados pela economia brasileira e para a continuidade do 

desenvolvimento. A. diferença é que em 11Desenvolvimento e Sub-

desenvolvimento 11 a ação do Estado ê vista como rcsb:•ita -a 

atividade de planejamento global visando garantir uma composi-

ção adequada dasinversões industriais enquanto que, no texto 

seguinte, o Estado passa a ser visto também, como "cirurgião s...9 

cial" promotor das reformas de base. O que embasa a idéia do 

Estado como agente desenvolvimentista 5 nos dois textos examina 

dos, é o entendimento de Furtado de que a industrialização re

cente resultou na transferência dos centros de decisão que, 

cada vez mais, passaram a ser exercidos pelos grupos que se 

apoiam nas indÚstrias ligadas ao mercado interno. E estes esta 

riam plenamente identificados com os objetivos "desenvolvimen-

tistas". 
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-Mas, vejamoG como e pensada a açao do Estado em 

"Desenvolvimento e Subdesenvolvimento". Nesse texto, 

advoga a tese de que a questão fundamental a ser enfrentada -e 

a dos desequilÍbrios que ainda permanecem no parque industrial 

e que determinam as dificuldades no setor externo. Ou seja,tr~ 

ta-se de orientar adequadamente as inversões de forma a garan-

tir a implantação e o desenvolvimento dos setores industriais 

ainda insuficientes para, consequentemente, romper, em defini-

tivo, a barreira representada pela capacidade para importar.EE_ 

sa tarefa, segundo Furtado, só poderia ser lograda através do 

planejamento governamental a quem caberia orientar a composl -

ção das novas inversões. Assim, caberia ao Estado "garantir uma 

metÓdica reorientação das inversões objetivando reduzir o coe-

d . - 11 19/ -ficiente e lmportaçoes pois, caso contrario» qualque~-. 

tentativa de acelerar a taxa de crescimento acarretaria, em 

Última instância, a agudização das pressões sobre o balanço de 

pagamentos e sobre o nível de preços. O planejamento estatal é 

visto como condição necessária e suficiente para a continuida-

de do processo de desenvolvimento. 11 Na verdade, não existe qu4_ 

quer razão fundamental para que o desenvolvimento não possa 

processar-se a um ritmo rápido e em condições de relativa est~ 

bilidade, tanto interna como externa. O que se procurou demonE_ 

trar foi~ tão somente) a inviabilidade de semelhante ocorrên -

cia, nas fases intermediárias e avançadas do subdesenvolvimen-

20/ to, sem uma orientação do processo de formação de capital 11 

19/ Furtado, C. Desenvolvimento e Subdesenvolvimento, op. cit. 
p. 221. 

20/ Idem. Ibidem., p. 221. Furtado, ao reivindicar para o Esta
do a função orientadora do processo de formação de capital, 
estâ, na verdade, negando essa função de livre jogo de mer 
cada. Em seu entender, o sistema de preços i incapaz, em -
economias que emp'Jt.eendem sua industrialização via substitui 
ção de importaçÕes, de garantir uma adequada alocação de 
recursos, Isto porque, nessas economias~ h~ uma forte re -
sist~ncia ~ inversão em novos campos onde a experiZncia em 
presarial ê baixa; ou mesmo nula. e onde o risco face o con 
corrente axterno ~ relati.vamePte elevado. 



• Sl. 

Nesse texto~ Furtado é 11otimista 11 quanto ao de

senrolar do processo chegando mesmo a vislumbrar, desde que a

dotadas as medidas adequadas de planejamento, a possibilidade 

de se consolidar, num prazo relativamente curto, um parque in

dustrial mais completo, mais equilibrado, o que permitiria, f! 
nalmente, manter a procura por importações dentro dos limites 

impostos pela capacidade para importar. Chegado este ponto, e~ 

taria encerrada a fase da industrialização substitutiva e cabe 

ria à sociedade brasileira encontrar novos rumos para seu de

senvolvimento. 

Dn a 11 Pré-Revolução Brasileira 11
, por sua vez, a 

açao do Estado passa a ser vista sob outro prisrr~. A medida 

que Furtado identifica a não "modernização" de determinados s~ 

tores como o principal responsável pelos desequilÍbrios inter 

nos, o Estado passa a ser visto como o agente promotor das re

formas de base. O~ seja, cabe ao Estado, ademais das funções 

gerais de planejamento, empreender a eliminação dos desajustes 

originados da emergência de um setor industrial "moderno" que 

não encontra correspondência nos demais setores da economia. 

Nesse sentido, duas seriam as reformas mais urgentes: a refor

ma agrária e a reforma tributária. Os objetivos que seriam 

buscados com tais reformas sao assim descritos por Furtado:" ••• 

dotar o paÍs de uma agricultura capaz de responder ao estímulo 

de uma procura crescente pela absorção de técnica e de capi-

tais e nao pela elevação dos preços e da remuneração relativa 

dos grupos parasitários, e dotar o governo de um instrumento 

fiscal que o capacite a financiar seus investimentos crescen -

tes com recursos recolhidos naqueles setores que efetivamente 
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estão sendo beneficia,:~os pelo desenvolvimento, quG é fruto do 

~ • • !1 21/ trabalho de toua u. coletlVldade ? Este, pois, o sentido 

da tarefa imposta ao Estado: adequar as estruturas "atrasadas 11 

-as necessidades cte uma economia em desenvolvimento, com o fim 

de ass·egurar uma ampla distribuição de benefÍcios ou, pelo me

nos, uma distribuição mais justa de sacrifÍcios. 

Para finalizar este tópico convêm uma breve refe 

rência ao "Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social", 

elaborado em fins de 1962 sob a orientação do prÓprio Furtado. 

O diagnÓstico do Trienal, ademais de incorporar as análises coE 

tidas nos textos anteriores, explicitava a idéia de que a fase 

avançada da índustrializ3ção substitutiva trazia em seu bojo 

uma queda na relação produto-capital. o que agudizava, ainda 

mais, as tensões internas a que estava submetida a economia bra 

sileira. Comentando as principais modificações estruturais o-

corridas na economia brasileira, o Plano assinalava que 11 
••• o 

processo de substituição de iôportações-necessârio à manutenção 

de elevada taxa de crescimento em condiçÕes de estagnação da 

capacidade para importar - exige esforço crescente de poupança 

por unidade de investimento. A simples manutenção da taxa de 

crescimento implica, assim, crescente pressão inflacionária que, 

por sua vez, tende. a reduzir a eficiência dos investimentos e, 

consequentemente, a taxa de crescimento, mesmo na hipótese de 

que se realize o crescente esforço de poupança requerido. Essa 

tendência somente poderia ser contrabalançada. com a expansão ch 

capacidade para importar e/ou com a elevação da eficiência dos 

investimentos, mediante planificação destes em função da subs-

21/ Furtado, c. A Revolução Brasileirap op.cit. p.45. 
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• • - • - ! 2 2/ . .. . ... . 
t1tu1çao de 1mportaçoes' Ou seja, surg1a a1 a 1de1a que 

a fase avançada do processo substitutivo, se realizada de for

ma espontânea, não planificada, tendia a de:frcntar-se, via queda em 

P/K, com problemas crescentes para a manutenção da taxa de cres 

cimento, idéia esta que vai ser retomada posteriormente por 

Furtado e que vai estar no centro de suas teses estagnacionis-

tas. 

A partir desta visão o Plano entendia que, num 

primeiro momento e como pressuposto para uma eficaz açao do 

planejamento, seria necessário contornar o desequilÍbrio exter 

no e conter a aceleração inflacionária. Quanto à primeira queE_ 

tão, a própria implementação do Plano se encarregaria de resol 

ver à medida que fosse adequando, mediante cPiteriosa orienta-

ção das novas inversões, as estruturas de oferta e demanda in-

ternas. Enquanto tais efeitos não se fizessem sentir caberia 

como medida de urgência, a renegociação da dÍvida externa de 

forma a evitar o colapso da capacidade para importar~ 

Quanto à aceleração inflacionária o Plano atri

buia grande ênfase aos déficits do Tesouro Nacional, pouco se 

referindo ã 1~igidez da oferta de produtos agrÍcolas. Mas, mes

mo em relação ao primeiro ponto, as propostas de polÍtica dife 

riam radicalmente do que havia sido formulado anteriormente.Na 

realidade, o Plano definia medidas destinadas basicamente a re 

duzir o gasto pÚblico ao invês de propor medidas que viabiliZq§ 

sem o reequacionamento das condições de financiamento do setor 

pÚblico. A esse respeito, convém lembrar a posição de Furtado 

exposta em trabalho anterior: 11 se queremos efetivamente enfren 

22/ Brasil~ Presidência da RepÚblica. PLano Trienal de Desen
volvimento EconÔmico e Social 1963-1965~ Documento S1nte
se. R.J., s/e~ 1962, p.33. 
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tar o problema da inflação, deveremos fazê-lo mediante uma re

forma fiscal-administrativa em profundidade e não tum~_ltuando a 

ação do setor pÚblico através de um ineficaz plano de economias 

ou sobre.ssa.ltando a economia privada col"a inconsequentes medi 

- . 23/ das no setor bancarlo n • A questão das reformas de base 

incluindo a reforma agrária e a reforma tributária - era con -

templada, por sua vez~ de forma meramente indicativa, resumin-

do-se à apresentação das diretrizes que deveriam nortear a a-

preciação da matéria no Congresso Nacional. 

2.2. CAMPOS E A "ORTODOXIA MONETÁRIA" 
241 

A análise de Campos sobre a economia brasileira 

do início dos anos sessenta privilegi<1i''1 uma questão central :a 

aceleração inflacionária. Desde há mui to, Campos sustentava 

a tese da Í'"1compatibilidade entre um crescimento continuado e 

uma inflação crônica como a brasileira pois entendia que esta 

tendia a provocar um conjunto de desequilÍbrios no fu:.1cioname.!! 

to do sistema econômico e a ind11zir um crescente agravamento 

das tensÕes sociais cujo desfecho sÓ poderia ser a paraliza -

çao das inversÕes produtivas e a estagnação. Em artigo datado 

de fins de 1960, afirmava: 11 apesar da desnecessária originali-

dade que alguns de nossos sociÓlogos e economistas pretendem ~ 

tribuir â inflação brasileira, o fato é que também entre -nos 

a tese começa a ser comprovada, pois que nos dois Últimos anos 

se :elerou a alta de preços ao mesmo tempo em que esmorecia o 

23/ Furtado~ c. A Pré Revolução 'Sresileira. op.cit. p.46. 
24/ A otra de Roberto Campos caracteriza-se mais pela produç;o 

de artigos e ensaios do que por estudes de maior f~1ego.Pa 
ra a exposição que se segue~ recorreu-se funde.menta1mente
aos ensaios 11

Inflaç~o e Crescimento Equilibrado'', de 1957~e 
11Duas OpiniÕes sobre a InflaçÜo na A!2êrica Latina"~ de 1961~ 
alêm de A Moeda o Governo e o Tempo~ de 1964~ que reÚne um 
conjunto de artigos publicados entre 1960 e 1963. 
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rftmo do desenvolvimento. Estou certo de que mais uns dois anos 

de inflação como a atual e veríamos fatalmente interrompido o 

processo de desenvolvimento, seja pelo conflito social, seja 

. - . " 25/ c - . pela ~nsolvencla externa· . orno consequenc1a, os 

da sociedade brasileira deveriam concentrar-se numa 

esforços 

direção 

principal: o rigoroso combate à inflação como requisito à con-

tinuidade do crescimento. 

Essa visão remetia à discussão da natureza da 

inflação brasileira e das medidas adequadas pm"a combatê-la. O 

diagnÓstico de Campos acompanha, de perto, a interpretação 110_E 

todoxa" do Fundo Honetário Internacional atribuindo às - . pol1t1 

cas governamentais a responsabilidade Última por um persisten-

te desequilÍbrio entre a demanda e oferta globais e, por esta 

via, pela inflação. Em sua argumentação Campos admite, numa 

aparente concessão às proposições estruturalistas, que os paÍ-

ses subdesenvolvidos podem tender~ por fatores de ordem insti 

tucional~ social ou mesmo estrutural, a ser mais vulneráveis à 

pressÕes inflacionárias do que os paÍses desenvolvidos. Dentre 

tais fatores cita, por exemplo, a tendência inflacionária con

gênita que acompanha processos de desenvolvimento que são, an-

tes de tudo, motivados pela procura, ou seja, pela ânsia das 

grandes massas de melhorar seus padrÕes de consumo. Cita, tam 

bém, o 11 efeito demonstração 11 que faz com que as aspiraçÕes te-

nham como parâmetro os padrÕes de vida dos países ricos. Cita, 

ainda, a deficiente base produtiva, assentada na produção pri-

mária exportadora, etc. Campos admite~ ademais, que uma 11 certa 

25/ Campos» R. de o. A Hoeda o Governo e o Tempo. R.J., APEC~ 
1964. p.45. 
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dose de pressao influ.cion2.ria será forçosamente gerada durante 

o processo de desenvolvimento" dada a rapidez com que se pro -

cessa a diversificação e o crescimento da demanda e os maciços 

investimentos nscessârios à criação de capital básico. 

Contudo, e aqui o argumento principal, Campos en 

tende que entre a existência de pressões inflacionárias e a 

efetivação da inflação há uma grande distância e que o elo fun 

damental é dado pela polÍtico. monetária. 11 Seja qua~s forem as 

pressoes inflacionárias, lli~a administração monetâria severa sem 

pre poderá dominá-las, pois, se os departamentos competentes 

se recusarem a emitir moeda, a inflação, mais cedo ou mais tar 

26/ 
de, chegará a um fim 11 ou ainda, 11a existência de pressões 

inflacionárias 5 porém, não se traduz em inflação - salvo no 

caso de alteraçÕes no ritmo de circulação ou no de um declÍ -

nio da oferta de mercadorias - a menos que as autoridades mone 

- . ,, 27/ tarias concordem em expandir os melas de pagamentos • Nes-

sa linha de raciocÍnio, Campos conclui que o fundamental para 

explicar a inflação brasileira, e a latinoamericana em geral , 

seriam as polÍticas desenvolvimentistas que se baseiam em meca 

nismos inflacionários. "Esta politica (expansionista), em mui-

tos casos, nao representa flacidez na administração monetária, 

mas se origina antes da fé implÍcita ou explÍcita, frequente -

mente comum aos economistas -dos pav;;es sub~esenvolvidos, no 1~ 

g:Ítimo uso ... da i:m.flação rjara promov-ar () desenvolv.imén~o 11 2?1• 

Quanto às pretendidas limitações ou restrições 

26/ Campos~ R. de O. ''Inflaçio e Crescimento Equilibrado''.Ellis, 
H.S. (ed.). Desenvolvimento Econôoico para a América Latina. 
R.J., Ed. Fundo de Cultura~ 1964~ p. 105. 

27/ Idem. Ibidem. p.l05. 

28/ Idem. Ibidem, p. 105. 
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"estruturais", Campos pr•ocura demonstrar que eram antes produ-

to do que causa do processo inflacionário. "A maior parte das 

pretendidas faltas de elasticidade e estrang~lamento da oferta 

não são autônomas senão que se devem à distorções nos preços 

e taxas de câmbio produzidas no curso mesmo do processo infla -

cionárion 291 • Na realidade, tais limitações teriam surgido, já 

numa situação inflacionâria, como resultado de políticas gover-

namentais pertubadoras do livre funcionamento do mecanismo de 

preços e, só depois, teriam se constituído em causas derivadas 

da inflação. Neste caso estariam enquadrados, particularmente , 

a deficiência na oferta de serviços pÚblicos, a relativa rigi

dez da oferta agrÍcola e a inibição da capacidade para impor 

tar. 

O primeiro, e talvez mals importante, dos dese 

quilÍbrios induzidos pela inflação teria sido aquele. relativo 

à infra-estrutura de serviços ?íi'~-licos ~ tais como transporte 

energia elétrica e comunicações. Campos argumenta que, durante 

longo período de tempo, a fixação administrativa de preços e 

tarifas se fez sem atentar para os efeitos da inflação, provo-

cando a queda na rentabilidade das empresas, o desestímulo -as 

inversÕes e a fuga dos capitais privados. A solução adotada ' 
na maioria dos casos~ foi a abecrção dos serviços pelo Estado 

que, por razões políticas, continuou a utilizai' o cri têrio de 

28/ Campos, R. de O, ''Dos opiniones sobre la inflaci;n en lati
noamerica", Hirschman 9 A. o. (ed.) Controvérsia sobre Lati
noamer1ca~ op. cit. 9 p. 108. 
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tarifas subsidiadas. Com isto, deu origem a um consumo excessi 

~ . ~ -
vo sem gerar a poupança necessarla a expanaao e, em alguns ca-

sos, até mesmo à manutenção da capacidade produtiva já instal~ 

da. O resultado final foi que r!.", os dêfici ts dos serviços pQ 

blicos passaram a constituir uma sobrecarga orçamentária repr_§_ 

sentando, hoje, em vários de nossos paÍses, parcela importante 

do ctêficit global do setor pÚblico, coberto por Vla inflacioná 

ria" 301 • Operando sob tais condições~ argumenta Campos, nao é 

de estranhar que o av~nço logrado no perÍodo do Plano de MeLas, 

especialmente em energia e transporte, mesmo que altamente de-

sequilibrado, só tenha sido possível mediante a intensificação do processo 

inflacionário. 

Uin segundo desequilÍbrio induzido resultaria da tendência 

dos governos a impor? em situações inflacionárias, controle de preços sobre 

produtos agrÍcolas, particularmente sobre aqueles de gmnde peso m cesta 

de consl..lJID dos assalariados. De novo, aqui, a intervenção governa!I'_2ntal pr2_ 

vacaria t.nn resulta do oposto ao esperado pois !!frequentemente isto não p:~.ssa 

de uma tentativa de curar os Sintomas ao inves de sanar a causa da inflação 

lançando-se não dos controles de preços como wn substituto de medidas mais 

difíceis e menos dranáticas para reduzir o excesso global de procura m::me -

tária. O nesultado final é negntivo, natural'Ilc:nte? pJis desest:i.mulam-se a 

expansão agrícola e a produção de alimentos; o controle de preços atua, ne~ 

ta hi:ÇÓtese, como incentivo ao consumidor e um obstáculo a uma oferta 

• 11 31/ ,--..~~- -rl d "1!\... . -m:uor • v:l!II.POS enteu...1e que esse eseqw.. ..u..>rlO na.o se agravou no Brasil 

por simples decorrência da ineficácia dos controles sobre o preço dos gêne-

ros alimentÍcios. 

30/ Campos, R. de O. Ensaios 
R,J,, APEC, 19 

de História Econômica e So.ciologia..2a.ed. 
8. 

31/ Campos, R. de O. Inflação e Crescimento Equilibrado. op. cit. 
p. llO. 
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O te!'Ceiro desequilÍbrio, o do setor externo, deco!'r'ia ,. em 

grarrle medida, dos controles exercidos sobre o sistema cambial, ''1ais parti 

cularmente, decorreria do sisterrt~ de taxas múltiplas de câmbio que acopla

va taxas subvencíonadas para artigos de grande peso no custo de vida e pa-

ra máquinas e equip::llllentos, sobreestimulando a deman.d-'1 de inversões, a t~ 

xas estabilizadas para rts exportações que ficavam~ assim, sujeitas à forte 

taxação com o consequente desestÍmulo à expansão e diversificação. Campos 

argumenta que até poderia haver razÕes para que., no processo de desenvolvi:_ 

menta, o crescirner""--. das exportações se desse num ritmo inferior ao do 

crescimento global .JIE.s que a. agudização desse fenômem só poderia ser ex 

plicada por p:>lÍticas "desenvolvirnEntistas 11 mal conduzidas, "A estreita li 

mi tação da cap3.0idade para importar no Br3.Sil e na Argentim., p::>r exemplo, 

parece ter sido agravada por: a) o gravame excessivo às exportações me..diag_ 

te distorçÕes da taxa de câmbio ou de preços ; b) uma política mal orient~ 

da de substituição de importações e, c) um método equivocado para financi~ 

ub . . - . - 11 32/ a s stltuJ.çao de liiipOrtaçoes . 

Dessa análise dos "desequilÍbrios induzidos" pela inflação 

Campos retira duas conclusões princip:~.is. A primeira é a de que a inflação 

brasileira era a tradicional inflação de demanda resul télllte de J;Pliticas -

expansionistas) ffio contendo qualquer "originalidade estrutural11 • A preten 

dida rigidez de oferta an alguns setores cr.aves em, em sua naior parte, o 

produto da prÓpria inflação e de medidas de poli tica que, via de regra, es 

·tim.llavam fnrtémente a demanda e si"'lUl taneamcnte, impunham obstáculos à ex , 
]).'m.São d3 oferta. A segunda é a de que a economia brasileire., a despeito -

do apreciável esforço rl.e substituição de i.mport::J.çÕes e de diversificação -

do farque industrial realizado em pa.ssa.d'J recente, enmntrava-se, ainda, -

32/ Campos, R. de O. Dos opiniones sobre la inflaciôn er. Latinoamêrica. 
op. cit, p. 1?.0. 
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c:.:.etante de ter aGsegurado as condições para um crescimento auto-sustenta-

do O argumento utilizado, de corte rostowiano, era o de que a in "ação 

que possibilitou o crescimento recente, tinha inibido, via desequilÍbrios 

induzidos, as condições básicas para a "arrancada 11 que seriam precisamen-

te a expansão da infraestrutura, o aumento da produ ti v idade agrÍcola e o 

o - 33/ cresclJilel1to das exportaçoes. 

CaT.pOs entendia que a questão Go combate à inflação, ade

rrru.s de urgente, se n-:;sum.ia :; efetivação de medidas destinadas a reduzir 

a derranda global a níveis compatÍ•Jeis com a oferta de pleno emprego privi 

legiando, para tanto, os programas de estabilização nos moldes recomenda

dos pelo FMI. "Há que deter, de pronto, a inflação~ antes que degenere em 

tensêies sociais explosivas, e o Único meio ef2tivo pam isso parece ser 

a restrição da demanda e.Y...,<:!ssi v a mediante uma prudente combinação de p::üi 

ticas rronetârias e fiscais reforçadas pela ajuda internacional" 
341

. 

Os programas de estabilização jr"i sofriam, à época, fortes 

críticas no sentido de que só conduziam à acel~~ção inflacionária e à re 

dução do rÍtJm de crescimento. C3mp:>s a.rgwnentava, na defesa de tais pro 

gramas, que em economias de tipo a brasileira., onde intervenções governa-

mentais haviam provocado graves diston;:ões ms mccanisrrns de preço, os 

progranE.s de estabilização realmenü~ n=.io tinham condições de dar resulta

dos imediatos tendo mesmo que prever 1.llm fase inicial de "inflação corre

tiva". '10s prngrarra_s de estabilização, quiçá, deW.!Jll ajustar-se ao fato de 

que, em suas fases iniciais~ a inflação reprimida tenha que ser converti

da em tnna inflação aberta) permitindo-se o aumento de preços nos setores 

controL:tdos , para corrigir distorções prévias n..0s preços, criadoras de 

33/ Ver a 
Tempo. 

respeito, Ca~pos, R. de O. A hooda, O Governo e 
o-p. ciL, p. 109/114. 

o 

34/ Campos, R. d~ O. Dos oponiones sobre la inflaciÕn en lati 
noameríca~ op. cit., p. 108. 

, 
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estrangulamentos 11 351
• Por outro lado, C3.t1!pOS admitia que os prograrras te~ 

diarn a _provocar,no irúcio,unE. retração no rúvel global das invet'sÕes mas 

entendia que tal retração não era prejudicial ao crescimento. "Tampouco ~ 

de supor-se, carno fazem os 11estruturc:ilistas 11
) que llJia redução m nível to 

tal de inversões durante o transcurso de programas de estabilização seja. -

prejudicial para o crescimento. Thl primeiro lugar. esta redução po:J.e ser 

puramente tempor>ária, anulada rapidamente por um perÍodo de aumento de l.n

versões. Em segundo lugar pode surgir wna melhor comp:Jsição das inversões 

(com a redução das inversões especulatívas) com a consequente melhora da 

relação·capital/prcDuto, de maneira que l.IDl volume total mis OOixo de in-

• - . 3U versoes possa ser canp3.t1vel com uma acele.....-.a.çao do crescl..JilGnto real" . 

A ortodoxia de C?~s vai se tornar claramente manifesta, 

posteriormente, no Programa de Pção do Governo -PAEG-. Neste plano, onde 

a inflação brasileira é diagmsticada como típica "inflação de demanda", 

é -definido tun programa de cornh1.te à inflação que acornp311.ha, rigorosamen-

te, o receituário recomen::lado pelo Fundo ll1onetário Internacional estando 

centrado, internamente, na "inflação corretiva 11
, no saneamento das f~ 

ças pÚblicas, na restrição do crédito ao setor privado e na contenção 

dos reajustes salariais e, externamente, rn unificação das operações cam_ 

biais num mercado regido par uma taxa de câmbio de equilÍbrio e estável 

e na adoção de medidas destirad-=ts a facilit?.r a remessa de lucros e o 

livre fluxo de capitais. Na visão expressa no PAEG~ a reinstau:ração da 

plenitude do livre jogo -·'15 forças de mercado~ atrnvés da el.imin3.ção de 

todos os controles artificü~.is, reestabeleceria o marco institucional @ 

ra que se retomasse o crescL~ento e garanti~ia a indispensável c0mpleme~ 

tação de poupança externa, tanto do ponto de vista quantitativo quanto 

35/ Idem. Ibidem. p. 118. 
36/ Idem. Ibidem. p. 112. 
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do ponto de vista tecnolÓgico e ~presarial. 

2. 3. A ESQUERDA E AS CONTRADIÇÜES DO DESENVOLVIMENTO BRI\SILEIRO 

A tese prcclomine.nte~ d8sde M algum tempo, junt:o às prin

cipais correntes 04 esquerda brt~sileiDa era a da necessidade histórica de 

um "desenvolvimento in:!ependerrte e progressista da econc:mia naciorel"~que 

seria logrado mEdiante a industri,-üizaç~o e que tinha COIID requisitos "a 

completa libertação econômica 0 polÍtica da dependência em ~~ç2.o ao im 

perialismo" e "a transformação radical da est:rut:u:ra agr\3'ria.f na- realidade, 

essa tese central que per.meia as ~JK1lises sobre a economia brRsileira ela 

- - 37/ OOn1.das a epoc--J. • 

A idéia básica prevalecente no início dos anos sessenta -

era de que o rápido desenvolvimento experimentacio pelo capitalismo brasi-

lei.ro ~ especiaJmente m segunda metade dos a.I'K)S cinquenta i teria resulta

do na exacerbação das principais contradiçêíes enfrentadas pela sociecia.de 

brasileira, ou seja~ teria provocado o agravame..Tlto da dominação irn.")€r'iali.ê_ 

ta e das corrtradições agrár>ias 5 alé.m de ter imposto um sacrifício cr>esce~ 

te às nassas trabalhadoras. Assim'} o deSe.i1V0lvimento recente estava longe 

de rnsolver as questões centrais e impunha-se, corro tarefa prioritária~ a 

efetivação de reformas de h~se radicais. 

Havia~ de saída~ o recmlhecimerrto de que o capitalismo -

brasileiro tinha avançado ei.gnificativamente nos anJs ciDquenta, o que era 

atestado pelo irrtenso crescimento industrial e, princip3.l!!tente, pela imJ.:.t·r 

tância assumida pelo setor de bens Cle pro::!ução no conjunto do parque indus 

37/ A exposição a seguir baseia-se, fundamentalmente, em Gorender, J."Con 
tradiçÕes do Desenvolvimento Econômico no Brasilr'. Problemas da Paz e do
Socialismo, fevereiro de 1963. A partir deste artiRo, e possível apreender 
as principais teses da esquerda sobre a economia brasileira no inÍcio dos 
anos s ";Ssenta. 



... O L ' 

• 6 3 • 

trial. "A produç:~0 industrial que, antes de 193 O, representava. 

aproximada~ente. a metade do valor da produção agrÍcola, nos 

dias atuais passou a ser quase equivalente a estn Última. Ao 

mesmo tempo, a produção da indÚstria de bens de produção, equ.!_ 

valente, em 1939, a um quarto de p:roduçF.í.o da indústria de bens 

de consumo, nã0 está longe' de êllcanç.~-la e superá-la.Tanto do 

ponto de vista do seu volume como de sua composição, é ineg~ -

vel, assim, que o quadro da economia brilsileira sofreu \Jilodifi-

- d t- 1 . - . 11 381 d d 1 . caçoes e no ave lmportancla . Contu o, e.sse esenvo vl -

mento teria agudizado~ ao invés de atenuar.·, as contradições 

fundamentais enfrentadas nela economia brasileira. Vejamos co-

mo a questão ê colocada. 

O primeiro aspecto destaca~o era a crescente pen~ 

tração direta do capital estrangeiro na economia br~sileira,e~ 

pecialmente em setores chaves da indÚstria de transformação. O 

argumento ê que, por longo perÍodo, o imperialismo tudo fez Pê:, 

ra obstaculizar a industrialização no Br''::>..sil. Contudo, e a de~ 

peito disso, esta conseguiu avançn:r. ccno produto de "forças iE_ 

ternas" e das circunt~ncias f.:~.voráveis criadas pelas c~uas 

guerras mundiais e pela crise:; de 29. Nn_ dêcadFJ. dos cinquenta , 

quando a industrialização j,j st~ mostrav3 irPev12rsÍvel, o capl-

tal estrangeiro mudaria sua for~a de operar em relação ao Era-

sil. "Na década de 50, ~ industrializ,-:tçã.o já apresentava dimen 

38/ Idem, Ibiden. p. lt2 .• 
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soes i~portantes e ccKprovava ser uma conquista irreversível da 

economia brasileira. Os monopÓlios imperialistas resol·_-cram, en 

tão,muDar ne t~tical inserinào-se fortemente no ~rocesso de in-

dustrialização ~ a fim ele controlar SUêiS ~~_:-sições chaves e expl2. 

rá-la em provei t.-:_, - • 11 39/ 
~ro~rlo . Essa mu~ança de tática encontra 

ria sua contraDartida nas medidas adotadas pelo Estado brasilei 

ro, especialmente no decorrer do Plano de Metas, de favores e 

garantias ao capital que aqui se instalasse. Assim, o desenvol-
"'"' ~ 

virnento recente havia se dado não r.-.J sentido de enfraquecer o 

domínio imperialista mas de reforçá-lo inclusive através da po

lÍtica de conciliação posta em prática pela burguesia nacional. 

11 0 Plano de Metas refletiu, de modo tÍpico~ a polÍtica concilia 

dora da burguesia, que tem interesse prÓprio no desenvolvimento 

econômico do país, mas busca l.evé:-lo adiante em sociedade c_cm 

o imperialismo, m8diante a al·ternativa de atritos e de entendi-

mentos, que permitGm a barganha de concessões de parte a 40/ parte". 

Ademais da penetração de capitais estrangeiros, a 

dominação imperialistn se exercja,também, através do crescente 

endividamento externo assumido uela economia brasileira. A toma 

da de recursos externos, impulsionada significativamente na dê-

cada dos cinquenta~ teria resultado tanto das necessidades de 

importação geradas pela industrialização~ numa situação de de -

terioração dos termos de troca, como das crescentes remessas le 

galizadas - amortizações, lucros, juros, royalties, etc. - e 

clandestinas. 11 Em consequência deste conjunto de fatores foram 

39 I Idem. Ibidem, TJ. 45. 

40/ Idem. Ibidem, p. 45. 
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cont-raÍdos, em poucos anos e sob condições mui to pesadas para o 

país, dÍvidas maciças, tanto sob a forma de financiamentos a 

empresas - em grande parte diretamente a empresas estrangeiras 

ou indiretamente em seu benefÍcio - como sob forma de emprésti-

mos !Tcompensatórios 11 para cobertura dos déficits do balanço de 

41/ pagamentos" 

Este quadro teria se agravado no inicio dos anos 

sessenta, principalmente em função das nov~s remessas decorren

tes da dÍvida já contraída e da m~turação dos investimentos es-

trangeiros realizados no paÍs. 11 Formou-se , dessa maneira, um 

cÍrculo vicioso que agrilhoa e deforma o desenvolvimento da eco 

nomia nacional e ainda impÕe ao novo brasileiro um tributo de 

caráter colon~al em benefÍcio dos seus exploradores alienÍge 

nas" 421 . O resultado final é que a economi~ brasileira tendia 

a sofrer umn sang~ia crescente de recursos e tornava-se, caçla 

vez ma1s, vulner,ável .3.s ex1genc1as do imperialismo. Outro ,aliás, 

-nao ser1a o significado d<J. reforma cambial de 1961, que atendia" 

... a insistência do imperialismo, através de agências como o 

Fundo Monetário Internacional, numa política de 11 liberdade" cam 

bial para o Brasil, necessária ao capital estrangeiro para en -

. b t- l d ~ .• . ,,43/ trar> e sa1r, sem o s acu os, e acorr-J.o com suas convenlenclaS . 

Um segundo aspecto fundarrental destacado na análi-

se era o de que o desenvolvimento recente em nada teria modifi

cado a estrutura agrária mas, ao contrârio, teria reforçado-a 

"O desenvolvimento capitalista também não se orientou, no Bra -

41/ Idem, Ibidem, p. 46. 

42/ Idem. Ibidem, p. 47. 

43/ Idem. Ibidem, p. 47. 
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sil, no sentido da eliminaçã_o da atual estrutura agrária, ba -

seada na predominância do latifÚndio e herdnda dos tem~Js colo 

niais. Pele contrário, esta estrutura não só se conserva corro se 

reforça, à medida eB que lentamente se adapta às condições ca-

't l' b " 441 . f l pl a lstas e se a urguesa· . Ou seJa, n0 undamenta, as 

formas atrasadas de exploraçã0 do trabalhe e da terra persis -

tiarn e a figura do grancte le_tifÚndio continuava soberana incor 

parando, lentamente, técnicas mais avançadas. A débil penetra-

ção do capitalismo no canrpo, com a consequente manutenção da 

estrutur-3. latifundiária, tinha graves implicações. A primeira 

delas seria restringir o mercado interno, especialmente " para 

os bens de consumo, inibindo um maior desenvolvimento das for-

ças produtivas. t
1
/\ manutenção do monopÓlio latifundiário, que 

implica baixíssimo nível de vida p::o.ra lmensas massas carnpone -

sas, restringe consideravelmente o mercado interno e represen-

ta um freio para a expansão das forças pro1utivas, não só na 

agricultura, como também na indústria. Ao mesmo tempo em que 

a indÚstria de bens ds produção, ao substituir importaçÕes e 

formar, ela mesma, em ,grande parte, o seu mercado, pode encon-

trar, no Último decênio, larga margem de crescimento, a indÚs-

tria de bens de cr::nsurno sofre diretamente a estreiteza do mer-

cado interno. Daí, porque setores industriais, como o de teci-

dos e o de calçados~ apesar Ge em crescimento a lo~go prazo 

passam, por v0zes, anos 45/ 
seguidos de estagnação 11 

, 

Além disso, a predominância do latifÚndio implic~ 

44/ Idee. Ibidem, p. 49. 

45/ Idem. Ibidem, p. 51. 



• 6 7. 

va, também, numa produção de alimentos que não acornoanhava o 

crescimento da popul~çã.o urbana o que, aliado à expuls2o da 

agricultura de alimentos, via valorização dr, terra promovida 

pelo latifÚndio, para regiões cadn vez m?lis distantes dos 

centros urbanos, resultava em const~nte pressRo inflacionária. 

"Em consequência, de tudo isso 3 os gêneros alimentícios pres-

sionarn, constantemente, no sentido da alta de preços e se re-

petem, com frequência, nas cidades, as crises d~ abastecimen-

to, agravadas pela especulação, sobretudo no comércio ataca -

d . b- . d b l' ., 461 l ~sta, tam em organ~za,__o em ases monopo lstas· . A a ta 

de'precos dos produtos agrícolas beneficiava, por sua vez, ex , -
clusivamente ao latifundiários ref0rçan0o seu parasitismo so-

cial. 

A análise enfatizava, também, que o desenvolvi -

mente, na forma como se processou no Brasil, ademais de refo~ 

çav o imperialismo e o latifÚndio, impunha, atravês da <'l.cele

raçao inflacionária, uma crescente cxploraçRo à classe- opera

ria. Vários seriam os fatores responsáveis pelas pres~Ses in-

flacionárias. Dentre estes estariam a permanente desvaloriza-

ção cambial, efetuada para atender aos interesses do capital 

estrangeiro e do setor exportador - latifundiários e grandes 

comerciantes -s a estrutura agrária que tornava inelástica a 

oferta de produtos agriêolas e os gastos governamentais na PQ 

lÍtica de retenção dos estoques de café. Ademais destes fato-

res, era apontada~ ainde, a prÓpria política desenvolvirnenti~ 

ta que se apoiava em mecanismos fortemente inflacionários. Ou 

46/ Idem. Ibidem, p. 51. 
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seja, o Estado brasileiro) a despeito de ter assumido em cer-

to número de casos um papel efetivamente ~sista: , T 2:cor -

ria para seu financiamento a maciças emissões inflacionárias, 

além de propiciar generoso crédito oficial ao capital privado, 

nacional e estrangeiro, agravundo o movimento de alta dos 

preços. 

As consequências principais da inflação incidiam, 

por sua vez, sobre a classe operária através da elevação da taxa de 

exploração. ''Em Última análise isto (a inflação) significa cor 

tar, sem qualquer retribuição, uma parcela dos rendimentos dos 

trabalhadores, para capitalizá-la nas empresas estatais e priva 

das. A burguesia brasileira conseguiu fazer da inflação um 

instrumento de elevação do grau de exploração da classe oper~ 

ria, de imposição de altos preços espoliativos aos consumido

res em geral e de realização, enfim, de uma acumulação primi-
47/ 

tiva sui generis" 

Assim, para a esçuerda brasileira, o desenvolvi

mento recente só teria feito agudizar as principais contradi~ 

ções do capitalismo brasileiro, com o sacrifÍcio crescente da 

classe operária, e só havia um caminho a seguir: as reformas 

de base. "A solução das contradiçÕes provocadas pelo domínio 

imperialista e o monop:5lio latifurrliário já se colocou como terra de dis 

cussão r:olltica generaliziC!a~ que se concentra na questão das chamadas re

formas de base' ou ref:>nms de: estruturas 11 481 . Contudo, tratava-se nao 

das reformas conciliadoras , que não afetariam substancialmente o sistema 

espoliativo do capital estrangeiro nem conduziriam à eliminação do lati -

fúndio, mas sim das verdadeiras refonnas: a antiimperialista e anti-feu-

dal. 

47/ Idem. Ibidem, pag. 53. 

48/ Idem. Ibidem, pag. 55, 
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CAPfTULO III 

IGNÁCIO RANGEL, UMA ABORDAGEI1 ;c,LTERNATIVA 

É em meio ao debate antes.delineado, e buscando 

apresentar uma interpretação alternativa acerca da conjuntura 

do inÍcio dos anos sessenta, que surge aquela que viria a ser 

a principal obra de Ignácio Rangel: 11A Inflação BrasileiPa" 

Neste texto, publicado em inÍcios de 1963, é desenvolvida uma 

análise que guarda forte auTOnomia em relação às principais 

vertentes prevalecentes - . a epoca. 1/ 

1. A DINÂMICA DO CAPITAL INDUSTRIAL E A DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

A principal idéia desenvolvida por Rangel no 

inÍcio dos anos sessenta é a de que~ uma vez iniciado o proce~ 

so de industrialização ou, na linguagem cepalina, uma vez 1n -

ternalizado o centro dinâmico, a economia brasileira passa a 

ter seu movimento deter~inado endogenamente pela dinâmica do 

capital industrial segundo uma trajetÓria de expansão e de 

crise. 

Rangel parte da proposição de que a distribui -

çao funcional da renda no Brasil é eKtDBmamente desigual e que 

tal desigualdade tenderia a se agravar como resultado das con-

dições que comandam a determinação da taxa de salário nos cen

tros urbanos. Em síntese) o raciocínio de Rangel é o seguinte: 

a industrialização brasileira teve seu inÍcio e desenvolvimen-

to sem prévia reforma agrária. Isto significa que ela se fez 

de forma concomitante à penetração de relações capitalistas no 

1/ O texto ''A Inflaçio Brasileira''. representa, indiscutível -
mente, a obra ''mais acabada'' de Rangel. Contudo. algumas 
das idéias ali expostas encontram-se jâ desenvolv1das em 
trabalhos anteriores,notadaQente emr~ecursos Ociosos na Eco 
nomia NacionaT 9 de 1960 e ''A Questio Agriria Brasileira:~ d; 
1962. 
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campo com a consequente destruição das formas prê-capitalistas 

aí existentes e a expulsão de enormes contingentes de for.ça de 

trabalho para os centros urbanos. Assim 5 a crise agrária prov~ 

caria e realirnentaria~ permanenternenteJ a formação de um sign,! 

ficativo exército industrial de reserva que pressionando, para 

baixo, a taxa dos salários urbanos conduziria a um padrão dis-

t!"libutivo cada vez mais desigual da renda nacional. 11 0 capita-

lismo brasileiro recruta sua mão-de-obra num mercado convulsio 

nado por todas essas manifestações de crise, isto é, do proce~ 

so de desagregação da velha estrutura agrária (feudal) e sua 

conversao na nova estrutura agrária ( capitalista). Em especial, 

age como ele~anto perturbadordo mercado de trabalho capitalis-

ta a formação dos excedentes demográficos rurais, poi8 isto 

importa na formação de uma oferta excessiva de mão-de-obra~ a 

qual deprime o poder de barganha das massas trabalhadoT~as do 

seto!"l capitalista. Em s[ntese, o capitalismO brasileiT~O se de-

senvolve nas condições de um exército industrial de 

exorbitante, cujo efeito é elevar a taxa de exploração do sis-

tema'' 2/ 

Em sua análise, Rangel pondera que há um eleme~ 

to institucional na determinação da taxa de salário que, em 

alguma medida, contrarl."'esta a tendência anteriormente apontada. 

Trata-se da :ntervenção do Estado no mercado de trabalho, 

pÓs 30, via legislação trabalhista e sindical. Segundo ele 

no 

' 
duas foram as principais consequências da intervenção estatal o 

2/ Rangel~ I. M. A Inflaç~o Brasileira~ 3~ ediç~o. Sio Paulo ~ 
Ed. Brasíliense, 1976 (l~ ediça.o: 1963)~ p. 39. 
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Por um lado} ao instituir o salário mínimo, fez com que o piso 

da taxa de salário fosse conduzido a um patamar superior ao 

que seria estabelecido na inexistência da lei. Por outro, ao 

criar uma organização sindical~ deu origem a um instrumento de 

- - . - ~ . pressao econom1ca e açao pol1t1ca que passou a contrarrestar , 

em parte, os efeitoe do exército de reserva. Assim~ a ação do 

Estado, a despeito de não reverter a tendência principal, impe 

diu que a taxa de exploração fosse jogada a um patamar intole-

ravelmente baixo capaz de comprometer, irremediavelmente, o 

movimento do capital pelo lado da realização. 

Mas~ o resultado final é que a taxa de explora-

çao permanece elevada e com tendência a elevar-se ainda mais , 

o que leva Rangel a investigar quals as implicações desse fato 

sobre a dinâmica da acumulação de canital. Inicialmente, Ran-

gel observa que a massa de salários ê o elemento básico que 

compÕe o 11 fundo social de consumo"~ enquanto que os lucros des 

' ' 

tinam-se, por excelência, ao investimento. O concumo capitaliê_ 

ta é visto como elemento residual do 11 fundo social de consumo", 

ou seja, sem peso suficiente para alterar seu comportamE!n to 

que ê dado, em Última instância, pelo consumo dos trabalhado -

res. Nessa perspectiva, à medida que a massa de salários tende 

a perder posição relativa na composição da renda, o acnsumo 

também tende a perder importância relativa, enquanto componen-

te da demanda efetiva.Decorl."'e dai que uma. eccr.c·mia tipo a bra-

sileira, que se move num esquema de distribuição cada vez mais 

desiguali târio, é uma economia que tende a defron~oar. se ,perio-

dicamente~ com graves problemas de realização. 
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Vejamos o significado da proposição. A indus 

tri<'llização brasileira contou, em seu inÍciD, com oportunida -

des de inversão criadas pelo slibito estrangulamento do se·tor 

externo. Assimj as inversões puderam se realizar, independent~ 

mente dos efeitos da elevada taxa de exploração sobre a deman

da corrente das respectivas indÚstrias, pois dispunham de um 

mercado pré-existente, protegido. 11 A chave de todo o problema es 

tava no fato de quej como efeito da conjuntur>a internacional 3 

que fez declinar brutalmente a demanda externa de nossos prod~ 

tos de exportação e~ com ela, a capacidade para importar do 

paÍs, independentemente da eleva.ção do nível de consumo, e até 

mesmo nas condições de certo declÍnio no consumo interno~ a 

oferta de numerosos bens e serviços - precisamente aqueles que 

eram supridos pela importação - revelou-se insuficiente. Para 

atender a essa procura insatisfeita através da produção inter-

na, faziam falta vultuosos investimentos os quais, em canse 

quência, independiam da demanda global de consumo, portanto 

da propensão a consumir do sistema e~ portanto da taxa de ex-

3/ 
ploração vigente 11 

No começo, as inversões crescem aceleradamente, 

induzindo, via efeito multiplicador) uma expansão da demanda 

global da economia. Nesta fase, a elevada taxa de e~plcração 

jogaria papel positivo, à medida que dava origem a uma massa 

significativa de excedente (mais-valia) capaz de assegurar os 

recursos necessários às novas inversÕes. " .•. a elevada taxa 

de exploração(, •• ) era~ nessas condições, penhor de segurança 

3! Idem, Ibidem~ p. 41. 
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de que as insuficiências específicas induzidas pela cr1se do 

comêrcio exterior~ poderiam ser sanadas em breve, porc;ue la 

possibilitar investimentos relativamente vultuosos 11 41 . 

Ma.s, à ,nedida que as inversÕes vão maturando e 

que a demand'l pré-existente vai sendo atendida, a taxa de cres 

cimento da demanda corrente passa a ser insuficiente para sus-

tentar o ritmo de acumulação. Isto porque ela tem seu comporta 

mento determinado pela evolução da massa de salários e esta 

cresce a taxas relativamente baixas, uma vez que a press.io do 

exército de reserva impede que a taxa de salário acompanhe o 

-ritmo de crescimento da produtividade. Rangel está, na verdade, 

identificando uma situação em que o potencial de a: cumulação 

tende a crescer mais rapidamente cue a demanda corrente como 

resultado da elevação da taxa de exploração. Ou, em suas pala-

vi'as: 11 
••• a parte da mais-valia que permanece em poder dos 

capitalistas e proprietários é não, apenas~ excessiva, mas 

tendente a tornar-se ~~is excessiva aindaJ à medida que aumen-

ta a produtividade do trabalho sem paralela elevação do salá -

rio. Deduzida a parte normalmente destinada a cobrir as neces-

sidades de consumo dessas classes ( ... ) restaria tal volume 

de recursos livres para inverter que~ se aplicado integralmen-

te, provocaria uma expansão da capacidade produtiva da econo -

mia muito maior, pelo seu rítmo, do que a justificaria a expag 

são da demanda global) a qual no longo prazo~ está presa, es -

5/ sencialmente, ao consumo" 

4/ Idem. Ibidemo p. 41 

5/ Idem. Ibiden. p. 55. A hipÓtese implÍcita adotada por Rangel 
ê a de que o setor industrial brasileiro apresenta estrutu
ras oligopôlicas que impedem a transferência dos gcnhos de 
produtividade aos preços. A estrutura oligopÓlica ê aponta
da, explicitamente~ na análise dos mecanismos subjacentes 
ao processo inflacionário. 
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Rangel assinala que esta situação, onde o pote~ 

ci~l de acumulação passa a crescer a taxas superiores às da 

demanda corrente, indica o fim da fase de expansao e a emerge~ 

cia de tendências recessivas. Isto porque, as indústrias que 

comandaram o crescimento, começam a defrontar-se com capacida-

de ociosa crescen·te que, deprimindo a rentabilidade esperada ~ 

acaba por inibir o ritmo das inversões. nora, a medida que se 

acumule capacidade ociosa nas atividades produtivas situadas 

no horizonte do inversionista em potência, declina a eficácia 

do capital para eleJ isto éj declina a rentabilidade esperada 

dos investimentos naquelas atividades 11 61 

Manifesta a tendência recessiva, o ritmo de acu 

mulação passa a desacelerar até que surjam novas oportunidades 

de inversão capazes de provocar a reversao da tendência. Este 

perÍodo é caracterizado por crises onde agudizam-se as pres 

sões sociais, os conflitos polÍticos que, em Ultima instância, 

expressam o movimento do capital em busca de novas fronteiras 

-para sua expansao. As crises acabam por resolver-se via Estado 

que, promovendo um conjunto de mudanças institucionais, asseg~ 

ra as condições para que surjam oportunidades efetivas de 1n -

versao em novos setores d~ economia. Daí)tem inÍcio uma nova 

fase expansiva, onde os recursos necessários às inversões sao 

buscados junto aos setores já desenvolvidos, carregados de ca-

pacidade ociosa. Iniciadas as inversões 5 o movimento se repete. 

Esta é, êm sintese, a visão de Rangel sobre a 

dinâmica da acumulação de capital no Brasil. f a partir dela 

6/ Rangel, I. M. A inflaç~o brasileira.si Jr .• F. 
ção e Desenvolvimento. RJ, Ed. Vozes, S.D., p. 

(ed.) 
281 

Infla-
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q11e Ra,.tgel entende nossa industrializa~ão iniciada no pÓs 30, corro urra se-

quência de ciclos setoriais, cada um pn:movendo o desenvolvimento de um 

grupo de i.rrlÚSi:rias, desde a .irrq:)lantação inicial até a fonnação generaliz_9. 

da de capacidade ociosa, cujo desf~cho é sempre uma. crise de realização.É, 

ainda, a partir dessa visão que Rangel deduz a lei básica de crescimento 

da economia brasileira: ou um crescimento cada vez rrBis acelerado, através 

da abertuDa de novas frontein1B de expansão em condiçÕes de absorver mes -

sas crescentes de ex:cedentes(mais-valia), ou a depressão econômica. "Nes -

sas condições, a saúde da economia brasileira depende, cada vez m:Us da 

abertura de novos campos virgens para investimento , cujas oportunidades 

de atEorçãode recursos são esgctados , tanto mais rapidamente quanto mais 

se eleva a taxa de exploração e melhora a composição natural do produto 

Concretamente, isto quer dizer que a economia brasileira tem que escolher 

entre um crescimento cada vez mais acelm"ado - fruto da utilizadação ca 

p3Cidade ociosa jâ acumulada, para a criação de nova capacidade pr'Odutiva, 

parte da qual cedo se torna parciaJmente ociosa, também - e a depressão e

- . '' 7/ conoJl'llca ~ 

2. A CRISE !XlS ANOS SESSENTA 

:Ê a partir dessa concepçao centrada na dinâmica do capi -

tal industrial, que Rangel busca interprei.:ar a conjuntura por que passa a 

economia brasileira no inÍcio dos anos sessenta. Trata-se, na sua visão,do 

fim de um ciclo expansivo cc~cterizado pela generalização de capacidade 

ociosa por todos os setores industrLris, especialmente por aqueles que li-

deraram a fase expansiva 1956 à 1961, o que oonfi~~aria uma situação de 

esgotamento d~s oportunidades de inversão. 

-Rangel faz um Creve retrospecto para mostrar que na.o e a 

primeira vez que sUL~e este estado de coisas na economia brasileira. As 

prJ.Trel.ras oportunidades de inversões industriais surgiram Jogo apÓs a gr~ 

7/ Rangel, I. M. A Inflação Brasileira$ op. cit,, p. 45. 
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de crise dos anos 30 e se tomara.m efetivas grnçe.s a um conjurrto de refor

rrns "l.je:Vadas a ef,:;i to pelo Estado brasileiro. A intervenção estat,~tl foi 

fundamental em três níveis: a) nível econÔmico, instituirrlo a reserva de 

mercado via polÍtica cambial, principalmente n~ fase de controle fÍsico 

das importações; b) a nível jurÍdico, regul:mdo as relações de trobaJ.ho 

atrnvés da legislação tralxllhista c, c) n nív~ polÍtico, iniciando o pro

cesso de unificação do merCado inte..rno, atravês da quebra do federali81IK) 

descentralizado. 

Asseguradas as condições de rentabilidade, teve inÍcio o 

primeiro ciclo expansivo baseado no crescimento das indlistrias produtoras 

de bens leves de conswno. CDntudo, tendo em vista o paél~o antes descrito, 

várias indústrias produtoras de bens de consumo adentraram a década. 

cinquenta carregadas de capacidade ociosa. "Satis.fei·t'"'B essas condições 

as oportunidades de inversão na criação ele éitividades pro:lutivas novas 

na expansão e rerrDdelação das restantes , passavam de apenas potenciais 

dos 

' 
ou 

a 

efetivas. A intervenção do Estado na economia, no sentido de criar as pré

condições e prorrover a industrialização, impulsionou grandemente o proces

so. Eln perÍcdo historia:l1Jle11te curto, presidido pelo controle fÍsico das im 

portaçÕes - forma. que tomou, nesta primeira fase~ a reserva de mercado - o 

Brasil expandiu sua indÚstria de bens de consuiJD:JJIUÍ tcs de cujos rBiroS che 

garam ao primeiro lustro do passudo decênio com considerável 

8/ 
ociosa" 

capacidade 

Chegado este m'Tiento, as oportunidades de inversão ten -

diam a esgot3Y'-se e a econ:>ma começav,J. a apresentar tendências recessivas. 

As redidas tornadas pelo Estado haviam perdido su~J. eficácia e eram incapa. -

zes de garantir ume. rr...Jv:t onclct de inverSão, agora em novos setores. Nisso 

reside 5 segundô Rangel~ a essência da crise qu~; se prolongaria até o irú -

8/ Idem. Ibidem. p. 50. 
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cio c.'c g::;verno J. K .. A solução da crise se dá através da adoção de um con

jtmto de medidas destinadass agora, a tornar efetivas as oportunic.ades de 

inversão nos setores de duráveis de consum e de bens de produção. Este o 

sentido das principais medidas adotadas no decorTer do Plano de ~etas, de~ 

tacando-se a inovação administrativa representada pelos Grupos Executivos 

e a nova polÍtica cambial que beneficiaria os setores pesados. 

Com isso, tem inÍcio u~ novo ciclo expansivo, 

liderado pelas indústrias de bens duráve.is de consumo e de bens 

de produção, Num prirrteiro momento~ a taxa de formação de capi

tal eleva-se v.iolentamente,e, via efeito multiplicador, ativa 

a demanda J;Slobal inclusive para os setores produtores de bens 

leves de consumo carregados de capacidade ociosa. "Preparadas 

as oportunidades de inversão pelas me.did.:'ts indicadas e outras, 

a taxa de formação de capital elevou-se muito mais~ por certo, 

do que o registra a nossa contabilidade social. O pa·rque indu~ 

trial e os serviços absorveram mais de um milhão de tra""'alhado 

res novos e regrediram, momentaneamente, os sintomas da crise 

agrária, t2l como havia ocorrido no segundo 

de 30, firmando-se uma relrJ.tiva paz social" 

lustro do 

9/ 

Mas num segundo momento, quando as 

decênio 

inversÕes 

v ao maturando e o mercado pré existente v,'li sendo atendido, o 

ritmo de acumulação tende a sobrepassar o de crescimento da 

demanda corrente dada a elevação da taxa de exploração n0 pe -

ríodo expansivo. Assim, os setores novos tendem a defrontar-

se com capacidade ociosa crescente, surgindo os problemas de 

realização e a consequente tendência recessiva" Nisto residi -

ria a questão central da conjuntura do início dos anos sessen

ta. 

9/ Idem. Ibidem. p, 51, 
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A tendência recesslva é acompanhada de forte .a 

celeração inflacionária o que 1 para Ra1gelj significa que a 

economia conseguiu desenvolver formas de impedir uma retração 

brusca na taxa de acumulação. Sua tese é que a aceleração in

flacionária constitui um importante mecanismo de defesa que a 

economia aciona para fazer frente à tendência recesslva. Isto 

porque a inflação, à medida que corrói rapidamente os ativos 

monetários, provoca uma corrida à aplicação em ativos irnobili-

zados, inclusive em novas inversões, numa situação em que a 

rentabilidade esp'a'ada é declinante. 11Noutros termos~ uma par-

cela ponderável• da mais valia···retida em poder das .classes de 

mais altas rendas, ao invés de ser conservada em forma rnonetá-

ria, como recurso lÍquido, como seria natural e lÓgico, que 

acontecesse, e, apesar de tudo, aplicada na aquisição de ati-

vos imobilizados, embora estes não correspondam a nenhuma ne-

cessidade real, visto como correspondem, em grande parte, a 

criação de instalações novas em atividades já no comando de 

"d d . " lO/ T . 1· - . t"f" capac1 a e oc1osa . als ap 2caçoes se JUS 1 1cam, para o 

inversionista~ à medida que minimizam as perdas face a altera::~ 

nativa de manter ativos monetários. ''Com efeito, se sobem os 

preços~ é razoável esperar que subam também os valores nomi 

nais dos ativos imobilizados em cuja compra se aplicam os exce 

dentes de mais-valia. A experiência cotidiana confirma essa es 

pectativa e essa 11 valorização 11 toma a for"ma contabilizável de 

um lucro nominal ao qual o inversionista não teria acesso se 

houvesse guardado seus recursos como moeda corrente ou depÓsi-

10/ Idem. Ibidem. p. 67. 
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to bancário. Mesmo nos casos em que a 11valorização 11 seja infe-

rlor à tax~ de elevação dos preços~ ela significará que o pre-

juizo foi rniniwázado~ que não foi tão grande quanto o teria si 

11/ de se o inversionista. houvesse 11preferido a liquid:!Z 11 

Assim, cria-se uma situação em que, apesar da 

rentabilidade esperada ser declinante 9 permanece um fluxo regu 

lar de inver~Ões. que, em alguma medida, contrarresta a tendên 

cia recessiva. Ou seja, a inflação joga o papel de, ao final 

da fase expanslva~ fazer com que a inflexão da taxa de acumula 

ção de capital não seja brusca o suficiente para lançar a eco

nomia à depressão. Rangel coloca a questão nos seguintes ter -

mos: "uma vez saturados os campos institucionalmente prepara-

dos para absorver investimentos novos~ e antes que se preparem 

novos campos, a rentabilidade de novas aplicações entra a de -

clinar~ desestimulando as imobilizações globais do sistema.Nou 

tros termos~ define-se uma tendência à depressão econômica~ a 

qual passaria de potencial a efetiva, se deixássemos que as 

imobilizações realmente declinassem. A elevação da taxa de in

flação ê um dos meios pelos quais a economia resiste a essa 

tendência, sustentando a taxa de imobilização do sistema até 

que, sobre a pressão dos conflitos sociais e polÍticos desenca 

deados simultane,{1,'.snte, sejam efetivadas as mudanças institu

cionais necessárias à preparação de novos campos v·i..r~ens para 

. t' 11 12/ 2nves 2mentos 

D~ve ficar claro 9 contudo~ que Rangel nao está 

11/ Idem. Ibide1:1. p. 68. 

12/ Idem. Ibidem. p. 62. 
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fazendo a &pologia da inflação enquanto mecanismo de suporte 

ao crescimento" Ele está simplesmente mostrando que a i~flação 

joga um importante papel ao final do ciclo expansivo. Tanto -e 

assim,que Rangel adverte que esse mecanismo de defesa nao pode 

ser utilizado por prazos longos sob risco de provocar uma ln -

flação galopante acompanhada de depressão econômica. Isto por-

que dá origem a uma capacidade ociosa cada vez maior o que de-

prime, ainda mais~ a rentabilidade esperada dos novos investi-

mentos o Nas palavras de Rangel~ :1
• o. esse estado de coisas não 

pode ser eterno 1 pois os investimentos induzidos pela inflação, 

como quaisquer outros criam nova capacidade produtiva que se 

vem somar a capacidade ociosa pré-existente exigindo sempre 

mais inflação para sustentar o fluxo de inversões, não obstan 

te, a nova capacida.de ociosa criada) que deprime ainda mais a 

rentabilidade dos novos investimentos. Se esse estado de coi-

sas não muda, a economia caminhará, simultaneamente para a in

flação galopante e para a depressão economlca, quando a renta-

bilidade dos novos investimentos se tornar tão baixa que nenhu 

13/ 
ma desvalorização da moeda os possa promover" 

A situação é, portanto, clara. A economia brasi 

leira atravessa uma fase de fortes tendências recessivas que 

só não se manifestam abruptamente, porque a aceleração infla.-

cionária atua como mecanismo de defesa. Contudo, tal mecanismo 

ê provisÓrio e incapaz de evitar o colapso da taxa de acumula-

ção por um per!odo muito longo. É sob tal perspectiva que 

Rangel aponta a direção para a saÍda da crise. Trata-se, segu~ 

13/ Idem. Ibidem. p. 110. 
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do ele, de criar novas oportunidades de inversão .::J_ue, absorve~ 

do os recursos disponíveis e ociosos~ possibilitasse a retoma-

da do rítmo de inversões tornando-o independente do mecanlsmo 

inflacionário 141 

Para Rangel, a existência de capacidade ociosa 

generalizada, de um lado~ e de massas significativas de ex~e -

dente (mais·-valia) à procllr'a de novas frentes de expansão, de 

cutro, mostr>am claramente a natureza dos problemas a resolver. 

Em primeiro lugar, a inexistência de um sistema financeiro ca-

paz de mobilizar e centralizar recursos faz com os "capitais 

excedentes 11 fiquem represados E.::m seus prÓprios setores de ori-

gero, já carregados de capacidade ociosa. Ou seja, a impossibi

lidade de livre circulação intersetorial de capital ctâ orlgem 

à co-existência de setores com excesso relativo de recursos e 

de setores com recursos e~ -.:assos. É verdade que o _prÓprio cap.!_ 

tal, na busca de sua reprodução, vai criando formas de romper 

tais amarr-=1s. Prova disto, argumenta Rangel~ é o ·el'ct"raordiná -

rio desenvolvimento do sistema bancário, principalmente nas 

14/ A idiia de que o crescimento econ;mica brasileiro teria 
condiç~es de apoiar-se, fundamentaloente~ em recursos in -
ternos foi apresentada, pela primeira vez~ no texto Recur
sos Ociosos na Economia Nacional~ de 1960. onde Rangel in
dica os elementos bisicos que deve~ian compor o I! Progra
ma de Metas. Uma das teses predominantes. i ~poca, era a 
de que a economia brasileira. corno toda economia subdesen
volvida, defrontava-se com escassez crônica de capital.Dai 
que os recursos necessirios ao crescimento deveriam advir 
ou da compressão do consumo • como forma de clevat' 'l ;r!!O·Upan
ça interna. ou da entrada de capitais externos. Rangel ~ 

afirmando tratar-se de uôa falsa questão, apontava a utili 
zação dos recursos ociosos como elemento chave de qualquer 
polÍtica de crescimento. No seu entender~ a capacidade o -
ciosa estava generalizada por toda economiay tanto no par
que industrial como na agricultura ~e exportação} restandoj 
como problema a resolver~ a definiçao de medidas viabiliza 
doras de seu uso. Ver Rangel, I.M. Recursos Ociosos na EcO 
nomia Nacional, RJ~ ISEB, 1960. 
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operaçoes a prazo destinadas a financiar o capital de g1ro da 

indÚstria pesada recém instalada. Estas operaçoes desenvolve -

ram-se a despeito da legislação restritiva da época. 110s juros 

pagos por baixo do balcão fizeram expandir os depósitos à pra-

zo em medida muito maior quea.s estatísticas oficiais o reconh~ 

cem. Um dos meios de formalizações dessas operações foi o uso 

das letras de câmbios negociadas em bolsas com um deságio que 

implica num juro muito mais elevado do qu0 o permitido pela 

legislação em vigm."n lS/. 

Contudo~ há muito ainda a desenvolver, princi -

palmente a criaçao de um mercado unificado de títulos e valo 

res que converta a economia~ do ponto de vista do financiamen-

to~ "num sistema de vasos comunicantes 11
• Todavia, a estrutllr'a-

ção de um mercado financeiro desenvolvido é pré-condição indi~ 

pensâvel mas não suficiente para a recuperação. Ao fazer tal 

afirmação, Rangel está tomando como indicador a taxa negativa 

de juros reais prevalecente nas operações bancárias o que, no 

seu entender, significa que a rcnto.hilidade esperada para no-

vas aplicaçÕes tornou-se negativa e de forma generalizada para 

a econom1a como um todo. Ou seja, a taxa de juros reais negati 

vas" ... significa que, não apenas no âmbito de certo setores 

específicos, mas no sistema econômico corno um todo, tornou-se 

firmemente negativa a eficácia marginal do 16/ capital 11 

15/ Rangel, I.M. A Inflaçio Brasileira, op. cit., p. 75. 

16/ Idem. Ibidem. p. 75. O conceito de ''oportunidades de inver 
sio'' refere-se i exist~ocia de alternativas de invers5o a 
uma dada taxa de rentabilidade esperada. Assim~ o quadro 
de esgotamento das oportunidades de inversão, caracteristi 
co do final da fase expansiva, indica que a rentabilidade
esperada ê declinante • Na análise da crise do início dos 
anos sessenta, Rangel vai mais longe afirmando nio s6 que 
a taxa de rentabilidade esperada ê declinante mas, tambêm, 
que jâ se tornou negativ~. 
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Isto conduz a uma segunda ordim uc problemas e 

que diz respeito à necessidade da criação de novas oportunida

des de inversão. Rangel chama a atenção para o fato de que a 

economia brasileira~ ao final do ciclo expansivo 56/61, já 

contava com lli~a estrutura industrial razoavelmente diversifica 

da contando não só com várias indústri~s de bens de consumo 
' 

leves e durávGis) como também de bens de produção. Ora, ã medi 

da que o parque industrial foi-se completando e que os diferen 

tes setores industriais foram pondo a manifesto margens cres -

centes de capacidade ociosa, tornaram-se cada vez mais escas -

sos os campos virgens para a expansão do capital. Com isso Ra~ 

gel não quer dizer que a economia brasileira atingiu tal grau 

de desenvolvimento que nao apresentava mais setores atrasados, 

pouco desenvolvidos. O que ele está simplesmente dizendo 

que as necessidades do capital nada tem a ver, em princípio 

. 
e 

' 
com as necessidades sociais. 11 Ninguém ignora, por exemplo, que 

a economia brasileira carece, para sua expansão, de muito . w'ais 

aço, de muito mais eletricidade) de muito mais combustíveis só 

lidos, lÍquidos e gasosos, de muito mais serviços urbanos, co-

mo telefones, água~ es-goto, transportes~ etc. do que a~uela 

que já está equipada para produzir. ( ... )Entretanto, isto não 

significa que ess.:ts 2tividades sejam rentáveis. Ao contrário , 

não o são, visto como nem sequer as taxas -~gativas de juros 

reais vigentes no mercado interno estão em condições de remune 

rar o capital 17/ necessário a sua expansão" 

Nessas condições, a saÍda da crise 

17/ Idem. Ibidem. p. 77. 

implicaria 
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numa ação do Estado que possibilitasse a aplicação dos recur 

sos disponíveis nesses setores atrasados. Para tanto, caberia 

ao Estado, através do manejo dos vários instrumentos de polít~ 

ca, criar condições para que se elevasse a rentabilidade espe

rada dos novos investimentos. 110ra, as circunst.3incias que gover 

narn a expectativa de rentabilidade, tanto nas atividades já no 
. . . 

comando de capacidade ociosaj como nas at1v1dades retardata -

rias - vale dizer, as circunstânciGs que dinamicamente se ex 

primem como taxa de juros e eficâcia marginal do capital - po

dem ser alteradas pelo Poder PÚblico, alteração essa que con 

siste·· c.final, na. medula das mudanças periÓdicas induzidas pe-

las crises sociais e polÍticas em nossas instituições, nos Úl-

18/ timos tempos 11 

3. A NATUREZA E A DINÂMICA DA INFLAÇÃO 

Ademais de apontar o papel desempenhado pela 

aceleração inflacionária no movimento cÍclico da economia bra

sileira, Rangel procura estudar, também~ quais os mecanismos 

subjacentes ao processo inflacionârioJ ou seja, quais as arti-

culaçÕes e passagens entre o movimento do capital e sua expli-

citação sob a forma de elevação de preços. A preocupação por 

esta questão decorre da prÓpria análise da crise, pois, à medi 

da que a aceleração inflacionária tende a perder sua eficácia 

enquanto instrumento de defesa, é necessário que sejam criadas 

novas oportunidades de inversão e, concomitantemente, que se -

jarn adotadas medidas de contenção inflacionária. 

18/ Idem. Ibidem. p. 11:?. 
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Desde logo, Rangel, rejeita as 'interpretações 

correntes 9 tanto monetarist:1.s quanto estruturalist,"J.s ~ pois 

que ambas partem~ J. seu ver, de um pressuposto equivocado, ou 

seja, de que a inflação se deve à inelasticidade de curto pra

zo da oferta, Global num caso e setorial no outro. A existên

cia generalizada de capacidade ociosa é prova cabal do equÍvo

co da premissa. Rangel sugere~ então, que o diagnóstico da ln

flação deve partir do estudo dos mecanismos de formação dos 

preços na economia nacional. No sev entender, há graves 1mpe~ 

feições nesses mecanismos, dada a generalização de situações 

oligopÓlicas, que fazem com que nossa inflação seja uma infla

ção de preços administrados. 

Assim, as pressões inflacionárias básicas advi

riam da operação de oligopÓlios que administram preços em set~ 

res chaves da economia, sendo o principal deles o oligopÓlio -

oligopsônio que realiza a comercialização de produtos agrÍco -

las, especialmente alimentos, destinados ao mercado urbano.Tal 

oligopÓlio gozaria de condições extremamente favoráveis à ma

nipulação dos preços~ pois teria a seu favor, simultaneamente, 

a baixa elasticidade preço e renda pelo lado da demanda dos 

produtos e a alta elasticidade _ preço pelo lado da oferta. A 

forma de operar ê) assim, descrita por Rangel."··· manipulan

do os preços ao produtor e suhmetendo este Último à condições 

erráticas de comercialização~ o olisopÔlio-oligopsônio deprime 

e desorganiza continuamente a produção, tornando-a escassa 

apoiado nessa escassez por ele mesmo induzida, apPoveita-se da 

ineJ.c.sticidade da dem..1.nda a qual deixa indefeso o pÚblico con

sumidor, para impor a este preços exorbitantes, permanentemen-
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te em alta~ arrastando em sua esteira todo o sistema nacional 

19/ - • de preços 11 
• Ou seja, 11 o oliv,opolio de generos ' agrlcolas 

( ..• )converteu-se em c~usa simultânea de escass~z e de cares 

tia" 201 

A existência dessa 11anomalia 11 no mecanismo de 

formação de preços, que estaria na base do processo inflacio

nário, é viabilizada, segundo Rangel 3 pela prÓpria ação do 

Estado que, em Última instância, elimina a competição e gara~ 

te a unidade dos agentes, conferindo-lhes o poder oligopÓlico. 

Rangel diz~ a respeito, que 11sob o pretexto de submeter os 

preços agrícolas ao tabelamento, criou-se um cEdrÚxulo apare-

lho que muda periodicamente de nome (Comissão de Mobilização 

Econômica, durante a guerra; Comissão Federal de Abastecimen-

to e Preços, de~ois; Comissão de Abastecimento, adiante,etc.) 

cuja verdadeira função consiste em reunir os ~ntsrnediários 

para tornar suas decisões coletivas, às quais à seguir confe 

21/ re sançao legal'~ 

Mas, haveria, segundo Rangel outro importante 

foco de pressão inflacionária. Trata-se dos oligopôlios que 

operam no setor industrial. Estes se formaram como resultado 

da reserva de mercado, que eliminava a competição externa, e 

do estágio de desenvolvimento techolÔgico das indÚstrias que 

aqui se implantaram~ estando particularmente localizados nos 

setores de duráveis de consumo e de bens de produção. O pro -

19/ Idem. Ibidem. p. 90. 

20/ Rangel. I. M. A Questão Agrária Brasileira. Recife. 
CONDEPE, 1962, p. 57, 

21/ Rangel, I. M. A Inflação Brasileira, op. cit. p. 91, 
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blema, segundo Rangel, estaria nao na implantação de tais oli

gopÓlios mas no fato de o Estado nao ter se aparelhaJo para 

exercer uma efetiva fisc&lização sobre suas polÍticas de preço 

- . e produção. "A falta desse policiamento levou-nos, em varlOS 

casos, a permitir a instalação de mais empresas do que as real 

mente compatíveis com a magnitude do mercado, considerada a 

escala mínima dos projetos. Com isso supunhamos, talvez, estar 

criando condições propÍcias à competição no interior das novas 

indllstrias. Pura ilusão, porque com apoio por vezes dos orgãos 

controladores do Estado, elas "planificam" de comum acordo sua 

polÍtica de produção e de preço. SÓ o que obtivemos foi a acu-

mulação de gigantesca capacidade ociosa nas indústrias nascen-

t l - d d - ,,221 tes, com a consequen e e evaçao e seus custos de pro uçao 

Assim, criaram-se, no parque industrial, impor-

tantes focos de preços administrados. "Essas indÚstrias, depe}! 

dendo do maior ou menor grau de cartelização e da maior ou me-

nor elasticidade preço da procura dos seus produtos, são ful-

cros permanentes de elevação autônoma dos preços - isto ê, da 

elevação dos preços específicos não induzida pela expansao re 

lati v a prévia - 23/ do potencial monetario da economia" 

Rangel entende que, ã medida que haja, no corpo 

da economia, condiçÕes de administrar preços de produtos essen 

ciais de consumo assalariado (de baixa elasticidade preço) , 

desencadeia-se um processo de realimentação inflacionária que 

pode ser assim resumido: a elevação "administrada" de preços ,em 

22/ Idem. Ibidem. p. 97. 

23/ Idem. Ibidem. p. 97. 
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condiçÕes de renda nominal constante, provoca uma recomposição 

na cesta de consumo dos trabalhadores cujo resultado Último -e 

a redução absoluta no nível de consumo dos bens 11menos essen -

ciais 11 (de maior el.:.t3ticidctde preço) • Em ter>mos agregados 
' 

isto significa uma queda na demanda corrente por esses bens 

As indÚstrias respectivas vêem-se~ então~ na ccn~íngência de 

formar estoques não planejados necessitando 1 para tanto, de 

maiores volumes de capital de giro. Daí a corrida à rede bancâ 

r1a que transmite o impulso ao Órgão emissor, ou seja, ao Esta 

do. Mas o processo nao para aí. Os trabalhadores, em vista -a 

deterioração de sua cesta de consumo, iniciam movimentos de 

reivindicação salarial que acabam, com o apoio das indÚstrias 

atingidas, por recompor o nível do salârio real. Em seguida 
' 

advém novos aumentos autônomos de preços e o movimento se rep~ 

te de forma ampliada~ dando origem à demandas crescentes de 

crédito que rebatem, em Última instância, junto às autoridades 

monetárias. "É para socorrer a caixa do Banco do Brasil que o 

governo emite, o que quer dizer que a inflação não se gera no 

nÍvel do orçamento da união, uma vez que tem origem no bojo 

da economia por efeito de movimentos autônomos da empresa pri-

vada. O governo~ ordinariamente, apenas presta-se a fazer o 

serviço que dele exig~, através do mecanismo descrito, o sist~ 

ma econômico. Noutros termos a emissão nao é o ponto de parti

da da inflação, mas o seu ponto de chegada, isto é, sua culmi-

- ., 24/ . -naçao' . As emlSSoes, por sua vez acabavam se constituindo 

em importante fonte ordinária de recursos para o Tesouro Nacio 

24/ Idem. Ibjdem. p. 25. 
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nal representando um 11 prêmio 11 pelo "serviço prestado". 

Resumindo, para Rangel a pressão inflacionária 

que dava origem ao processo descrito residia na administração 

de preços praticada pelos oligopÓlios cabendo ao Estado um 

papel meramente passivo. Daí que qualquer polÍtica de conten-

çao inflacionária, que acompanhasse um programa de recupera

çao do rítmo de acumulação, teria que privilegiar a correção 

e /ou o disciplinamento das "anomalias" prevale centesno meca-

nismo de formaçno dos preços na economia nacional. 

4. A CRISE AGRÁRIA 

Em sua análise sobre a dinâmica da economia 

brasileira, Rangel atribui importante papel às relações que 

se estabelecem entre a agricultura e a indÚstria no processo 

de desenvolvimento. Como foi visto, Rangel coloca a crise 

agrária, e a consequente superpopulação relativa, no centro 

da explicação das crises de re~üizaç ão que, periodicamente, 

comprometem o movimento de acumulação do capital industrial. 

Retomando idéias esboçadas nos anos 50, Rangel procura,agora, 

estudar as causas da crise agrária e as razoes de sua exacer-

25 I 
bação no inÍcio dos anos 60 . 

Duas sao as idéias principais para a análise 

da crise agrâria. A primeira é a de que a industrialização 

25/ A análise das relaçÕes entre agricultura e industrializa
ção encontra-se desenvolvida nos textos de Rangel de mea
dos dos anos cínquenta. Para um melhor esclarecimento das 
concepçÕes de Rangel sobre este tema recomenda-se a leitu 
ra do Apêndice, incluído ao final do presente trabalho~ 
que apresenta uma exposição das principais idéias de Ran
gel registradas nos textos citados. 
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brasileira se faz sem prêvia reforma agrária o que determina 

que as transformações na agricultura sejam concomitant;..:s -a 

própri~ industrialização enquanto que a segunda é a de que a 

agricultura, por época do início da industrialização, compor-
. 

tava importantes segmentos de economia natural e que e sobre 

essa base, portanto, que se ctão tais transformações. 

Segundo Rangel, as transformações . porq_ue deve 

passar a agricultura podem ser vistas a partir das funções 

que dela são exigidas com o inÍcio da industrialização:suprir 

os bens agrícolas necessârios, inclusive os destinados à ex-

portação, e liberar, reter ou mesmo reabsorver a mão-de-obra 

requisitada pelas atividades urbanas. Os mecanismos alternati 

vos já foram apontados anteriormente: a destruiç~:~, por den -

. - . tro, do complexo rural ou a crlaçao de estlmulos de fora capa 

zes de ir retirando, gradativamente) os recursos aplicados 

nas atividades secundárias e terciârias do complexo, conduzi~ 

do-o à especialização. Ambos os caminhos têm em comum a eleva 

-çao da produtividade do trabal:·1o. Contudo, o processo de libe 

ração de recursos, especialmente de força de trabalho, -na o 

se faz obrisatoriamente, no rÍtmo exigido pelas necessidades 

do capital industrial. A agricultura pode tanto liberar mão -

de-obra em excesso como em quantidades insuficientes para a 

expansão industrial. Em ambas alternativas, configura-se um 

quadro de crise agráric .• Ou, nas palavras de Rangel, udefine

se uma crise agrária quando o setor agrÍcola, como consequen

cia desse delicado mecanlsmo~ ou nao libera a mão-de-obra ne-

cessária à expansão dos demais setores ou ao contrário, a li-



26/ bera em excesson 
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A partir dessa pGrspectiva~ Rangel ident~ .. fica a 

situação da agricultura brasileira, no inÍcio dos anos ·o~ co-

mo uma situação de crise já que ela dá orleem a contingentes 

11 excessivos 11 de força de trabalho que dirigem-se aos centros 

urbanos. A crise vem marcada, tambêm, por superprodução, ou 

seja, por· ~rodução em excesso face às necessijades internas e 

as possibilidades de colocação externa. 11 A crise agrária brasi 

leira atual exprime-se por um excedente concomitante de bens 

agrícolas supridos e de mão-de-obra liberada pelo setor agricQ 

l 1! 27/ . . . - . . - . • a... . O Slgnlflcado ultlmo dessa concomltancla e que a 

-produtividade do trabalho na agricultura desenvolve-se em rit-

mo superior àquele exigido para o crescimento equilibrado da 

economia como um todo. 

Rangel chama a atenção para o fato de que a cri 

se agrária não é Pova na economia brasileira tendo mesmo prec~ 

dido o inicio da industrialização, na década de 30. Ocorre que 

ora r<::!.a se mc~.nifesta de forma aberta 9 como no início dos anos 

sessenta, e ?ra ela permanece em estado latente. Nas fases· de 

expansao industvial, . a demanda adicional._;:. por.. força de -;~l"la.J9alho 

26/ Rangel~ I. M. A Questio Agriria Brasileira. op. cit. p. 33. 

27/ Idem. Ibidem. p. 33. Ao laào dos problemas de superprodu -
ção e de superpopulação relativa~ que c0nstituem a essên
cia da cris~ ar,rãria no inicie dos anos sessenta, Rangel 
aponta dois outros que compÕem tambêm~ a questão agrária 
mas na qualidade de ''problemas impr6prios''. Trata-se da es 
cassez sazonal ,)a mão-de-ohra e da escassez localizada de
alguns generos agricolas. Rangel os considera ''impr~prios'' 

no sentido de que ~odem ser resolvidos sem colocar em xe 
que a estrutura agrária vigente. No seu entender~ são pro
ble~as de solução relativa~ente simples que, uma vez resol 
v idos~ ..:contrib.uiriám .p<!ra atenuar a gravidade dos problemaS 
11 propriamente agrários". 
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e por produtos agrÍcolas têm o efeito de desagudizá-la enquant~ 

que nos perÍodos de baixa do ritmo de acumulação do capital"in-

dustrial ela tende a manifestar-se de forma exacerbada. Assim l 

a manifestação aberta da crise agrária no inÍcio dos anos ses -

senta é o correlato das tendências recessivas observadas no se-

tor indust·rial. 

As causas mais gera1s da cr1se agrária residem, 

segundo Rangel, na penetração do capitalismo no campo que se 

desenvolve a partir da grande propriedade capitalista na pecuá-

ria e na monocultura agrÍcola. i\ penetração do capitalismo vem 

acompanhada de fortes incrementos na produtividade do trabalho 

que resulta no aumento da renda da unidade agrícola. Esta renda 

é contabilizada, pelo latifundiário, como renda da terra. nora, 

este Último (o latifundiário), embora já seja de fato um empre-

sário capitalista, contabiliza sua renda como renda da terra 

de modo que esta se 1 valoriza 1 1
' 

281 . Ou seja~ surge uma tendên

cia à elevação do preço da terra e este é o fenômeno que está 

por trás da formação da superpopulação relativa. Rangel coloca 

a questão nos seguintGs termos: "este crescimento (do preço da 

terra) contribui para a ruina de muitíssimos produtores encaix~ 

dos ainda em estruturas pré-capitalistas e à margem 5 portanto , 

do p~esso de elevação da produtividade do trabalho. Estes são 

levados, em massa~ à ruinaj e vão constituir 03 contingentes da 

29/ 
superpopulação 11 

Rangel assinala a existência de um fator con 

28/ Idem. Ibidem. p. 14. 

29/ Idem. Ibidem, p. 14. 
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trarrest2"nte à elevação do preço da terra, que ê posto em mar-

cha pelo prÓprio processo de valorização. Treta-se de. incorpo-

ração de novas tEorras possibilitada pela penetração rodoviária, 

pela melhoria da tecnologia agrÍcola e pelas lnovaçoes na -area 

-de saÚde pÚblica. A oferta crescente de terras traz em si a 

possibilidade de queda dos preços. Se tal tendência se confirmas 

se~ a formação dos excessos populacionais seria atenuada, pols, 

estaria garantida a sobrevivência da pequena propriedade. Contu 

do, tal nao se dâ pois, surge uma nova componente na demanda 

-por terras: a demanda especulativa, ou seja, a demanda por tlt~ 

-·los imobiliários decorrente da inflação. "Este movimento (de qu~ 

da de preço) foi transitoriamente estorvado pela emergência da 

valorização financeira, isto é, pelo aparecimento da terra co-

mo meio de entesouramento, como meio de defesa da poupança con 

tra a erosao inflacionária e como fonte de uma renda que não d~ 

pende de sua utiliza9ão agropecuária ou residencial, visto como 

se apresenta sob a forma aparentada da taxa de juros, corno ta-

xa de valorização d3 terra. A simples retenção da propriedade 

fundiária surge, assim, como Q~a forma de investimento, acessí-

vel tanto a agricultores, como a não agricultores, e que se 

aplica tanto à terra utilizada como à terra excedente" 301 Ou 

seja, a aceleração inflacionária à medidu que provoca uma cor

rida aos bens imóveis, dá orlgem a uma demanda especulativa que 

sustenta o crescimento do preço da terra. 

Assim, cruzam-se vários movimentos. Por um lado, 

a crise agrária, ao expulsar contingentes crescentes de força 

de trabalho, está na base da crise de rt.:>alização porque passa 

30/ Idem. Ibidem. p.68. 
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o capital industrial. Por outro, a aceleração inflacionária, ao 

induzir novos investimentos, atu,J. como mecanismo de defesa .Mas~ 

contraditoriamen·tE:, ao provocar um corrida aos títulos imobi -

liârios, acentua a tendência à valorização da terra agravando , 

portanto, a prÓpria crise agrária. 

5. AS MEDIDAS DE POLÍTICA E A RECUPERAÇÃO 

A partir da análise da cr~se porque passa a 

economia brasileira no inÍcio dos anos 60, que tem seu elemento 

nuclear no movimento cÍclico do capital industrial~ Rangel apo~ 

-ta as medidas que deveriam compor um programa de recuperaçao 

destinado a dar inÍcio a um novo ciclo expansivo. Como em casos 

anteriores, a solução da crise se daria, via Estado~através de 

um conjunto de reformas institucionais capazes de assegurar a 

retornada do ritmo de inversão. 

Rangel descarta~ desde logo, a proposta de re -

forma agrária como um"l. das medidas componentes de um progr&ma 

de recuperação. Não que desconsidere os efeitos da reforma agr~ 

ria no quadro geral da crise. Ao contrário~ no seu entender ' 
tal medida modificaria as condições de determinação da taxa de 

salário que, impondo uma certa estabilidade ã taxa de explora -

ção, atenuaria os problemas de realização enfrentados pelo capi 

tal industrial. A restrição é de outra natureza: trata-se da au 

sência de suporte polÍtico a tal proposta. Rangel entende 

a estrutura básica de poder que se estabelece na revolução 

30 tem no latifÚndio sua classe hegemônica. Isto significa 

a industrialização brasileira foi, desde o primeiro momento 

presidida pelo latifÚndio que, na defesa de seus interesses 

que 

de 

que 

' 

' 
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abriu espaço para o desenvolvimento do capital industrial. E 

abriu tal espaço pols o capital industrial, por um lado~cri~ 

va um mercado interno para os produtos agrÍcolas funcionando c~ 

mo substituto do mercado externo enquanto que, por outro, pas-

sava a produzir internamente vários produtos requeridos pelo 

setor agrÍcola. Essa complementação de interesses~ do ponto 

de vista do latifÚndio, consolidava o pacto de que tinha no 

capital industrial seu "sÓcio menor". Assim, a burguesia indu~ 

trial, supostamente a principal interessada na reforma agrár>ia, 

não teria condições de levar adiante tal proposta pois lSSO 

significaria, em Última instância, o rompimento de seu pacto 

de poder com o latifúndio. No entender de Rangel, nem a bur-

guesia industrial havia acumulado forças suficientes nem o 

latifúndio havia enfraquecido a ponto de permitir uma redefini 

çao na estrutura básica de poder. 

A partir desta concepção, Rangel entendia que 

um programa de recuperaçao teria que encontrar novas frentes de 

expansão que não passassem pela reforma agrária9 Isto~ segundo 

ele, seria perfeitamente possível desde que criados os mecanis-

mos capazes de transferir os recursos disponíveis nos setores 

carregados de capacidade ociosa e, portanto, sem oportunidades 

de inversão, para os setores a desenvolver, no caso, os grandes 

serviços da utilidade pÚblica. A proposta de Rangel é que o 

prÓprio Estado desempenhasse essa função utilizando, para tanto, 

sua capacidade de endividamento internoo O passo inicial seria 

a reformulação do esquema de financiamento do setor pÚblico que, 

segundo Rangel, poderia beneficiar-se das condições extremamen 

te favoráveis vigentes no mercado financeiro, através 

da colocação de títulos da dÍvida pÚblica. A coloca-
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ção de tais titules daria forte impulso ao mercado financeiro 

interno induzindo, desde logo, uma elevação na taxa de juros 

reais. Mas, dadas as taxas negativas p!'evalecentes~ os recur -

sos seriam obtidos a custos ainda relativamente baixos. Uma 

vez captados, os recursos seriam destinados a um amplo progra-

ma de inversões em transporte 5 energia, saneamento, comunica-

-çoes t t 
31/ 

e c. 

Tal proposta sign..Lfica~ em Última instância , 

que caberia aos investimentos estatais~ a função de dar início 

à nova fase expansiva.O programa de inve-rsões nos serviços de 

utilidade pública elevaria, desde logo, a demanda corrente por 

bens de produção uma vez ue o Estado poderia direcionar a 

maior parte de suas encomendas à indÚstria local que, ademais 

de já apresentar um elevado grau doa diversificação ~ estava carr~ 

gada de capacidade ociosa. Com ist), estaria posto em movimen-

to um mecanismo de ativ,~,_;;ão da de!llanda global que acabaria por 

refletir-se, também, na elevação da demanda corrente por bens 

de consumo cujas indústrias estavam igualmente dotadas de ca 

pacidades ociosa~ Dependendo do fÔlego financeiro do Estado , 
para dar continujiade às suas inversões 1 chegaria um momento 

em que a capacidade produtiva existente no parque ü:.duatrial 

31/ A execuçao de uma reforma tributária~ com o objetivo de au 
mentar os recursos à disposição do setor pÚblicoi ê, segun 
do Rangel, tarefa para um segundo momento do rrograma. Ini 
cialmente~ a polÍtica tributária poderia ser utilizada co~ 
mo instrumento de maniPulação dos preços relativos~ dire
cionando a demanda de certos itens de suprimento escasso 
para aqueles de suprimento abundante~ sem, contudo elevar 
a carga tributária. 
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ser1a totalmente utilizada tendo início, então, a retomada das 

inversões privadas. Rangel coloca a questão nos seguintes ter

mos: 11 os investimentos do setor pÚblico distinguem-se dos do se 

tor privado pelo fato de que podem, até certo ponto, ser decid! 

dos independentemente das considerações de rentabilidade. Não 

obstante, uma vez feitos, modificam as condições gerais de ope

ração do sistema, elevando a demanda global e o Índice de utili 

zaçao da capacidade produtiva existente nos diferentes ramos de 

atividades, podendo, assiN, induzir a elevação da rentabilidade 

de novas aplicações para o empresário privado~ o que induziria 

este Último, por sua vez, a expandir seus prÓprios investimen -

32/ tos" 

Na fase inicial, pondera Rangel, as ccmdições 

de financiamento do setor pÜblico tendem a ser relativamente 

tranquilas uma vez que suas próprias inversões contribuem para 

tornar mais eláStiGa'"a oferta de capitais.-.. Isso porque ,a medida 

que possibilitam urna utiliz~ção crescente da capacidade instala 

da, induzem uma elevação dos lucros correntes, ou seja, geram 

recursos adicionais que tendem a rever·ter ao •t1l"Cado financeiro. 

Contudo, atingida a segunda fase) de retomada das inversÕes 

privadas, as condições de financiamento tendem a alterar-se 1m-

pondo a necessidade de uma nova reforma. Trata-se, agora, de 

reformular a polÍtica de preços e tarifas das empresas,estatais 

e paraestatais, que operam os serviços de utilidade pÚblica ou, 

nas palavras de Rangel, trata-se de reformular a "equação econ_9 

mico-financeira:' dessas empresas. Em síntese, a reforma consis-

32/ Idem. Ibidem. p. 47 
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tiria na retirada gradativa dos subsÍdios de forma a tornar ren 

tâveis tais atividades, capa_citando-as a buscar diret<:·.:;tente os 

recursos necessários à sua expansão. Cher::;ado este JIDrnento to r-

na-se imperativa, também, a estruturação do mercado financeiro , 

especialmente da bolsa de valores. 11 0ra os dados necessários -a 

solução dessa segunda ordem de problemas ainda não existem. Pa-

ra tanto, será mister um des2nvolvimento muito maior do capital 

financeiro nacional, pelo ulterior fortalecimento do sistema ban 

cário. e, principalmente, da bolsa de valores. O que aí temos 

é apenas um embrião, que ainda não foi capaz de suscitar uma 

oferta de capital a longo prazo e a taxas estáveis de remunera 

- '' 331 R 1 'd çao • eso v1 a essa questão~ o ciclo expansivo ter'ia condi-

çoes de prosseguir fortalecido agora pelo efeito acelerador que 

se estenderia por todo o parque industrial. 

ApOs apresentar as linhas gerais do programa de 

recuperação, Rangel passa a discutir as implicações de tal pr2 

grama sobre as questões relativas ao balanço de pagamentos, a 

crise agrária e à inflação. Inicialmente, Rangel assinala que o 

programa traria efeitos altamente benéficos ao balanço de paga-

mentos. Isso porque, na forma concebida, o programa de inver

sões estatais poderia ser executado, fundamentalmente, com base 

na produção interna de bens de produção~ o que, em condições de 

estabilidade do fluxo de exportações, aliviaria as pressoes so

bre a conta de transações correnteso "O efeito desse movimento 

sobre as contas externas será, portanto, a tendência à compres-

são do déficit corrente do Balanço de Pagamentos, com a eventu 

33/ Rangelg I.M. A Inflação Brasileira~ op.cit., p. 116. 
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tual passagem à formação de saldos positivos na conta de merca

doPias e. serviços, habilitando-nos à empreender o resg&tL das di 
vidas em que se cristalizaram os passados déficits correntes do 

B l d P , 34/ . . - d"d f" a anço e agam0ntos' . Adema1s d1sso~ a me 1 a que o 1na!:!_ 

ciamento das inversões se fizesse basicamente com recursos in ·~ 

ternos, seriam 6eduzidos os compromissos futuros com remessas. 

Mas~ de qualquer forma, urna pressão residual ad 

viria sobre o balanço de pagamentos. Ela seria decorrente da 

parcela da demanda de bens de produção que~ dada a estrutura do 

parque industrial~ não teria condições de ser atendida interna

mente. A solução para este caso estaria~ segundo Rangel) na ex

ploração das brechas surgidas na divisão internacional do traba 

lho. 11 0 mundo socialista e dezenas de nações que acabam de con

quistar sua independência polÍtica e lanç3m-se ao esforço de i~ 

dustrialização, estão de fato emergindo como vigorosos mercados 

potenciais para nossos produtos de toda determinação: produtos 

primáriosj bens industriais de consumo e até mesmo de bens de 

- 35 I produçao" Trataj·se de intensificar o comércio bilateral 

com tais paÍses que representam fronteiras de expansão para no~ 

sas exportações. Com isso, a demanda adicional por importação 

seria compensada pelo aprvveitamento da capacidade ociosa ex1s-

tente na agricultura de exportação minimizando as pressoes so -

bre o balanço de pagamentos. 

Rangel assinala,a segulr, que a implementação 

do programa teria~ ainda~ o efeito de atenuar a crise agrâria . 

34/ Idem. Ibidem. 'fl· 118. 

35/ Rangel 1 I. M. A Quest~a Agr;ria Brasileira. op. cit. p. 39. 
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Por um lado~ a retomada do rítmo de acumulação industrial impli 

caria em demandas crescentes de força de trabalho e de I-'rodutos 

agrícolas resultando~ pois, na atenuação das duas principais ~ 

nifestaçÕes da crise agrária: a superpopulação relativa e a su

perprodução. A expansão das exportaçÕes~ por outro, traria idên 

tico resultado. Contudo, para Rangel, mais importante que os 

efeitos acima seria o impacto da estruturação e fortalecimento 

do mercado 'de títulos e valores. Sobre 0 preço da terra. A idéia é 

a de que, à medida que o desenvolvimento do sistema financeiro 

fosse criando alternativas rentáveis de aplicação na Órbita 

produtiva, surgiria um refluxo na demanda especulativa por ter -

ras que viria acompanhada da tendência inevitável da queda dos 

preços. Este movimento seria fundamental para tornar a terra 

acessível, inclusive a pequena propriedade, contrarrestando, as 

sim~ uma das principais causas da crise agrária, 

Resta verificar por fim~ o tratamento dado por 

Rangel à questão inflacionária. Como foi visto, a aceleração i~ 

flacionária joga~ na visão de Rangel, importante papel na con -

juntura do infcio dos anos sessenta en~uanto mecanismo de sus -

tentação da taxa de acumulação ao final do ciclo expansivo. DaÍ 

o pressuposto de que qualquer programa de contenção inflacioná-

ria deveria vir precedido de uma rGtomada das inversÕes, sob 

risco de conduzir toda a economia, abruptamente, à depressão 

Ora 1 o programa de inversÕes esta·tais visaria exatamente possi-

bilitar a retomada e a aceleração do rítmo de acumulação. Logo, 

ele deveria criar condiçÕes para que a economia brasileira pas-

sasse gradativamente, a prescindir daquele instrumento dG defe-

sa. A partir daÍ, seria possÍvel colocar em prática medidas de 
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contenção dos preços. 

Tais mc:;didas 1 no entender de Rangel, de-v-erJam 

estar voltadas, fundamentalmente, à correção das "anomalias!! 

prevalecentes no mecanismo formador dos preços, cabendo à polí-

tica monetária urn papel complementar. Por um lado, a ação do 

Estado deveria visar o fortalecimento da posição do produtor 

agrícola face o oligopÓlio que opera a comercialização. O ins -

trumento básico seria urna polÍtica realista de fixação de pre -

ços mÍnimos, a nível da produção~ acompanhada de linhas de crê-

dito e de assistência técnica ao produtor. Por outro lado~ cabe 

ria ao Estado criar instrumentos de controle efe+ivo dos preços 

dos produtos industriais, especialmente daqueles relativos aos 

setores mais oli~opolizados do parque industrial. "il. aplicação 

de preços mínimos, de financiamento e de assistência técnica ao 

produtor agricola ·· fortalecendo assim sua posição frente ao 

olip;opÓlio-olip;opsônio instalado na comercialização de bens 

agricolas - e o disciplin,'lmento da operação dos monopÓlios e 

oligopÓlios na grande indÚstriaJ especialmente na indústria de 

base, significa que a luta contra a inflação transpõe os estrei 

36/ tos marcos da simples manipulação monetária e financeira 11 

O nÚcleo da luta contra a inflação estaria~ portanto, na açao 

do Estado sobre os mecanismos de formaçã'.) dos preços. À poli ti-

ca monetária caberia o papel de ir reduzindo, gradativamente, o 

ritmo das emissÕes de forma a torn,-i-lo compativel com a taxa de 

clinante da inflação. 

36/ Idem. Ibidem. p. 46, 
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CAPÍTULO IV 

UM BALANÇO A GUISA DE CONCLUS~O 

Os capítulos anteriores, a despeito de sua nature 

za eminentemente descritiva, já sugeriram que Ignácio Rangel o-

cupa uma posiçao singular no debate econômico do inÍcio dos a-

. .. . .. .. . . ..... 
nos sessenta, se] a pela cr1t1ca eX> var1as 1nterpretaçoes preva -

lecentes à época seja pela abordagem alternativa acerca dos mo-

vimentos do capitalismo no Brasil, especialmente sobre a conj~ 

tura econômica do perÍodo. É exatamente esta singularidade que 

pretenàemos discutir no presente capÍtulo. Descartando, desde ' 

logo, a idéia de desenvolver uma análise exaustiva, o que nos 

propomos é apontar, de forma tÓpica, aqueles elementos das for

mulações de Rangel que se sobressaem em relação às principais 

interpetações correntes no perÍodo, atentando também para algt:-

mas das insuficiências presentes em seus trabalhos. 

Sob uma Ótica mais geral, R~ngel tem, de saída, o 

mérito de propor uma abordagem para a economia brasileira que 

traz para o centro da análise o processo de acumulação de capi-

tal em seu movimento contraditório de expansão e de crise.Este, 

no nosso entender, é o principal traço diferenciador _ de seus 

trabalhos em relação às concepçoes predominantes à época. _ f a 

partir daÍ que Rangel apresenta um diagnóstico da conjuntura do . . . 
1n1c1o dos anos sessenta procurando demonstrar que a economia 

brasileira defrontava-se com o final de um ciclo expansivo e 

que o esgotamento da fase expansiva era determinado por um desa 

juste crescente, dado o comportamento da taxa de exploração, en 

tre o potencial de acumulação e a evolução da demanda corrente. 

A manifestação imediata deste fenômeno era, segundo Rangel, o 
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acúmulo de capacidade ociosa em todo o setor industrial, notad~ 

mente naqueles ramos responsáveis pelo rápido crescime~.to ante 

rior, com o consequente declÍnio da rentabilidade esperada das 

novas inversões. A análise resultava, portanto, na identifica

çao de tendências recessivas e isto num momento em que a crise 

nao havia ainda se manifestado de forma aguda. 

Esta abordagem de Rangel é pioneir'a e representa 

um indiscutível avanço em relação às principais interpretações 

envolvidas no debate da época. A vertente "ortodoxa 11
, por sua 

parte, insistia numa única tecla: a de que as dificuldades en

frentadas pela economia brasileira decorriam dos desmandos e de 

sacertos na condução da polÍtica econÔmica. Em Última instância 

era a intervenção do Estado que, a pretexto de acelerar o cres

cimento, comprometia o livre jogo das forças de mercado dando 

origem a diferentes tipos de desequilÍbrio que resultavam na p~ 

ralização do crescimento. Este o significado Último das análi

ses de Campos para quem o Estado estava não só na origem do pr~ 

cesso inflacionário como também era o responsável pelo ento~e

cimento da função alocadora do sistema de preços ao impor, jâ 

com o processo inflacionário em marcha, controles sobre preços, 

tarifas e c~bio. Daí sua insistência na necessidade de uma eta 

pa de inflação corretiva, ou seja, de restauração dos preços r~ 

lativos segundo o livre jogo das forças de oferta e procura co

mo pré-condição para a continuidade do crescimento. 

Já a vertente estruturalista formulava,por esta é 

poca,a tese de tendência à estagnação das economias latinoameri 

canas. O próprio Furtado,em suas análises específicas sobreo c~ 

so brasileiro,jã começava por apontar na mesma direção.Furtado, 

na realidade,apresenta,num curto espaço de tempo,distintos dia-
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gnÓsticos sobre a economla brasileira. Num primeiro momento sua 

-visão é "otimista 11 entendendo que, à diferença dos dem:cis pal-

ses do cone sul, nossa economia vivia um processo de crescimen 

to acelerado acompanhado de profundas transformações qualitati~ 

vas o que praticamente já assegurava as condições para um cres

cimento autônomo, auto-sustentadoo Por essa razao, suas análi-

ses restringiam-se a tentar demonstrar que os desequilfbrios e~ 

frentados pela economia brasileira - setor externo e inflação -

eram o resultado necessirio, mas transitÓrio, de uma industria-

lização periférica que estava se completando. Num segundo mamE~ 

to, quando a aceleração inflacionária jâ se manifestava de for-

ma inequÍvoca e quando a. bandeira das reformas de base ganhava 

importância crescente no debate polÍtico, Furtado incorpora a 

tese dos obstáculos es truturc:is internos - setores agrário e 

pÚblico - sem inferir daÍ, contudo, qualquer implicação sobre a 

continuidade do crescimento. Por fim, ja no Plano Trienal, sur 

ge a idéia de que a fase avançada da industrialização substitu-

tiva, por exigir maior densidade de capital e implicar em maio-

res escalas e prazos de maturação, impunha um esforço crescente 

para que se sustentasse a taxa de crescimento. No centro do ar-

gumento estava a noção de que a fase da industrialização inten 

siva implicava em queda na relação produto-capital o que, em 

condiçÕes de uma taxa de poupança relativamente rÍgida, dava o-

rigem a urna tendência estruturalmente freadora do crescimento. 

Neste quadro, fica evidente que cab9 a Rangel o 

inegável mérito de apontar pioneiramente que a economia brasi -

leira era uma econo~~a capitalista e, enquanto tal, sujeita a 

fases de expansão e de crise, dado o caráter contraditÓrio do 

processo de reprodução do capital, fenÔmeno este que passava in 
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teiramente desapercebido ãs principais interpretações à epoca. 

Mais ainda, por partir dessa abordagem, Rangel apreendi_a alguns 

dos elementos fundamentais da conjuntura do início dos anos ses 

senta e, de certa forma, antevia a crise que se abateria sobre 

a economia brasileira nos anos seguintes. Contudo, e a despeito 

dos avanços logrados, a demarche de Rangel apresenta algumas i~ 

suficiências que merecem ser comentadas. É verdade que Rangel , 

ao privilegiar em suas análises o comportamento da relação lu

cros/salários,apreende um importante fenômeno ocorrido no final 

da fase expansiva: a elevação do potencial de acumulação resul

tante de um aumento da produtividade que nao se transferia pro

porcionalmente nem a preços nem a salários~ Este era, com efei

to, um indicador de que o capital industrial poderia vir a se 1 

defrontar com pr)blemas de realização dinâmica. Todavia, quando 

Rangel passa a examinar as condições efetivas de realização , 

sua análise mostra-se claramente insuficiente. Sem aprofundar

mos essa questão, que será retomada mais à frente, cabe apontar 

que a concepção de que os salários compõem 11
0 fundo social de 

consumo" e de que o s lucros destinam-se, por excelência, ao in 

vestimenta impede que seja apreendida a importância do "consumo 

capitalista 11 enquanto componente da demanda efetiva. Ou, dito ' 

de outra forma, Rangel não leva em consideração que um dos set~ 

res industriais que mais havia crescido no perÍodo anterior - o 

de duráveis de consumo - tinha seu mercado dinâmico nas camadas 

de alta renda e não nos setores assalariados de base. Por outra 

parte, Rangel não atenta, tamb~m, para o fato de que as condi-

çoes de realização do setor de b~ns de produção só muito indire 

ta e tenuamente tem a ver com o comportamento corrente do setor 

de não duráveis de consumo e, portanto, com a massa de salários. 
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D1 argumento anterior dcspreende-se que para demonstrar que o 

crescente potencial de acumulação tendia a defrontar-s -;, em ter 

mos dinâmicos, com insuficiência de demanda efetiva seria neces 

sário nao a afirmação mui to gzral de que "a expansao da demanda 

global está presa, no longo prazo, essencialmente ao consumo" e 

de que este estaria cada vez mais deprimido, em termos relati

vos, pela elevação da taxa de exploração. Seria necessário,isto 

... . . - . - .,. 
s1m, desenvolver uma anallse das cond1çoes de real1zaçao espec1 

ficas a cada um dos grandes setores industriais, notadamente 

das preval~centes nos setores de b~ns de produção e de durá-

veis de consumo, responsáveis pelo rápido crB~cimento da fase 

anter'ior. 

Mas, de qualquer forma~ é fundamental reter que a 

abordagem de Rangel, quando referenciada à época em que foi ela 

borada, é inovadora e que Rangel e o único economista a perce -

ber, naquele momento, que a economia brasileira vivia uma fase 

de reversão de um ciclo expansivo. O fato de Rangel fundar sua 

análise na dinâmica do capital industrial vai possibilitar, ~am 

bém, um novo tratamento ã questão inflacionária,que, como foi ' 

visto, era uma das questÕes centrais do debate do perÍodo.Desde 

logo, Rangel desloca a ênfase da discussão evidenciando que, an 

tes de tudo, era fupdarnental apreender o papel da aceleração in 

flacionária numa conjuntura de tendências recessivas. - Não se 

tratava, portanto, de discutir teses gerais sobre as relações 

entre inflação e desenvolvimento econômico mas sim de equacio -

n~r o fenômeno inflacionârio numa situação de reversão do ciclo 

expansivo. Era a partir desta perspectiva que Rangel via a in

flação corno um mecanismo contrarrestador, no curto prazo, das 

tendências recessivas dado seu efeito de sustentar a "taxa de i 
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mobilização 11
, n1esmc.: nwn contexto em que a rentabilidade espera-

Qa era nitidamente declinante. Este mecanismo era de c,--__ ..,to pra-

zo pois dava origem a capacidade ociosa adicional e aprofundava 

a t~ndência recessiva. Assim, Rangel procurava integrar a análi . -
se da inflação à da dinâmica de acumulação mostrando que a ace-

leração inflacionciria possibilitava uma "sobrevida" ao ciclo 

expansivo agravando, contraditoriamente, as tendências ã reces 

sao. 

Além desta proposição mais geral, Rangel avançava 

no sentido de estudar os mecanismos subjacentes ao processo in-

flacionário destacando um elemento de fundamental importância 

para a compreensão do fenômeno inflacionário: a estrutura fort~ 

mente ologopolizada da economia brasileira. Em primeiro lugar , 

Rangel, negando a tese da rigidez da oferta agrÍcola CGIDO sus -

tentada tanto por estruturalistas como pela esquerda brasileira, 

entendia que a questão do preço dos alimentos de origem agríCo

la se circunscrevia, fundamentalmente, ao oligopÓlio-o:igopsÔ -

nio que operava a comercialização de tais produtos. li Em seg~ 

do lugar, Rangel chamava a atenção para o fato de que o setor 

-industrial brasileiro~ notadamente os ramos recem instalados 

estava estruturado em bases marcadamente oligopÓlicas o que lhe 

conferia o poder de administrar preços. Dadas tais condições, 

Rangel argumentava que a aceleração inflacionária ocorrida no 

inÍcio dos anos sessenta passava, necessariamente, pelo jogo es 

peculativo na comercialização dos produtos agrÍcolas e pela po

lÍtica de mar}·-up praticada pelas empresas oligopÓlicas indus -

Convém lembrar que Furtado apresentava uma posição ambÍgua quan 
to ã questão da rigidez da oferta agrícola. Num primeiro momen= 
to, sua-posição era de negar a tese para o caso brasileiro.Mas, 
posteriormente, Furtado a assume em meio ao discurso das refor 
mas de base • 
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triais. 

Estas proposições constituem, no nosso e.ntender, 

um dos pontos fortes do trabalho de Rangel, principalmente con

siderando-se o estágio do debate em meio ao qual foram elabora-

das. A idéia de que o fenÔmeno inflacionário deveria ser pensa-

do a partir do "lado real 11 da economia nem de longe era conside 

rada pela abordagem convencional para quem tudo se resumia ao 

gabinete dos Eolicy makers. Mais ainda, sua leitura da conjunt~ 

ra do inÍcio dos anos sessenta era de singular simplicidade: se 

a inflação está recrudescendo e se, concomitantemente, a taxa 

de crescimento está desacelerando, isto significa que está com-

provada a tese geral de que é a inflação que bloqueia o cresci

mento. Os estruturalistas, por sua parte, tinham o mérito de 

buscar uma explicação para o fenÔmeno inflacionário que trans -

-:c<e:ndia o "Lado monetário". Suas análises privilegiavam as espe-

p:ficidades do modelo de crescimento e as condições estruturais 

sobre as quais este se processava. Mas, mesmo neste caso,a que~ 

tão inflacionária era referida, no fundamental, não ao movirnen-

to de acumulação do capital industrial em si mas às tensões pr~ 

vocadas pelas necessidades do setor industrial que não encontra 

vam resposta adequada nos demais setores da economia~ 

O tratamento dado por Rangel à questão inflacioná 

ria, a despeito de fazer avançar significativamente a discussão 

do tema, merece alguns comentários. Por um lado, Rangel não ch~ 

ga a explicitar que a elevação sistemática dos preços é, antes 

de tudo, um mecanismo de defesa que é posto em prática a nÍvel 

microeconÔmico. Ou seja, Rangel aponta corretamente que as em-

presas oligopÓlicas constituem um 11 foco 11 de elevação autônoma 

dos preços mas não destaca que a polÍtica de marcar -preços a 
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frente se acentua numa conjuntura de tendências recessivas corno 

resultado da tent,"'!.tiva de defesa das margens brutas dE. lucro. 

Assim, Rangel aponta uma direção certa mas deixa de explicitar 

um aspecto fundamental do processo. Por outro lado, a análise 

da inflação enquanto mecanismo de defesa a nÍvel macro,nos teE 

mos propostos por Rangel, pode dar margem a alguns eqUÍvocos. 

Rangel ·trabalha com a categoria geral de 11 imobilizações 11 enten 

dendo por tal todos os tipos de irrobilização. A inflação teria 

o efeito de prolongar a fase expansiva justamente por susten -

tar a "taxa de imobilização", vale dizer, por sustentar tanto 

~ . ~ 

o r1tmo de lnversao - 11 imobilizações produtivas 11 
- como a de-

manda por duráveis de consumo - "imobilizações de consumou. O 

ra, o uso dessa categoria só faz por obscurecer ao invés de 

clarear o nÚcleo do argumento. Isto porque Rangel acaba dando 

um tratamento indiferenciado, quanto às implicações sobre a d~ 

nâmica da acumulação, às inversoes, que ademais de representa

rem demanda para o setor de bens de produção resultam em am-

pliação da capacidade produtiva, e ao consumo de duráveis, que 

temli,'um impacto direto apenas sobre o nÍvel de atividade corren 

te. Isto sem considerar rt inclusão, nesta mesma categoria ge-

ral, das imobilizações especulativas em terras que, a nenhum 

título, tem algo a ver com o argumento principal, qual seja,de 

que a aceleração inflacirmária dá uma "sobrevida 11 à fase expa!!, 

siva. Este Último ponto é importante, e nisto Rangel tem razao, 

por evidenciar como a dimensão especulativa do capital avul 

ta nas fases em que as tendências recessivas começam a se ma-

nifestar e como, nas :ondiçÕes de um sistema financeiro 

pouco diferenciado, este movimento passava pela conversao d_)s 

títulos de terras em "ativos financeiros". 
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Mas~ retomando o eixo central de nossa exposição, 

cabe observar que Rangel, por privilegiar o movimento do capi-

tal industrial em sua trajetória "cÍclica", desvela outras lm-

portdntes facetas da conjuntura do inÍcio dos anos sessenta. Pa 

ra melhor situar este ponto, convém uma breve referência àS pr2_ 

postas de polÍtica econômica formuladas por Rangel à época. Se-

gundo Rangel, os esforços principais deveriam estar dirigidos 

naquele momento, a um objetivo prioritário: criar as condições 

-institucionais para a recuperação do ritmo de acumulação que ha 

via esgotado suas possibilidades expansivas nos marcos do pa-

drão implantado em meados dos anos cinquenta. Tratava-se,em sua 

visão, de viabilizar novas fronteiras de expansão o que exigia 

o reordenamento das esquemas de financiamento dos setores pÚbli 

co e privado. Tal proposição fundava-se na premissa de que a e-

conomia brasileira apresentava claros sinais de sobreacumulação 

em vários setores de atividade CUJOS recursos não eram efetiva-

mente mobilizados dadas a declinante rentabilidade esperada ' 

das novas inversões e as notórias insuficiências do sistema fi 

nanceiro. Era a partir daÍ que R3ngel apontava na direção de 

um novo ciclo expansivo que, beneficiando-se da capacidade ocio 

sa existente no setor de bens de produção, tivesse apoio inicial 

num programa de maciças inversões nos serviços de utilidade pÚ

blica. Tal tarefa seria assumida pelo Estado e financiada atra 

vês do recurso à dÍvida pÚblica o que seria facilmente viabili-

zado dado o "excesso relativo de capital" sem alternativa de a

plicação produtiva. Num segundo momento, quando o r[tmo das in 

versões privadas tivesse sido retomado, caberia uma ampla refo~ 

ma do mercado de títulos e valores destinada a flexibilizar os 

fluxos financeiros de nossa economia. 
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Sem entrar no mérito das propostas em s1, o que 

nos interessa destacar ê que Rangel explicitava duas idéias de 

grande importância para a compreensão da natureza dos problemas 

enfrentados à época. A primeira é a de que a economia brasilei

ra, longe de defrontar-se com problema.s de "insuficiêucia de 

poupança" ou de 11 escassez de capital" apresentava, isto sim, pro 

blemas de 11 excesso de capital". Esta, na realidade, era uma ou-

tra face da crise de realização antes já apontada por Rangel. 

Ora, ~sta proposição significava inverter os termos das princi 

pa1s análises elaboradas à época que, de uma ou outra forma, e~ 

tavam permeadas pela tese da "insuficiência de poupança". A ver 

tente ortodoxa, desde logo sempre apologética em relação ao ca 

pital estrangeiro, não deixava de enfatizar a escassez crônica 

de capital e, consequentemente, a necessidade de garantir um 

fluxo regular de poupanças externas como pré-requisito a um cres 

cimento continuado. A vertente estruturalista, por sua parte ' 
também assumia a tese, principalmente por considerar que a des~ 

gualdade na distribuição da renda, prevalecente 

região, implicava em consumo suntuário por parte 

-nos palses da 

das camadas 

de alta renda esterilizando, dessa forma, recursos potencialme~ 

te mobilizáveis para a acumulação de capital. Mesmo Furtado,nas 

análises do Trienal, não chega em qualquer momento a apontar no 

sentido de sobreacumulação de capital Gnfatizando, pelo centrá-

rio, a necessidade da adoção de medidas de contenção ao consumo 

como forma de liberar recursos para a manutenção do ritmo de 

crescimento. A segunda idéia explicitada por Rangel era a de 

que o sistema financeiro era dêbil, pouco diferenciado, o que 

contribuía, naquele momc;-·,·:o, para tornar mais dramáticos os pr2 

blemas de sobreacumulaç~~princi)almente por não oferecer meca-._,_ 
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nismos que dessem suporte à transferência de recursos dos set~ 

res "superavitâriosn para os "deficitários" como o prop:vio 

setor pÚblico. Na verdade, Rangel ~hamava a atenção para o fa

to de que o sistema financeiro, constituído quase que exclusi

vamente por bancos comerciais cujas operações estavam assenta

das em depósitos a vista, nao oferecia qualquer alternativa pa 

ra a aplicação financeira dos "excedentes". A partir daÍ, Ran 

gel antevia que qualquer nova frente de expansão teria que pas 

sar pela reordenação do sistema financeiro doméstico, no caso 

pelo fortalecimento e diferenciação das funções dos bancos co 

merciais e pela dinamizc_ção da bolsa de valores. 

A esta altura da exposição, convém fazer um pa

rêntese para mostrar que, na visão de Rangel, o fortalecimento 

do sistema financeiro assumia um papel decisivo quanto à evol~ 

ção futura da economia brasileira. Rangel partia da premissa 1 

de que o capitalismo brasileiro, dado seu estâgio de desenvol

vimento, estava adentrando a etapa do "capitalismo financeiro". 

Assim, quando insistia na necessidade do desenvolvimento do 

sistema financeiro o que Rangel pensava, na realidade, era na 

criação das bases institucionais para o florescimento do "capi 

tal financeiro'' doméstico que, no seu entender, representaria 

uma força progressista e de afirmação da soberania nacional. 

Isto porque, por um lado, o desenvolvimento do sistema finan -

ceiro criaria uma alternativa ao endividamento externo o que,a 

médio prazo, permitiria por fim à dominação imperalista exerc~ 

da pelo capital financeiro internacional. Este o significado 

Último das propostas de Rangel no sentido da substituição gra

dativa da dÍvida externa pela dÍvida pÚblica· interna, da util~ 

zação ao mâximo da capacidade já instalada no setor de bens de 
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produção, da entrada do Estado nos serviços de utilidade pÚbli

ca até então predominantemente operados por concessionárias es 

trangeiras, etc. Rangel entendia, inclusive, que o sistema fi

nanceiro jâ estava embrionariamente se estruturando e que qual

quer polÍtica de estabilização nos moldes convencionais deita -

ria por terra esse esforço inicial. Daf porque Rangel identifi

car no Fundo Monetário Internacional e nos seus programas de es 

tabilização uma ameaça real ao desenvolvimento e à soberania na 

cional. Por outro lado, Rangel entendia que o desenvolvimento 1 

do sistema financeiro poria fim à demanda especulativa por ter

ras e, com isso, daria origem a um movimento de queda . de pre

ços. A queda de preços, argumentava Rangel, ao "democratizar 11 

a posse da terra poria em marcha um movimente gradual e espontª 

neo de quebra do monopÓlio do grande latifÚndio. 

Assim, para Rangel, 11 0 capital financeiro" domés

tico representava uma força progressista de vez que faria fren

te, simultaneamente, ao latifÚndio e ao capital financeiro in

ternacional. É interessante observar que se, quanto ao capital 

financeiro internacional, incluindo-se af o FMI como sua face 

organizada, as formulaçÕes de Rangel referendavam as teses da 

esquerda brasileira, o mesmo não ocorria em relação ao "capital 

produtivo" que havia ingressado recentemente sob a forma de in

vestimentos diretos nos ramos dinâmicos do setor industrial. Is 

to fica evidenciado pelo fato de Rangel trabalhar, em suas aná

lises, com a categoria geral de "capital industrial 11 sem proce

der o corte entre capital nacional e capital estrangeiro. A ún~ 

ca referência explÍcita diz respeito ao "velho" capital estran

geiro que operava os serviços de utilidade pÚblica. Quanto ao 

11 novo", recém ingressado, a posição de Rangel, apesar de não fi 
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car de todo explicitada, par-ece ser a de que representava um f~ 

tor de desenvolvimento e não de bloqueio das forças pr-dutivas. 

Rangel deixa implÍcito que por seu estágio de desenvolvimento , 

notadamente do ponto de vista tecnolÓgico, o capital estrangei

ro "produtivo 11
, era, desde que devidamente fiscalizado pelo Es

tado, um elemento importante para o avanço do capitalismo do 

Brasil. Assim, para Rangel o corte relevante se dava entre o ca 

pital financeiro internacional de um lado e o capital industrial 

de outro, incluindo-se a.f o capital estrangeiro "produti vo 11
• De~ 

tas proposições fica evidente que Rangel intuía, sem analisar ' 

suas implicaçÕes, que o capital estrangeiro vinha para ficar,p~ 

ra subverter as forças produtivas, num movimento de ampliação 1 

de suas fronteiras de expansão à escala internacional. 

Retomando a discussão central, e independentemen

te da função progressista e libertadora atrÍbuÍda do "capital 

financeiro 11
, torna-se claro que Rangel apresentava um diagnÕsti, 

co da conjuntura do início dos anos sessenta dotado de_ aguda 

percepção de momento histórico e que se distanciava, em muito , 

daqueles formulados pelos principais interlocutores do debate ã 

época. É por isso, inclusive, que Rangel se opunha radicalmente 

à polÍtica econômica ensaiad~ no perÍodo, notadamente ~quela 

preconizada no Plano Trienal. Na verdade, a polÍtica do perÍodo 

orbitava em torno do objetivo maior da estabilização Privile

giando medidas contencionistas via, principalmente, instrumen -

tos monetários. O que Range-l procurava mostrar é que, numa con

juntura em que o problema ma1or era de insuficiência e -não de 

excesso de demanda global e onde o capital industrial já apre-

sentave.. fortes tendências recessivas, qualqu~r polÍtica de es 

tabilização resultaria na precipitação da crise. Nesta linha, 
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suas crÍticas er~~ particularmente vigorosas em relação ao Trie-

nal que, no seu entender~ ademais de não apreender a n, __ tureza da 

crise que se gestava, significava, por detrás de um discurso "de 

senvol vimentista" e 91 reformista", a adesão do principal expoente 

da vertente estruturalista às políticas convencionais de estabi-

lização. No fundamental a crítica de Rangel estava correta e re 

fletia uma aguda percepção dos problemas centrais enfrentados p~ 

- -la economia brasileira a epoca. 

Até este momento, estivemos empenhados principal -

mente em destaca:t:~ aquel2.s que, em nosso en'tender, constituem as 

principais contribuiçÕes de Rangel seja a nível da proposta mais 

geral de como abordar os movimentos do capitalismos brasileiro 1 

seja a nível de tratamento dado a queStões específicas referidas 

ã conjuntura do inÍcio dos anos sessenta. Cabe agora retomar uma 

questão já avançada no inÍcio do presente capítulo e que diz res 

peito às relações entre dinâmica do capital industrial, distribui 

ção de renda e problemas de realização. Rangel parte, como o fa-

zia, aliás, todo o pensamento crítico ã época, de uma concepçao 

11 dualista 11 procurando apreender as relações dinâmicas que se es-

tabelecem entre o setor moderno - o industrial capitalista - e o 

setor arcaico - o agrário feudal ou semi-fGudal. No fundamental 

a idéia de Rangel é a de que o desenvolvimento do capitalismo no 

país, ã medida em que se desdobrava em penetração das relações 

capitalistas no campo, tinha por efeito provocar a crise das re

lações feudais pré-existentes o que~ em contrapartida, condicio

nava a dinâmica do capital industrial. Este segundo movimento se 

dava, sobretudo, através da for•mação dos excedentes relativos de 

força de trabalho que, via distribuição de renda, determinava as 

crises de realização enfrentadas pelo capital industrial. Deixan 
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do de lado a polêmica sobre as relações feudais na agricultuva 

brasileira, que nem sequer pretendemos aflorar~ o que nos inte 

ressa mostrar é como~ a partir das articulações entre crise a

grária, distr·ibuição de renda e dinâmica do capital industrial, 

Rangel infere uma tendência ã estagnação do capitalismo no Bra 

-sil e como é esta tendência que está por detras das crises de 

realização. De forma bastante sintética, a questão pode ser co 

locada nos termos que se seguem •A crise agrária, ao provocar a 

formação de excedentes relativos de força de trabalho, determ! 

na uma elevada taxa de exploração no setor urbano capitalista. 

Isto significa impor aos salários uma baixa participação na 

renda gerada no setor industrial. Como os salários compÕem o 

"fundo social de consumo 11 o resultado é wna baixa "propensão a 

consumir" para a economia no seu conjunto. Ora, baixa 0 propen-

sao a consumir 11 significa mercado interno restrito, atrofiado. 

Como, por outra parte, o t'objetivo final do investimento -e a 

produção de bens e serviços para o consumo", o resultado final 

é a impossibilidade das inversões. Assim, em Última instância, 

o svbconsumo dos ·trabalhadores urbanos, provocado pela crise ~ 

grária, representaria um freio ao desenvolvimento do capitali~ 

mo brasileiro. 

Mas, a despeito disto, argumentava Rangel, o fa

to é que a industrializoção se processou. Sua explicação é a 

de que a industrialização p;de ir à frente por dispor de merca 

dos prévios, pré-existentes,ahtés atendidos via importação que, 

subitamente e por efeito da conjuntura internacional, se tradu 

ziram em demanda para a indÚstria domêstica. Ou seja, o capi -

tal industrial beneficiou-se do 11 estoque de mercado" represen-

tado pela demanda contida por importaçÕes libertando-se, assim, 
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da tendência estagnacionista imposta pelo subconsumo dos traba 

lhadores. Desta forma, a industrialização foi se fazer:Jo por 

etapas, ocupando inicialmente o mercado prévio de bens de con

sumo leves e depois o de bens duráveis e o de bens de produção. 

Por realizar-se sob tais condições, o processo assumiu a carac 

terÍstica de "ciclos setoriaisn cujo desfecho era sempre urna ' 

crise de realização. Vejamos, melhor este ponto. A industriali 

zaçao tem inÍcio no setor de bens não duráveis de consumo. As 

inversoes vao se realizando e o "estoque de mercado" vai sendo 

atendido. A taxa de exploração, já elevada, eleva-se ainda mais 

pois a produtividade cresce no que não é acompanhada pelos sa

lários reais. Num segundo momento, quando esgota-se este seg 

menta do mercado prévio, o problema do subconsumo ressurge e 

as inversões nao podem manter-se por insuficiência de mercadoe 

DaÍ vem a crise, que não é outra coisa que nao a face manifes

ta da tendência à estagnação. Para a retomada do crescimento e 

ra necessário que as inversoes passassem a se realizar em um 

novo setor, explorando novos segmentos do mercado pré-existen-

te. Tem início, então, o "ciclo" de duráveis de consumo e de 

bens de produção. A mecânica se repete, desembocando numa cri

se de realização que, em 1Íltima instância, reflete novamente a 

atrofia do mercado interno dada a elevada e crescente taxa de 

exploração e 

Colocada a questão nestes termos, a tendência ao 

estancamento ressurge periodicamente e com gravidade crescente. 

Isto porque os 11 ciclos setoriais" vão esgotando todos os seg -

mentes da demanda contida por importações o que faz com que,em 

dado momento, o capital industrial, não dispondo mais do "est~ 

que de mercado" prévio, acabe por perder seu dinamismo sucum-
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bindo frente a um mercado não sÓ atrofiado mas relativamente ca 

da vez mais atrofiado. Esta, de certa form21_, seria a situação 

enfrentada pela economia brasileira no inÍcio dos anos sessenta 

dado que, por um lado, os setores industriais ja implantados ha 

v~am esgotado as reservas de mercado perdendo seu dinamismo e 

que, por outro, inexistiam segmentos de demanda contida por im

portaçÕes que pudessem sustentar uma nova frente de expansão. Q 

ra, chegado este ponto e persistindo a crise agrária com todas 

as suas implicações, o capitalismo brasileiro estava já ã beira 

do estancamento. Daí entender Rangel quê à Única saida poss!vel, 

naquele moment,o,seriam as inversões pÚblicas que independiam dos 

critérios privados de rentabilidade e que UQa vez realizadas ' 
tinham o efeito de projetar um "sopro 11 expansivo por sobre o se 

tor industrial. Mas a questão do subconsumo continuava posta fi 

cando apenas postergada para um momento seguinte. Por certo que, 

para Rangel, a reforma agrária constituiria a solução mais lÓgi 

ce e de maior alcance pois que atuaria sobre a raiz do proble -

ma. Isto porque a reforma agrária, fixando a força no campo, r~ 

forçaria a posição de barganha das massas trabalhadoras o que 

teria o efeito de alterar o perfil de distribuição de renda e, 

consequentemente, o de potenciar as condições de realização do 

capital industrial. Contudo, Rangel a descarta por considerar 

que o pacto de poder vigente tinha no latifÚndio o seu "sócio 

maior" e que não estavam amadurecidas, ainda) as condições para 

o rompimento deste pacto. 

A exposição anterior revela como as análises de 

Rangel estão profundamente marcadas pela concepção de que o ca

pitalismo brasileiro é um capitalismo que se desenvolve tendo 

por base um mercado interno atrofiado cuja característica prin-
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cipal é o baixo poder de consumo dos trabalhadores urbanos. Sob 

tais condições é um capitalismo que sÜ avança enquantc dispÕe 

de mercados que fa.çam as vezes de 11 mercados externos 11
, no caso 

a demanda contida por importações. A medida que cada segmento 

desse 11 mercado externo 11 é exaurido, o impulso dinâmico perde 

força e advém uma crise de realização. Mais ainda, o esgotamen

to de todos os segmentos faz prevalecer a tendência ao estaca

menta. DaÍ o recurso a um novo "mercado externo 11
: o investimen

to autônomo do setor pÚblico financiado através da dÍvida pÚbli 

ca, 

Esta concepçao de Rangel, de que o capitalismo 

brasileiro se defronta com o subconsumo das massas e de que,por 

esta razão, só se expande em função de "mercados externos 11
, nos 

parece um dos pontos mais vulneráveis de suas formulações. Ran

gel tem razão, é verdade, ao evidenciar a importância da deman

da contida por importações no processo de industrialização tema 

este, aliás, tratado exaustiva e originariamente pela vertente 

cepalina. Outra coisa, porém, é a idéia de que_ .o capitalismo 

brasileiro, por causa da elevada taxa de exploração, tende ao 

estancamento ao esgJtar esses merc2dos prévios. Sem pretender 

aprofundar a discussão, o que nos interessa apontar é que Ran

gel não se dá conta de uma questão fundamental: a de que as cog 

dições da reprodução ampliada do capital, incluindo-se aí as de 

realização, apresentam-se radicalmente modificadas nas diferen

tes etapas da industrialização. Ou, por outra.s palavras , mesmo 

que as análises de Rangel possam apresentar alguma validade pa

ra um estágio onde o setor industrial é composto, basicamente , 

por indÚstrias produtoras de não duráveis de consumo e onde os 

segmentos embrionários do setor de bens de produção cBminham "'a 
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reboque", isto certamente nao se dá numa etapa em que o setor in 

dustrial já está suficientemente diferenciado em seus três gran

des sub-setores: o de não duráveis, o de duráveis de consumo e o 

de bens de produção~ Nesta etapa, que já correspondia àquela ob

serv2.da na economia brasileira no inÍcio dos anos sessenta, o 

"problema da realização" se apresenta de forma bastante diversa. 

Desde logo, a existência de um setor produtor de duráveis de con 

sumo, que se caracteriza por produzir bens de elevado valor uni

tário, pÕe em evidência a importância do "consuma capitalista 11 

enquanto componente da demanda efetiva. Neste sentido, a desi 

gualdade na distribuição da renda joga, em princÍpio, um papel 

positivo em termoS de realização dinâmica. Além disso, e mals lffi 

portante ainda, o setor de bens de produção encontra suas condi

çoes de realização dinâmica nas relaçÕes intra e inter setoriais, 

onde o setor de não duráveis é um dos componentes mas não o de

terminanteo Mais ainda, ã medida que o setor industrial adquire 

uma configuração "madura", o setor de não duráveis tende a apre

sentar um comportamento reflexo, dependente dos demais setores 

de economia. 

Estas consideraçÕes, que obviamente nao se preten~ 

dem exaustivas, tem por objei<i-JO apenas mostrar que os trabalhos 

de .Rangel, ao lado da face moderna, avançada em relação a a seu 

tempo, são datados, ou seja, padecem de algumas das insuficiên -

cias que estão presentes nas interpretações dominantes à época. 

Isto fica claro no tratamento dado à questão do 11 mercado inter -

no". O que Rangel está fazendo, na prática, é assumir uma das te 

ses há muito sustentadas pela esquerda brasileira, qual seja, a 

de que a expa~são do capitalismo brasileiro se via bloqueada pe

la atrofia do mercado interno. A diferença é que a esquerda enfa 
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tizava a atrofia resultante das relações pré-capitalistas pre-

valecentes na agricultura, que exclufam vastos contig"ntes P2. 

pulacionais das relações mercantis, enquanto que Rangel privi-

legiava os efeitos da destruição dessas relações sobre o nível 

de salários urbanos. Mas a concepção que está por traz é basi-

camente a mesma: a de que o mercado interno no capitalismo • e 

representado pelo consumo das massas trabalhadoras, rurais ou 

urbanas, e de que este,no caso brasileiro, mostrava-se clara-

mente insuficiente para sustentar o desenvolvimento das forças 

produtivas. 

Vistas no seu conjunto, e sob uma "perspectiva ' 

histÓrica", as formulações de Rangel do inÍcio dos anos sessen 

ta representam, antes de tudo, um esforço pioneiro por pensar 

a economia brasileira a partir do movimento de reprodução am-

pliada do capital, movimento este que, longe de se processar ' 

de forma equilibrada e estável no tempo, se faz segundo uma 

trajetória contraditória de expansão e de crise. É verdade que 

Rangel, ao empreender este esforço, não consegue dar uma res-

posta acabada de vez que suas análises mostram-se claramente in 

suficientes quando ~ algumas questões centrais. Mas, a despei-

to disto, suas forr1ula.ções rompem os estreitos limites das in-

terpretações predominantes ã época e inauguram caminhos extre

mamente férteis para a compreensão dos movimentos do capitali~ 

mo no Brasil. De um ponto de vista mais especÍfico, as análi

ses de Rangel sobre a conjuntura do inÍcio dos anos sessenta 

logram desvendar aspectos relevantes e que constituem, no nos-

so entender, contribuições definitivas desse esforço pioneiro. 

Nesta linha enquadram-se a percepção de que o inÍcio dos anos 

sessenta presenciava a reversão de um ciclo expansivo onde es-



tavarn postos problemas de sobreacumulação do capital; de que a 

inflação constituía um mecanismo contraditÓrio que davc uma so 

brevida ao ciclo expansivo e, simultaneamente, agravava a ten

dência recessiva; a apreensão do papel estratégico desempenha-

do pelo oligopÕlio-oligopsÔnio na comercialização dos alimen -

tos de origem agrÍcola; a percepção de que o setor industrial 

brasileiro era fortemente oligopolizado e a tentativa de expli 

car a aceleração inflacionária do perÍodo a partir Oas prâti -

- ., .... 
cas de mark-up e da especulaçao dos produtos agr1colas;a 1de1a 

de que qualquer nova fonte de expansão passaria pelo reordena-

menta do sistema financeiro, etc. 

Todas estas formulações, muitas das quais acaba-

ram sendo retomadas e desenvolvidas posteriormente por outros 

21 f f . autores, oram orJ·:!.das em m~io a um debate onde a aborda-

gem convencional só fazia por repetir seus dogmas universais e 

onde a vertente estruturalista desenvolvia um esforço crÍtico 

que tinha um limite muito claro: sua incapacidade de perceber 

o "capital" enquanto uma relação social, com todas as implica

ções daÍ decorrentes. A esquerda, por sua parte, pouco avanca-

va na discussão dos movimentos do capitalismo no Brasil res -

2/ Ver, principalmente os trabalhos de Maria da Conceição Ta
vares, especialmente Tavares, M. da C. e Serra, J. 11 Al~m da 
E_!tagnação", Tavares~ M. da C. Da Substituicão de Importa
soes ao Capitalismo Financeiro~ R.J •• Zahar Editora, 1972 
eTavares, M. da C. Acumulaç~o de Capital e Industrializa
ção no Brasil. Tese de Livre Docência, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. 1974. Mimeo. 
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tringindo-se, no mais das vezes, a reafirmar suas teses gerais 

sobre industrialização, imperalismo e latifÚndio. É es-~e contra 

ponto que dá a exata medida da originalidade e do pionerismo re 

presentados pelos trabalhos de Rangel. 
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APÊNDICE 

OS ESCRITOS DOS ANOS CINQUENTA 

O propÔsito inicial do presente trabalhn era o 

de desenvolver uma nnálise da 11 obra 11 de Rangel, ou seja, do 

conjunto de seus escritos principais incluindo-se aí desde "A 

Dualidade Básica da Economia Brasileira 11 , C': e 19 53, até nA Infla 

-çao Brasileirau, de 1963. Posteriormente, contudo , tal escopo 

foi alterado restringindo-se aos escritos . - . do lDlClO dos anos 

sessenta. Em primeiro lugar porque a tarefa inicialmente propo~ 

ta revelou-se por demais árida não só pela abrangência como~ 

la complexidade das questÕes envolvidas numa análise da obra 

no seu conjunto. Em segundo lugar porque os estudos prelimina-

res efetuados sugeriram que as contribuições pioneiras de 

Rangel se expressam, sobretudo, nos trabalhos ctos anos sessen-

ta. Apesar dessa opção, julgamos de interesse anexar, como a-

pêndice, um texto descritivo das obras de meados dos anos cin-

quenta, texto esse que foi produto dos estudos. preliminares an-

tes referidos. 

1. A EMERGtNCIA E A DINÃMICA DA INDUSTRIALIZAÇÃO BRASILEIRA 

Os trabalhos iniciais de Rangel, de meados dos 

anos 50, estão referidos a uma temática central: a emersência 

e a dinâmica da industrializaçãc brasileira no pÓs~30. Mais 

especificamente, buscam discutir os determinantes desse prece~ 

so para, a partir daí, pensar a ação do Estado, suas possibi-

lidades e limites. O tratame.nto dado à questão privilegia a 

abordagem histÓrica, pois, no entender de Rangel, a industria-

lização tem que ser vista como resultante de determinados movi 

mentes que marcam a economia brasileira desde o século XIX. 
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Daí, sua propostiJ.: nsaber por que e como se desenvolve o -pals, 

tal é, portanto, a tarefa. Trata-se de fazer a histór:· :t do de

senvolvimento econômico elo Brasiln • 11 

Rangel ar'~ota, 
~ . ' -de salCa, a_ perlod:Lzaçao cepalina 

que identifica Cuas srandes f2.ses na históri.J. recente da Améri 

ca Latina: a fase de cresciQento para fora que cobre, grosso 

modo, o perÍodo 1850/1930 e a fase da industrialização substi-

tutiva, que tem inÍcio no pÓs-30. O que confere certa especi

ficidade ao pensamento de Rc.n[el é que ele procura, na análise 

da fase do crescimento para fora, evidenciar as transformações 

internas que vão se processando na economia brasileira como 

resultado das flutuaçÕes da demanda externa por nossos produ -

tos de expqrtação. Tais transformações são, no seu entender, 

fundamentais p,:tra a compreensão da emergência da industrializa 

-çao no pos 30. 

A análise da fase de crescimento para fora, pa!. 

te da idéia de que a economia brasileira, por ter nas'-"ido e se 

desenvolvido como complemento ãs economias centrais,nos marcos 

de urna rÍgida divisão internacional do trabalho, tem seu movi-

mente dependente e reflexo, ditado pelo comportamento da deman 

da externa por nossos produtos de exportação. "Os movimentos 

do comércio exterior sempre foram a variável estratégica, por 

excelência, da nossa economia. Na raíz C,e cada movimento im-

portante desta c Ce nossa. sociedade, vamos encontrar sempre,i_!2 

variavelmente, uma mudança na exportação, na capacidade para 

1/ Rangel~ I.M. El Desarrollo EconÔmico en Brasil. Santiago 
19 54 o Mimeo. p o lo 
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importar, na pro~ura nacional • - I! 2/ de 1mpor-taço es . 

Isto significa que os movimentos da economla 

brasileira sao dete!'minados exogenamente, em função do comport~ 

men·to das economias centrais. E estas, desde os finais do sécu-

lo XVIII, coD. a c.scensão do capitalismo inglês, apresentam um 

- . comportamento clcllco, de ondas largas, onde se sucedem fases 

- 3/ - . de expansao e de depressao. Dal que todos os mov1mentos da 

2/ Raneel, I.M. "Desenvolvimento e Projeto". Belo Horizonte. Re
vista da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade de 
Minas Gerais.separata do n9 9~ 1957 •• p. 107. 

3/ Raneel estâi aqui~ base~ndo-se na obra do economista russo 
N. Kondratieff, que na d~cada de 20~ formulou sua teoria so
bre os lareos ciclos no capitalisno. Se2undo osse autor~ o ca . . . . . . . . ~ -
pl.tab.smo raund.1.al terJ.<L conhecJ.do em sua h~storJ.a tres lon 
gos ciclos de duraçã:"o mêdi.n de~ aproximadamente, 50 anos.Tais 
ciclos cobririan os seeuintes perÍodos: 

CICLO 
FASE 

ASCENDENTE 
FASE 

DESCENDENTE 

-----------------------------------------------
19 ciclo 

29 ciclo 

39 ciclo 

1785 - 1815 

1843 - 1873 

1897 - 1920 

1815 - 1843 

1873 - 1897 

1920 - ? 

As fases de ascensão teriam~ como caracterÍstica 
básica, o predomÍnio de anos de prosperidade entrecortados por 
pe:r!odos curtos de depress.1:o. Nas fcses descendentes~ o movimcn 
to seria inverso. De ponto da vista das cconomi~s "perifêricasiT~ 
a implicação principal seria o comportamento ciclico do comércio 
internacional~ que acot'lpanha o movir:J.ento cÍclico geral. Para u
ma visão das teorias de Kondrat.icff e dcs rolêuicas que eeraram, 
ver KONDRATIE:b~F» NICOLAI D. e GARVY~ GEORGE 11 Las Ondas Largas 
de La Economia"- Madrid• Revista d2 OccidentG. 1946. 123 p. 
(Biblioteca de la Ciência Econom1ca, 4). 
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economia brasileira podem ser vistos como respostas a essas fl~ 

tuaçÕes, ora intensificando as exportaçÕes, ora 1ncre. entando a 

produção de bens antes importados. irAo longo de toda a nossa 

história econômica, o movimento mais eleme~tar de nossa econom1a 

ter:t sido esse; segundo a conjun-tura externa, através das mudan 

ças induzidas nos termos de intercâmbio c na capacidade para 

importar, o Brasil realça seus fatores entre a produção para a 

exportação e a produção para o consumo interno. No primeiro ca-

so, substitui produção nacional por impm•taçÕes; no 

. - - . 4/ lrnportaçoes por produçao nac1onal 11 
• 

segundo 

Assim, são os ciclos do capitalismo mundial - os 

ciclos de Kondratieff - que determinam as fases de expansao e 

de retração de nossa economia exportadora. Contudo, Rangel ad-

verte, e aqui a especificidade, que há uma diferença básica, do 

-ponto de vista interno, de um ciclo a outro, que e dada pelo 

modo através do qual a economia brasileira reage aos estímulos 

externos. Segundo ele, o modo de reação vai sofrendo uma evolu-

ção no tempo, de tal forma, que cada resposta cria os pré-requ~ 

sitos para que a resposta, no ciclo seguinte, se ctê num está-

gio superior d~ desenvolvimento das relaçÕes de produção e das 
. . . 

forças produtlvas o que torna 11~evers1vel, em dado momento, o 

nascimento e a consolidação elo capital industrial. "A dinâmica 

da economia brasileira, pode pois, ser estudada como subordina-

da a esse fluxo e refluxo do comércio exterior. A al ternâ_ncia 

dos fatores, retirados ao setor de substituição e postos no se-

tor de exportação e vice-versa, pode ser aceita sem dificuldades 

4/ Raneel, I.M. 11 Desenvolvimento e Projeto". op. cit, p. 72. 



.12 8. 

por qualquer economista voltado para nossos problemas, nao obs

tante a formulação algo original que demos à proposição. Outros, 

antes de nÓs~ já haviam afirmado a mesma coisa, se bem que 

em termos diferentes e mais topicamente. O valor de nossa con-

tribuição se existe ~ reside no fato de chamar a atenção pa-

ra o que ocorre no campo institucional e tecnolÓgico, quando a 

economia, tenta corrigir a estrutura de sua oferta pela realo

cação de fatores e pelas repercussões que a realocação provoca 

nas condições tecnolÓgicas e institucionais da produção e na 

produtividade 0 (grifo nosso) 51 . 

A rigor, Rangel volta sua atenção para as trans

formações internas que se processam nos perÍodos de estrangula-

menta do setor externo. Segundo ele~ são três as formas -poSSl-

veis de reação da economia em função de seu impacto sobre a di-

visão social do trabalho. A primeira se ctá, quando a econom1a 

reage à retração do comércio exterior intensificando a produção 

natural, a nÍvel da famÍlia ou da unidade consumidora, de parte 

dos produtos antes importados. Neste caso, há uma "redução 11 no 

grau de divisão social do trabalho da economia como um todo. A 

5/ Rangel, I.M. Prefácio. Paim~ G. Industrialização e Economia 
Natural. R.J. ISEB, 1957. 

A preocupaçao de Rangel pela. evolução intt::!rna das forças pro 
dutivas e das relaçÕes de produção é anterior aos textos a= 
qui tratados. Ela surge, pela primeira vez~ em Rangel, I.M.A 
Dualidade Básica da Economia Brasileira, R.J., ISEB, 1957 Cu 
jo manuscr1to data de 1953. Nesse téJtto~ Rangel procura, ten 
do como referência a experiência histórica dos paises euro-= 
peua, analisar nossa histÓria como uma sucessão de "modos de 
produção". Contudo~ Rangel parte da premissa de que não bas
ta uma transposição mecânica do modelo europeu~ jã que ele ê 
insuficiente pa1:a apreender a principal especifici·dade do ca-

• . . - - .. so bras1le1roj ou SeJaj de que nossa evoluçao nao e produto 
exclusivo de nossas fo~ças internas. Rangel entende que a 
economia brasileira, ã medida que nasce como complemento de 
uma economia em estágio bem mais avançado que o seu e que a 
ela tem que se ajustar~ acaba tendo seu movimento determina
do. simult~neamente~ por duas ordens de lei: as leis que im
peram no campc das relaçÕes internas de produção e as que 
prevalecem nD campo das relaçÕes externas4 Daí, o caráter 1 

dual de nCRsa Cõ~Cr;.mcd.a. 
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segunda, que "mantém'1 o grau de divisão social do trabalho, tem 

lugar quando a substituição assume a forma r:le produção mercantil 

simples~ utilizando os fatores liberados da produção de expcrt~ 

ções. A terceira, que "amplia" a divisão social do trabalho, se 

dâ quando a substituição toma a forma mercantil-capitalista ut~ 

lizando não apenas os recursos liberados pela atividade export~ 

dora, mas também, recursos antes empregados na economia natural. 

Quando ocorre este terceiro caso, finda a fase de crescimento 

para fora e tem início a fase da industrialização substitutiva. 

Comentando estas três formas, Rangel diz que: "de um modo geral, 

podemos dizer que a economia se nagrariza", quando a substitui

ção de importações é feita em âmbito natural, e se 11 urbaniza 11 
, 

quando se faz em âmbito mercantil. Neste Último caso, conforme 

a unidade substituidora seja de tipo artesanal ou capitalista , 

as inversÕes na criação C.a capacidade produtiva resul-tarão em 

simples emprego alternativo para os recursos libertados pela 

produção de exportaçÕes o 1 em expansãc da procura global de fa

tores. O processo de industrialização se desencadeia, portanto, 

quando a substituição de importações se faz em condiçÕes capit~ 

listas" 61 • 

Tendo por base os largos ciclos da economia mun 

dial, os ciclos de Kondratieff, e os modos de resposta inter

na Rangel aponta 9 de forma sumária, os principais momentos que 

caracterizam a evolução da economia brasileira, a partir do sé-

1 XIX - d b . d t . 1" - 71 cu o , e que vao esem ocar na 1n us rla lzaçao. 

6/ Rangelp I.M. Prefácio. op.cit. 

7/ Gilberto Paim, inspirado nas idéias é e Rangel P realizou um 
esforço para evidenciar a estreita correspondência entre as 
etapas da formação econômica brasileira e os largos ciclos de 
Kondratieff. Tal esforço acha-se r egístraào em PAIMjl Gilber
to. Industrialização e Economia Natural. op.cít. 
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A prllTl~~lra metade do século XIX é carac-cerizada, 

segundo Rangel, por um gradativc esforço substitutivo de impor

taçÕes que acompanha a fase descendente ,~~o 19 Kondratieff. Tal 

esforço resolve-se a nÍvel da prÓpria fazenda de escravos~ atra 

vês da transferência de recursos antes empregados na produção de 

exportação para a produção de auto-consumo. As fazendas crescem, 

tornam-se mais complexas e transformam-se em algo muito prÓximo 

a verdadeiras ilutarquias. Num segundo momento, após 1850,ocorre 

o movimento inverso. Acompanhando o ramo ascendente do 29 Kon-

dratieff, a demanda estrangeira por produtos nacionais cresce 

. . . 
veY.tlglnosamente, provocando nova resposta a nlvel da fazenda de 

escravos. Esta especialize -se na produção para exportação, às 

custas da diminuição da produção para auto -conswno. As unidades 

"abrem-se 11 e os bens e serviços, cuJa produção foi reduzida,pa~ 

sam a ser atendidos via importação. Este movimento induz que,fs 

ra da fazenda, expancta~se a economia de mercado, pois a ativid~ 

de exportadora implica em construção de meios de transportes,~ 

mazêns, instalaçÕes portuárias, ampliação do aparelho governa -

mental, cujas funções tornam-se mais complexas, acumulação de 

grandes Volumes de capital comercial, a~pansâo das aglomerações 

urbanas, etc. 

Ê no bojo deste processo, que a economia brasi

leira defronta-se com a crise ela escravidão e vê nascer o lati-

fúndio feudal. Os escravos libertos e outros trabalhadores li-

vres e semi-livres buscam reconstruir sua antiga autosuficiência, 

agora a nível familiar necessitando, para tanto, apenas de um 

pedaço de terra para cultivar. Isso deu origem a um novo compl~ 

xo rural, a nível familiar e não mais da fazenda, que permitiu 
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cortar o cordão umbilical, que subordinava o atendimento das 

necessidades extra-agrÍcolas d,l. força de trabalho à fazenda. 

"Repetia-se aqui, a experiência clássica da transformação da 

Vila Romana em feudo medieval. O complexo rural reestabelecia -

. - . . ... . f . ... . !I 8/ se em cond1çoes feuda1s) 1sto e, lat1 und1ar~as • 

Nos finais do século XIX a economia brasileira en 

tra em nova fase substitutiva. Por esta época, o capitalismo m~ 

dial experimenta a fase descen,lente do 29 Kondratieff, que pro-

vaca uma queda relativa na procura estrangeira para nossos pr:2_ 

dutos. O novo esforço substitutivo se deu em parte no campo,on

de a população rural buscava a autosuficiência e, em parte, no 

setor urbano onde houve urna grande proliferação de pequenas un1 

dades produtivas voltadas ao atendimento do mercado interno re-

cém criado. Estas pequenas unidades, apesar de pré-capitalistas 

em sua maioria, intensificavam o processo de formação C
.,-., 
' - renda 

monetária e ampliavam o âmbito das trocas comerciais. Este fa-

to, para Rangel, foi decisivo para o posterior desenvolvimento 

do capital industrial no Brasil. 11Esse mercado resultante do a-

parecimento de m.unerosos pequenos produtores independentes de mer 

cadorias ~ é como terra adubada. para o nascimento e expansão do 

capitalismo industrial que, historicamente, resulta do contr>o-

le das atividades dos artesãos individuais pelo capital comer -

cial. ( ••• ) Estava assentada a direção geral do movimento: o capital 

comercial controlaria as ativiGades dos artesãos independentes 

os quais se converteriam em operários e, na medida em que se 

8/ Rangel 1 I.M. Introdução ao Estudo de Desenvolvimento Econô
mico Brasileiro. Salvador~ Progresso Editora~ 1957. p. 81. 
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introduzisse um equipamento pesado tomariam forma e vulto as 

f -b . . . !t 9/ a r1cas cap1tal1stas 

É verdade que o início do século XX é marcado , 
particularmente a década de 20, pela expansão das trocas comer

ciais internacionais, conduzindo novamente, a uma realocação de 

fatores a favor da atividade exportadora. Contudo, os fatores 

transferidos foram retirados ã economia de subsistência e -na o 

ao segmento de economia de mercado, recêm criado. 11 As considerá 

veis aplicações de recursos na expansão da lavoura do café nao 

foram feitas ã custa da mão de obra e do capital, já aplicado na 

economia de mercado. Havia para a produção semi-artesanal e se-

roi-capitalista que restara do movimento anterior um mercado es-

tâvel, protegido pela inelasticidade da procura externa de nos 

sos produtos de exportação. Os recursos aplicados ao café e ao 

cacau provinham da chamada lavoura de subsistência, isto é, das 

atividades não agrÍcolas do setor agrícola 11 lO/ 

É com tais caracterÍsticas, que a econam1a brasi 

leira chega ao ano de 1929, que vai marcar o inÍcio da fase 

da industrialização substitutiva. ApÓs alertar, que a crise de 

29, apenas acelerou a crise interna, jâ latente com a formação 

de volumosos estoques invend5veis de café, Rangel destaca o 

fato mais significativo: a capacidade para importar caiu a um 

terço, exigindo um vigoroso esforço substitutivo. Mais ainda 9 e~ 

se novo esforço substitutivo dar-se-ia em condições capitalist~ 

implicando em forte aumento das inversÕes. Esta a especificida-

9/ Idem. Ibidem. p. 84 

10/ Idem. Ibidem. p. 84 
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de da nova fase. 11 A substi tuiç.J:o de importaÇÕes na o apenas ti-

nha que fazer-se ao nÍvel da economia de mercado; tudo a ~mpe-

lia, também, a operar-se em condições capitalistas. Noutros 

termos, o esforço de substituição de importações tinha que 

implicar em forte. aumento das inversÕes, expressas estas em pa-

gamento de mão de obra, compra de materiais de construção, de 

equipamento, etc. Este fato daria ao novo ciclo, feição prÓpria, 

inconfundÍvel. A economia era lançada aos empurrões, pelo ca-

. 1 . !I 11/ 
m~nho do desenvo Vlmento • 

Rangel entende que a industrialização substituti 

. - . va teve lnlclo como resultado, em grande medida, das transforma 

ções que haviam se processado na economia brasileira na fase 

de crescimento para fora. Por um lado, a expansão da agricultu-

ra de exportação, nas décadas iniciais do século XX, destruiu 

as bases para a recomposiçao da economia natural9 CoiT.o canse -

quência, a brusca interrupção do processo de inversão nos cafe 

zais obrigou a população "sobrante 11 a procurar as cidades. Por 

outro lado, a existência de um setor mercantil, constituido de 

pequenos produtores independentes voltados para o mercado inter 

no, garantiu um patamar m:lnimo na queda da renda interna tendo 

contribuído, também, para este fenômeno, a elevação dos gastos 

governamentais que atuou como um efetivo programa anti-cÍclico. 

É claro que, sob tais condições, houve um forte 

estímulo às inversÕes substitutivas e estas puderam realizar-se 

pois a queda da renda nacional provocou o surgimento de certa 

margem de capacidade ociosa no segmento mercantil voltado para o 

mercado interno que, em c..lguma .nedida, pode ser utilizada para 

11/ Idem. Ibidem. p. 36. 
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a produção 
.. . ... . ""' 

dos bens de capital necessarlos as lnversoes. A 

questão do financiamento foi resolvida, sem maiores dificuldades, 

via governo e crédito bancário. 

Assim, no entender de Rangel, o inÍcio da indus-

trialização brasileira nada mais ê que u~ caso particular do 

processo mais geral que sempre esteve presente em nossa econo-

mia. "Nossa industrialização é, pois, apenas um caso particular 

da substituição de importações - quando esta é, ao menos em 

parte, feita em condições capitalistas - e a prÓpria substitui-

ção de importaçÕes é apenas uma das formas, que assume o pro-

cesso de realocação de recursos entre a produção para o mercado 

interno e para o mercado externo. Esta realocação é o fato mais 

al f d l d · n 12/ ger e constante, o processo un amenta e todo o Slstema 

Mais ainda, a industrialização se dá, não por 

casualidade, por junção de circunstâncias, mas por irreversibi-

lidade do movimento histôrico. Neste sentido, o nascimento do 

capital industrial e produto de um processo secular de transfor 

-maçao pov que passa a economia brasileira e no bojo do qual ges-

tam-se e arnadurec em-se as condiçÕes básicas para o surgimento da 

economia mercantil capitalista. 

Retomando e.s proposiçÕes cepalinas, Rangel consi 

dera que, uma vez iniciada a industrialização substitutiva, to

da a dinâmica da economia nacional passa a se assentar em novas 

bases. Isto porque a industrialização provoca o aumento da de-

manda por bens de toda a natureza, tanto de produção como de co!!. 

sumo modificando, inclusive, sua especificação. O resultado fi-

nal é que, orientado, inicialmente para reduzir a pressão sobre 

12/ Rangel~ I.H. Prefácio. op.cit. 
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o balanço de pagamentos, o processo substi tu ti vo ,quando realiz~ 

do em bases capitalistas, traz em si o germe da intensificação 

dessa mesma pressao. HEm resumo, a substituição de importações 

não somente aumenta a procura indiscriminada de todos os bens 

e serviços, seja de produção, s<2j a de consumo. Modifica, também, 

a especificação desses bens e serviços. Ora, quando a procura 

-de determinado bem supera o consumo~ num palS como o nosso, o 

primeiro movimento é para obter suplemento pela via da import~ 

ção. Consequentement2, a substituição de importaçÕes, teleologi 

camente orientada para reduzir a pressão sobre o balanço de pa-

gamentos, traz consigo, imanentemente a possibilidade de inten-

sificação dessa pressão. Essa possibilidade se faz realidade 

quando a substituição tem lugar em condiçÕes 13/ capitalistas" 
' 

Assim, define-se um movimento contraditório que, 

r~pondo continuamente o desequilÍbrio do setor externo, impulsi~ 

na a economia brasileira na direção do desenvolvimento. E, para 

Rangel, este processo tende a ter longa duração só encontrando 

seus limites, quando se completar o parque industrial interno. 

"SÔ muito adiante quando, criada a indÚstria nacional de meios 

de produção, diminuir a aceleração implÍcita no processo indus-

trialização de um paÍs subdesenvolvido, a procura de importa -

ções tenderá a tornar-se preguiçosa) a exemplo do que ocorre cem 

a procura de bens e serviços de infra-estrutura dos paÍses de-

senvolvidos, com resultados depressivos, não apenas sobre a 

procura de importaçÕes~ como também, sobre a 14/ procura glo bal 11 
• 

13/ Rangel~ I~M. J1'l"troduçã'c ao Estnd<' .-lo DP-senvolvimento EconÔ
mi~o ~r.qsileiro. op.c1t-. p. ~b. 

14/ Rangel~ I.t1. Desenvolvimento e Projeto. op.cit. p. 121. 
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2. AS RELAÇÕES ENTRE INDÚSTRIA E AGRICULTURA NO PROCESSO DE 

DESENVOLVIMENTO. 

Uma vez identificados os determinantes do prece_ 

so de industrialização ~a preocupaçao imediata de Rangel volta-

se ao exame das relações que se estabelecem entre a indÚstria . . 
nascente e o vasto setor agrlcola. que ocupa a malor parcela da 

força de trabalho do país. 

O ponto de partida é a idéia de que a agricul tu-

ra brasileira esconde~ para um observador pouco atento, sua ver 

dadeira natureza de um complexo de atividades onde, ao lado 

das atividades, propriamente agrÍcola, desenvolvem-se várias 

atividades extra-agrÍcolas. Rangel chama atenção para o f ato 

de que: "1) só wna parcela do tempo e dos recursos de produção 

de que dispõe o agricultor, se aplica, realmente àquilo que nu-

ma economia desenvolvida se chama agricultura, isto é, à produ-

ção de alimentos brutos e matérias primas; 2) a parte restante-

muito mais importante do que pode parecer ao primeiro exame -se 

. ... - . . - . ... dedlca a elaboraçao no lnte.rlor da proprla fazenda agrJ.cola, d.ê:_ 

queles alimentos brutos e matérias primas e de outros materiais 

que nao têm procura fora da economia agrícola, transformando-os 

em bens prontos para o uso -- consumo ou inversão --; e, 3) uma 

parte dos bens criados por essa atividade ~+abora.dora se dedica 

ao consumo da prÓpria famÍlia camponesa, isto é, da unidade eco 

nÔmica agrÍcola típica, ao passo que outra parte é vendida a ou 

tras unidades, incorporando-se, assim, à corrente geral das tro 

15/ cas 11 

15/ Ideme Ibideme p.85 
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- -O quG c fundamental reter, e que a unidade agrl-

cola comporta um importante segmento de economia natural, enten 

dida no sentido de que não está sujeita à divisão social do tra 

balho e às trocas mercantis. Rangel assinala que parte não des-

prezível do tempo de trabalho disponível na unidade agrÍcola -e 

destinado à produção de bens de consumo - alimentos, vestuário, 

calçado, mÓveis e utensÍlios, etc. - é ã de bens de produção 

- -os mais variados instrumentos de trabalho. Assim, o campones e 

simultaneamente agricultor, carpinteiro, tecelão~ etc. "O agri

cultor é, pois, um homem que está com um pé na economia do 

mercado nacional ( ... ), e outro na economia natural. Mais ainda, 

na medida em que submete os alimentos brutos e as matérias pri

mas a certo grau de elaboração, não ê propriamente um agricultor, 

mas o que numa economia desenvolvida chamarÍamos de trabalhador 

industrial ( 11manufacturer 11
, na terminologia de Smi th). Seu ofÍ

cio é pois, uma atividade complexa, mescla do que, com o desen

volvimento, com a divisão social do trabalho, v.1.ra a ser várias 

11 indÚstrias", várias especialidades. A essa atividade assim cons 

16/ tituÍda chamamos de complexo ruraln. 

A presença deste importante segmento de economia 

natural na agricultura brasileira, absorvendo parcela significa 

tiva do tempo de trabalho disponível e em condições de reduzida 

produtividade, tem, para Rangel, a seguinte implicação principal: 

a demanda de força de trabalho, provocada pela industrialização, 

pode ser suprida independentemente do crescimento populacional 

e de acréscimo de produtividade nas atividades anteriormente e-

16/ Idem. Ibidem~ p. 86 
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xistentes. Ela vai sendo suprida, em Última instância pela fo~ 

ça de trabalho sobrante no processo de dissolução do complexo 

rural. 17 I 

Nessas condições, a industrialização, à medida 

que vai abrindo o complexo rural e ampliando a divisão social do 

trabalho, implica em significativos ganhos de produtividade pa-

ra a economia como um todo, pois, conduz à incorporação de par-

cela crescente de força de trabalho à economia mercantil. "Se -

ria ocioso insistir~ que isso cria condições favoráveis de um 

progress1vo aumento da produtividade~ porque, desde a publica -

ção de "The Wealth of Nations", há quase dois séculos, essa 

verdade converteu-se em lugar comum, desgraçadamente, esquecida 

. . t d ,,18/ por mu1tos econorrus as mo ernos • Ademais, os efeitos da di-

visão social do trabalho se fazem sentir, também, sobre o que 

resta do complexo rural, ou seJa~ ao simplificar e especializar 

a tarefa do agricultor, cria as pré-condições para " ( ••• ) a 

gradual conversão da agricultura numa verdadeira indÚstria, co-

mo já o 
19/ é virtualmente nos paÍses mais avançados" 

17/ Segundo Rangel~ a incompreens~o C.Gsta questao conduziu o de 
bate sobre o desenvolvimentc c um impasse. Por um lado~ ecÕ 
nomistasg como Furtado~ recorreram ao suposto de sub-empre-= 
go para explicar o desenvGlvimento econÔmico brcsileiro no 
pôs-30. Por· outro lado, economistas~ come Gudin, afirmanCo 
a inexistênci2 de sub-emprego na década de 50, colocavam em 
xeque a continuidcde do processo. Assimg a questão do de
senvolvimento fíca~Ja reduzida à discussão sobre a existên
cia cu nao de sub-emprego o que~ para Rangel~ revelava o 
total desconheci:aento da verdadeira natureza da agricultura 
brasileira. 

18/ Rangel~ I.M. Desenvolvimento e Projeto. Op.cit. p. 101. 

19/ Idec. Ibidel!lo P• 101. 



.139. 

Dns consideraçÕes aclma, RanGel extrai a seguin-

te proposição: <'1. quest2í.o central da industrialização brasilei-

ra, sob a Ótica das relaçÕes internas, ê a questão da transfe -

rência da força de ·trabalho da econcmia natural para o setor ur 

bano. E, essa transferência não se faz de forma automática ou 

por decreto. Ela se dá de acordo com a natureza e a dinâmica do 

prÓprio processo de industrialização. Historicamente, dois sao 

os caminhos para essa transferência: a) a força de trabalho -e 

atraÍda pelos fortes estímulos criados pela economia de mercado 

e, b) a força de trabalho é expelida da econoffila natural. - . O primeiro caminho teria seu caso tlplco na exp~ 

riência norte-americana onde a relativa escassez da força de 

trabalho, aliada à proteção institucional gozada pelo complexo 

rural, obrigou a que a transferência se desse através dos altos 

salários pagos pelo setor industrial. A segunda via, t{pica de 

paÍses como a Inglaterra e Al~~anha, se fez desde a expropria -

ção direta e violenta até a forma de taxação crescente sobre 

a população campesina. 

O caso brasileiro estaria, segundo Rangel, ma~s 

prÓximo da primeira via, onde as inversões industriais provoc~ 

das pelo e.sforço substitutivo seriam o principal determinante 

do processo .. "Segue-se, pois, que quando aumentam as inversoes 

no interior da economia de mercado (.o.) gera-se no interior d~ 

la cert.o aumento da procura de mão-de-obra que, pelo mecanismo 

do salário e dos preços, se transfere para fora da economia 

de mercado, isto é, para a economia natural. A medula da econo

mia de mercado nacional são a indÚstria c os serv~ços urbanos ' 
na agricultura, ao contrário, reinam condições semi-naturais de 
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produção. Conscquentemente, as inversões resul -

tantes do esforço de substituiçã·-:J de importa_ções tomam a forma 

especÍfica de transferência de mão-de-obra de setor agrÍcola p~ 

20/ 
ro a m2.nufatura e os serviços'; 

Rangel advert;;;. que o processo de ajustamento 

agricultura aos desafios lançados pela industrialização não 

da 

-e 

automático, pols este, via de regra~ destroi as bases da tradi-

cional estrutura social agrária. "Certas formas de propriedade 

do solo são compatíveis com a nova organize.ção do trabalho na 

agricultura; outras não o sao, mas podem ajustar-se gradualmen-

te a elas; outras finalmente, não o podem fazer e estão condena 

- - . - . 21/ das a desaparecer. Nao ha desenvolv1mento sem reforma agrar1a'' • 

O que diferencia as várias experiências históricas é que em 

alguns casos, a reforma agrária tem que ser prévia e revolucio

nárias enquanto que em outras, pode ser simultânea e gradual. 

No Brasil, claramente, os estÍmulos à inversão 

decorrem da alta lucratividade proporcionada pelo estrangulame~ 

to do setor externo. Assim, o início e seguimento do processo 

de inversÕes puderam se efetivar sem prévia reforma agrária 5 que 

elevasse os níveis de salário. 11 DaÍ, decorre radical diferença e12_ 

tre o p~lema do nosso desenvolvirrtento e o de um pa:ls coiiD a 

R~ssia e China ou a Itália~ Nestes, as transformaçÕes das condi 

ções de produção na agricultura teriam e têm necessariamente , 

que 12receder o surto de industrialização; no Brasil a industriali

zação -c01'1't2-ça e sõ depois paulatir.ar..er<Le vai exig:.ndo que mudar as condiÇÕes 

20/ Rangal~ I.M. Introdução ao Estudo do Desenvolvimento Econô
mico Brasileiro .. op.cit. p. 104. 

21/ Idem. Ibidem. P• 105. 
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de produção na agricultura, na medida em que provoque aumento si 

multâneo na procura de mão-de-obra -e de bens agr1colas. Por 

intermédio de uma pequena cadeia de pequenas transformações, t~ 

do o edifÍcio vai mudando, a ponto de tornar-se irreconhecível, 

ao cabo de alguns anos. Paulatinamente, a agricultura vai per-

dendo seu aspecto de produção natural. Noutros termos, enquan-

to a reforma agrária russa, polaca ou chinesa foi e tinha que 

ser prévia e revolucionária, no Brasil ela pôde ser simultânea 

22/ 
e gradual" 

3. O PAPEL DO ESTADO NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 

li. análise desenvolvida por Rangel sobre a indus

trialização no Brasil tem, como objetivo Último, discutir e si-

tuar o papel do Estado, enquanto agente planificador do proce~ 

so. O pressuposto é de que a planificação é o Único car:-.inho ca-

paz de garantir um desenvolvimento contÍnuo e equilibrado. "O 

desenvolvimento espontâneo, acidental, que ti vemos nos ú'1 timos ~ 

nos não é razão para que acreditemos que as circunstâncias sem

pre se ordenarão do melhor modo possível. No Brasil, como em t:2_ 

dos os paÍses no mundo moderno, a ação do Estado pesa muitíssi-

mo e é natural que busquemos disciplinar e ordene.r essa ação , 
dentro de um projeto coerente de um plano - que nem sequer po-

derá ser concebido se não conhecermos a dinâmica do sistema, as 

f . 11 23/ orças em Jogo • 

Numa visão retrospectiva, Rangel começa por mos

trar que o Estado brasileiro esteve presente desde os inÍcios da 

22/ !dera. Ibidem. p. 107 

23/ Idem. Ibiden. prefácio. 
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industrialização, no pÓs 30. Contudo, tal presença teve sucesso 

por mero acaso, como 11 produto de uma confusa coincidência de 

circunstâncias, surgida sem que ningu0_m soubesse porque e, mui 

tas vezes, 

Ou seja, o 

t d . d . . I! 24/. con ra o eSeJo expresso os grupos dlrlgentes 

Estado logrou resultados a despeito de não possuir 

uma polÍtica deliberadamente orientada para o desenvolvimento in 

dustrial. 

Assim, por exemplo~ logo após a crise de 30, o 

Estado brasileiro promoveu um conjunto de medidas destinadas a 

atender os interesses agrário-exportadores, que em Última instân 

cia, resultaram em for>te estímulo à atividade industrial. Em 

especial, a manutenção de uma baixa taxa de câmbio, se por um 

lado, garantiu a receita, em cruzeiros, do setor exportador fun 

cionou, por outro, como forte barreira aos produtos importados, 

criando, desta forma, estímulos a inversão industrial. 

Mais à frente, no pÓs guerra, quando o Estado 

defrontou-se novamente com sérios problemas de estrangulamento 

externo, adotou um controle rigido de importações definindo,~ 

gora, quais mercadorias poderiam ser adquiridas com as divisas 

disponÍveis. O critério adotado fci o da essencialidade dos bens. 

Essa nova fase da politica externa teve profundas repercussões 

sobre a dinâmica da economia. Como as importações eram admini~ 

tradas, foi relativamente fácil penalizar as importaçÕes de 

bens não essenciais, poupando, desta forma, divisas para os 

bens de consumo essenciais e para os bens de produção em geral. 

Sob tais condições a industrialização brasileira pÔde avançar. 

Contudo, observa Rangel, esse mecanismo logo revelou sua face 

24/ Idem. Ibidem. p. 42 
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perversa. Por um lado, realimentou fortes pressoes sobre o ba 

lanço de paga."'IIcntos e, por outro, impÔs uma tendência à sub-

utilização da capacidade produtiva in·terna de bens de capital 

Ou seja, o Estado, através da polÍtica externa, estimulava a 

substituição de bens não essenciais e inibia as inversões em 

bens essenciais de consumo e em bens de capital. 

Em sÍntese, o que Rangel procura destacar ê que o 

nosso desenvolvimento beneficiou-se, em grande medida, de um 

conjunto de medidas tomadas pelo Estado, a maioria das quais des 

tinadas a resolver outras questões que não a do prÔprio desen 

vol vimento. Adernais, como consequência, nosso desenvolvimento 

começou a padecer de sérios desequilÍbrios que, em Última ins

tância, poderiam resultar no bloqueio de todo o processo. 

Ê em função desta constatação básica que Rangel 

pensa as novas funções a serem assumidas pelo Estado. Trata-se, 

agora, de o Estado assumir, decisivamente~ o comando das variá 

veis estratégicas e direcionar, planej adamente, o nosso desen -

volvimento. Nesta perspectiva~ caberia ac Estado: 

a. criar, de forma planejada~ as "oportunidades de inversão" , 

. - ~ - . em setores seleclonados, atraves do exerc~cio do monopol~o 

das dÍvidas e, 

b. estimular, ao máximo, a utilização da capacidade já instal.ê:_ 

da de bens de cupital e, simultane_amente, garantir o su

primento complementar desses bens, via importação. 

A atividade de planejamento teria como tarefa i

nicial, a pesquisa dos desequilibrios existentes no setor indus 

trial. Assim, caberia ao Estado identificar quais os setores 

ou ramos industriais que possuem capacidade ociosa (elos fortes) 
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e, inversamen·te, quais aqueles que estão operando n plena cap~ 

cidade, cu seja, qw.:: dependem de novos investimentos pe.ra au

mentar a produção corrente ( elc's débeis). A função do planeja -

menta consistiria, fundamentalmente, em tornar efetivas as opo~ 

tunidades de inversão para os setores débeis, mas de tal forma 

que a maior parcela da demanda de bens e serviços gerada pelas 

novas inversões, fosse dirigida ao aproveitamento da capacidade 

sub-utilizada dos setores que compõem os elos fortes do sistema. 

Rangel argumenta que os elos débeis em economias 

tipo a brasileira, são facilmente -i entificâveis, pois cor-fun -

dem-se com os setores produtores dos bens que usualmente são s~ 

pridos via Íl!tportação "( ... ) o planejador brasileiro tem todos 

os elos débeis da economia já devidamente catalogados e classi-

ficados por ordem dé magnitude e importância, sob a forma de 

longa lista de importações. Todo o seu trabalho preliminar con 

siste em criticar essa lista que, para ele, é um dado prévio, 

para o efeito de verificar sobre que Ítem deve ser orientado o 

esforço de substituição de importaçÕes 11 25 1 

Ou seje, qualquer restrição à importação dos bens 

escolhidos provoca, automaticamente, o surgimento de oportunid~ 

des de inversão. Desta forma, cabe ao planejador, a partir do e 

xame da pauta de importaçÕes, selecionar aquelas indústrias a 

serem substituÍdas, tendo em vista, sempre, maximizar a utiliz~ 

çao da capacidade das indÚstrias já instaladas. O instrumento , 

por excelência, a ser utilizado para direcionar a decisão dos 

inversores privados~ a manipulação dos preços relativos, via 

taxa cte câmbio. Suplementarmente, o Estado pode,apoiado em seus 

bancos de desenvolvimento, investir nas indÚstrias pesadas supri 

25/ Idem. Ibide;::~., p. 114, 
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doras dos bens necessários aos seus programas de infra-estrut:!:! 

ra. Com isso faria tais setores crescerem à frente da demanda , 

o que não seria conseguido através de inversores privados, re-

. . l . d 26/ 
vertendo-os~ poster1ormente, ao caplta pr1va,.o. 

A outra tarefa básica do planejamento seria cui-

dar da defesa da capacidade para importar. Rangel está preocu-

pado aqui, em garantir um patamar mínimo da capacidade para im-

portar, tendo em vista assegurar o fluxo de suprimento dos 

bens de capital não produzidos internamente. De novo, neste ca-

so, a manipulação cambial é o instrumento por excelência. Trata 

-se de fixar o preço, em cruzeiros, que corresponda â receita 

máxima de exportação. Isto deveria ser feito para cada produto 

de exportação, isoladamente. 

Em resumo, Rangel -ve, em função das especificid~ 

des de nosso processo de desenvolvimento, condições préprías a 

uma eficaz atividade de planejamento mesmo não dispondo o Esta

do da posse efetiva 8os meios de produção. O requisito é um sÓ: 

fazer Ge direito o que já esta fazendo de fato, ou seja, con

verter o comércio exterior em serviço de utilidadG pÚblica. A . . 
partir dal, o Estado, deterrr!lnando um a um os preços em moeda n<!_ 

cional dos produtos de exportação e de importação passa a ter 

26/ Rangel atribui sran0.e importância na atividade de planeja -
mento 1 à. elaboração de projetos especÍficos. Ou seja~ uma vez 
selecionados os setores a desenvclverp a tarefa seeuinte con 
siste na preparaçãc de projetos detalhados de cuja análise
conjunta surgirá e escala de prioridade. O plano deve par 
tir~ portanto~ da decisão de quais projetos devem ser implã"n 
tados~ e de qual sua distribuição no tempo. O ex."!me das prin= 
cipais questÕes, teóricas e práticas~ envolvidas na elabo
ração de projetos estã reeistrado em Raneel~ I.M. Elementos 
de Economia do Projetamento. Salvador~ Progresso Editorapl960. 
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condições de assum1r o comando real dos processos básicos da 

economla. "As condições básicas do planejamento estão criadas 

e se trata, apenas, de aprender a usá-las. Ao economista cabe 

a árdua tarefa de provar que ninguém t~. coisa alguma a ganhar 

pela conservaçao de formas jurÍdicas vazias, que apenas servem 

para inibir todo esforço de direção da economia fazendo, também, 

com que nosso desenvolvimento continue a ser o que tem 

2 7/ fruto de uma sequência de deastres 11 
• 

sido -

27/ Rangel~ LM. Introdução ao Estudo do Desenvolvimento Econ:§ 
mico Brasileiro. op.cit. p. 125. 
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NOTA BIOGRÁFICA 

Ignácio Hourão Rangel nasceu em Mirador, Estado 

do Maranhão, em 1914. No inÍcio ,_-:ia ctécarla de trinta, apÓs bre

ves passagens pelas Faculctarl_es de Medicina do Rio de Janeiro e 

de Agronomia de São Luis do Maranhão, ingressa na Faculdade de 

Direito de seu Estado natal. Em meados da década integra a A

liança Nacional Libertadora, seguindo-se dois anos de priBão 

e sete de domicÍlio forçado em São Luis. No pÓs guerra radica

se no Rio de Janeiro, exercendo as atividades de jornalista e 

tradutor. 

No inÍcio da década dos cinquenta integra a Asses 

seria Econômica ela Presidência da RepÚblica onde participa de 

todo o debate sobre a questão energética nacional, inclusive dos 

estudos que deram origem à Petrobrás. Em 1953 ingressa no Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDE, recém criado. No 

ano seguinte segue para Santiago do Chile para cursar um dos 

primeiros programas de formação de técnicos em desenvolvimento 

promovido pela Comissão Econômica para a Econômica para a Améri 

ca Latina - CEPAL -. A volta integra-se definitivamente aos 

quadros do BNDE do qual sÓ se afastará em 1965 devido as gra

ves problemas de saÚde. Durante este perÍodo, participe ativa -

mente da vida nacional, principalmente por ocasião do Plano de 

Metas onde exerce funções de assessoria junTo ao Ministério de 

Viação e Obras PÚblicas e ao Conselho de Desenvolvimento. Por 

esta perÍodo, ministra cursos em diferentes escolas de economia 

do país, além de ser colabora.lior regular na área de economia 

dos cursos promovidos pelo Instituto Superior de Estudos Brasi

leiros - ISEB -

Além de artigos publicados em diferentes periÓdi:_ 
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ccs, tem os seguintes principais trabalhos: 

- A Dualida,:l.e Básica da Economia Brasileira, es-

crito e.11 1952/53 e apresentado c0mo t12xto para discussão na 

Assessoria Econômica da Presidência da RepÚblica. 

- El Desarrollo Econômico en Brasil, escrito em 

1954 como trabalho de conclusão de curso apresentado à Comis 

são Econômica para a América Latina - CEPAL; 

- Introdução ao Estudo do Desenvolvimento Econô-

m1co Brasileiro, que reune um conjunto de conferências pronun-

ciadas em mearl.os C,e 1955 sob o patrocÍnio do Institu·to Brasi

leiro de Economia, Sociologia e PolÍtica - IBESP; 

- Desenvo 1 vimento e Projeto, r1e 195 7, elaborado 

a partir da experiência no Departamento Econômico do BNDE e stb 

metido à prova monográfica sobre 11Cri térios para a Seleção de 

Investimentos Prioritários n; 

- Elementos de Economia do Projetamento, que -e 

resultado de um curso ministrado no início de 1959, na Faculda 

de de Ciências Econômicas da Universidade da Bahia; 

Recursos Ociosos na Economia Nacional, que -e 

a transcrição da aula inaugural preferida no Instituto Superior 

de Estudos Brasileiros- ISEB -, em 1960; 

- A Questão Agrária Brasileira, de 1961, que a-

presenta o resultado dos ·trabalhos desenvolvidos pelo autor 

no grupo de trabalho criado pela Presidência da RepÚblica pa

ra analisar e propor soluçÕes para o problema agrário brasilei 

ro e, 

- A Inflação Brasileira, de inÍcio de 1963, que 

constitui o trabalho mais 11 acabado 11 e divulgado do a\rtor. 
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